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LEIS, REGULAMENTOS E TRATADOS 

 

 

ALTA REPRESENTANTE DA UNIÃO PARA OS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E A POLÍTICA DE SEGURANÇA | 
NOMEAÇÃO DE FEDERICA MOGHERINI  

 
(1) Decisão do Conselho Europeu, de 30 de agosto de 2014, que nomeia a Alta Representante da União para os Negócios 

Estrangeiros e a Política de Segurança (2014/639/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 262 (2 setembro 2014), p. 6.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_262_R_0004&from=PT 

� Artigo 1.º - Federica MOGHERINI é nomeada Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política 

de Segurança para o período compreendido entre o termo do mandato atual da Comissão e 31 de outubro de 2019.  

� Artigo 2.º - O Presidente do Conselho Europeu notifica Federica MOGHERINI da presente decisão. A presente decisão 

produz efeitos a partir da data da sua notificação. 

(2) Decisão 2009/950/UE do Conselho Europeu, tomada com o acordo do Presidente da Comissão (JO L 328 de 

15.12.2009, p. 69), de 4 de dezembro de 2009, nomeou a Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a 

Política de Segurança até 31 de outubro de 2014. 

 

 

 

ANIMAIS DE COMPANHIA | ALTERAÇÃO DO CÓDIGO PENAL: NOVO TÍTULO VI «DOS CRIMES CONTRA 

ANIMAIS DE COMPANHIA»: Artigos 387.º a 389.º| LEI DA PROTEÇÃO DOS ANIMAIS DE 1995 

 
Maus tratos | Direitos das associações zoófilas | Direitos de participação procedimental e ação popular | Proteção aos animais  

(1) Lei n.º 69/2014, de 2014-08-29 / Assembleia da República. -  Procede à trigésima terceira alteração ao Código 

Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, criminalizando os maus tratos a animais de companhia, 

e à segunda alteração à Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, sobre proteção aos animais, alargando os direitos das 

associações zoófilas. Diário da República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 4566-4567. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0456604567.pdf 

� ARTIGO 1.º (ADITAMENTO AO CÓDIGO PENAL). - É aditado ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 

23 de setembro, alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos-Leis n.ºs 101-A/88, de 26 de março, 

132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, pelas Leis n.ºs 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de setembro, 

7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de agosto, e 

108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, 

pelas Leis n.ºs 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de 

março, e pelas Leis n.ºs 11/2004, de 27 de março, 31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 

17 de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de 

setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de 

agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, e pela Lei n.º 59/2014, de 26 de agosto, o novo título VI, 

designado «Dos crimes contra animais de companhia», composto pelos artigos 387.º a 389.º, com a seguinte redação:  



«TÍTULO VI - Dos crimes contra animais de companhia 

Artigo 387.º (Maus tratos a animais de companhia). - 1 - Quem, sem motivo legítimo, infligir dor, sofrimento ou quaisquer 

outros maus tratos físicos a um animal de companhia é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 

120 dias. 2 - Se dos factos previstos no número anterior resultar a morte do animal, a privação de importante órgão ou 

membro ou a afetação grave e permanente da sua capacidade de locomoção, o agente é punido com pena de prisão até dois 

anos ou com pena de multa até 240 dias.  

Artigo 388.º (Abandono de animais de companhia). - Quem, tendo o dever de guardar, vigiar ou assistir animal de 

companhia, o abandonar, pondo desse modo em perigo a sua alimentação e a prestação de cuidados que lhe são devidos, é 

punido com pena de prisão até seis meses ou com pena de multa até 60 dias.  

Artigo 389.º (Conceito de animal de companhia). - 1 - Para efeitos do disposto neste título, entende-se por animal de 

companhia qualquer animal detido ou destinado a ser detido por seres humanos, designadamente no seu lar, para seu 

entretenimento e companhia. 2 - O disposto no número anterior não se aplica a factos relacionados com a utilização de 

animais para fins de exploração agrícola, pecuária ou agroindustrial, assim como não se aplica a factos relacionados com a 

utilização de animais para fins de espetáculo comercial ou outros fins legalmente previstos.»  

� ARTIGO 2.º (ALTERAÇÃO À LEI N.º 92/95, DE 12 DE SETEMBRO). - São alterados os artigos 8.º, 9.º e 10.º da Lei n.º 

92/95, de 12 de setembro, sobre proteção aos animais, alterada pela Lei n.º 19/2002, de 31 de julho, que passam a 

ter a seguinte redação:  

«Artigo 8.º [...]. - Para efeitos da presente lei considera-se animal de companhia qualquer animal detido ou destinado a ser 

detido por seres humanos, designadamente no seu lar, para seu entretenimento e companhia.  

Artigo 9.º (Associações zoófilas). - As associações zoófilas legalmente constituídas têm legitimidade para requerer a todas as 

autoridades e tribunais as medidas preventivas e urgentes necessárias e adequadas para evitar violações em curso ou 

iminentes da presente lei.  

Artigo 10.º (Direitos de participação procedimental e ação popular). - 1 - As associações zoófilas podem constituir-se 

assistentes em todos os processos originados ou relacionados com a violação da presente lei e ficam dispensadas de 

pagamento de custas e taxa de justiça, beneficiando do regime previsto na Lei n.º 83/95, de 31 de agosto, com as necessárias 

adaptações. 2 - Às associações zoófilas pode ser atribuído o estatuto das organizações não-governamentais do ambiente, nos 

termos previstos na Lei n.º 35/98, de 18 de julho.»  

� ARTIGO 3.º (ALTERAÇÃO SISTEMÁTICA). - Os artigos 9.º e 10.º da Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, alterada pela Lei 

n.º 19/2002, de 31 de julho, e pela presente lei, passam a integrar o capítulo iv, com a designação «Associações 

zoófilas».  

� ARTIGO 4.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua 

publicação.  

(2)  Código Penal de 1995: Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março.  33.ª versão – a mais recente (Lei n.º 69/2014, de 29-

08). ## TEXTO DA PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=109&tabela=leis&f icha=1& pagina=1&so_miolo= 

(3.1) Lei n.º 92/95, de 1995-09-12 / Assembleia da República. - Protecção aos animais. Diário da República. – Série I-A - 

N.º 211 (12 setembro 1995), p. 5722-5723. http://dre.pt/pdf1sdip/1995/09/211A00/57225723.pdf 

(3.2) Lei n.º 19/2002, de 2002-07-31  / Assembleia da República. -  Primeiras alterações à Lei n.º 12-B/2000, de 8 de 

Julho (proíbe como contra-ordenação os espectáculos tauromáquicos em que seja infligida a morte às reses nele lidadas e 

revoga o Decreto n.º 15355, de 14 de Abril de 1928), e à Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro (protecção aos animais). Diário 

da República. – Série I-A - N.º 175 (31 julho 2002), p. 5564. http://dre.pt/pdf1sdip/2002/07/175A00/55645564.pdf 

 

 

 

APREENSÃO BENS OU PRODUTOS RELACIONADOS COM CRIMES | MODELO DE RELATÓRIO CONJUNTO  

 
Administração dos bens apreendidos ou recuperados | Cooperação entre os gabinetes de recuperação de bens dos Estados-

Membros | Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA) da Polícia Judiciária | Gabinete de Administração de Bens (GAB) do Instituto 

de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça, I.P. (IGFIJ, I. P.) 

(1) Despacho n.º 11089/2014 (Série II), de 2014-08-26 / Ministérios das Finanças e da Justiça. Gabinetes das Ministras 

de Estado e das Finanças e da Justiça. - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, aprova o 



modelo de relatório conjunto anual do Gabinete de Recuperação de Ativos e do Gabinete de Administração de Bens. Diário 

da República. – Série II-C - N.º 168 (2 setembro 2014), p. 22730-22731. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/168000000/2273022731.pdf 

A Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, criou, na dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Ativos, com 

atribuições de investigação análogas às dos órgãos de polícia criminal e a missão de identificar, localizar e apreender bens ou 

produtos relacionados com crimes, a nível interno e internacional, assegurando a cooperação com os gabinetes de recuperação de 

ativos criados por outros Estados. 

O mesmo diploma atribuiu a administração dos bens apreendidos ou recuperados, no âmbito de processos nacionais ou de atos de 

cooperação judiciária internacional, a um gabinete do Instituto de Gestão Financeira e de Infraestruturas da Justiça, I.P., designado 

Gabinete de Administração de Bens. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, estes gabinetes devem elaborar conjuntamente, até 31 de 

março do ano seguinte, um relatório relativo ao seu exercício anterior, em termos a definir por despacho conjunto dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça. 

� Artigo 1.º (Modelo de Relatório). - É aprovado o modelo de relatório conjunto anual do Gabinete de Recuperação de 

Ativos e do Gabinete de Administração de Bens, que constitui o anexo I do presente despacho. 

� Artigo 2.º (Entrada em vigor). - O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-09-

03]. 

ANEXO I - RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

GABINETE DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS E GABINETE DE ADMINISTRAÇÃO DE BENS 

ANO______________ 

 

(2) Lei n.º 45/2011, de 2011-06-24 / Assembleia da República. - Cria, na dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete 

de Recuperação de Activos (GRA). Diário da República. – Série II-C - N.º 120 (24 junho 2011), p. 3741-3744. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2011/06/12000/0374103744.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - 1 - A presente lei procede à criação do Gabinete de Recuperação de Activos, em cumprimento 

da Decisão n.º 2007/845/JAI, do Conselho, de 6 de Dezembro, relativa à cooperação entre os gabinetes de 

recuperação de bens dos Estados membros no domínio da detecção e identificação de produtos ou outros bens 

relacionados com o crime. 2 - Estabelecem-se, ainda, as regras de administração dos bens recuperados, apreendidos 

ou perdidos a favor do Estado, visando a sua boa gestão e, se possível, o seu incremento patrimonial.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - É criado, na dependência da Polícia Judiciária, o Gabinete de Recuperação de Activos, 

abreviadamente designado por GRA, com atribuições de investigação análogas às dos órgãos de polícia criminal.  

� Artigo 3.º (Missão). - 1 - O GRA tem como missão proceder à identificação, localização e apreensão de bens ou 

produtos relacionados com crimes, a nível interno e internacional, assegurar a cooperação com os gabinetes de 

recuperação de activos criados por outros Estados e exercer as demais atribuições que lhe sejam legalmente 

atribuídas.  2 - Cabe ainda ao GRA a recolha, análise e tratamento de dados estatísticos sobre apreensão, perda e 

destinação de bens ou produtos relacionados com crimes.  

� Artigo 10.º (Administração de bens). - 1 - A administração dos bens apreendidos ou recuperados, no âmbito de 

processos nacionais ou de actos de cooperação judiciária internacional, é assegurada por um gabinete do Instituto de 

Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.), designado Gabinete de Administração de Bens 

(GAB). (...). 

� Artigo 22.º (Transparência e monitorização). - 1 - Os gabinetes previstos na presente lei elaboram, conjuntamente, 

até 31 de Março do ano seguinte, um relatório relativo ao seu exercício anterior, em termos a definir por despacho 

conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da justiça. 2 - O relatório referido no 

número anterior é entregue ao Ministério da Justiça. 3 - No prazo de cinco anos, a actividade dos gabinetes criados 

pela presente lei é sujeita a avaliação.  

� Artigo 23.º (Aplicação da lei no tempo). - 1 - O disposto na presente lei aplica-se aos processos que se iniciem a partir 

da data de entrada em vigor da presente lei. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, verificando-se as 

circunstâncias do n.º 2 do artigo 4.º, o Procurador-Geral da República ou, por delegação, os procuradores-gerais 

distritais podem encarregar o GRA de proceder à investigação financeira ou patrimonial em processos iniciados antes 

da data de entrada em vigor da presente lei. 3 - Nos casos referidos no número anterior, o GRA ou as autoridades 

judiciárias podem solicitar a intervenção do GAB, nos termos do artigo 11.º  



(3.1) Decisão 2007/845/JAI do Conselho, de 6 de Dezembro de 2007, relativa à cooperação entre os gabinetes de 

recuperação de bens dos Estados-Membros no domínio da detecção e identificação de produtos ou outros bens 

relacionados com o crime. Jornal Oficial da União Europeia L 332/103 (18.12.2007), p. 103-105. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32007D0845 

� Artigo 1.º (Gabinetes de recuperação de bens). - 1. Cada Estado-Membro cria ou designa um gabinete nacional de 

recuperação de bens, para efeitos de facilitar a detecção e identificação dos produtos e outros bens relacionados 

com o crime susceptíveis de serem objecto de uma ordem de congelamento, apreensão ou perda emitida por uma 

autoridade judiciária competente no decurso de um processo penal ou, tanto quanto possível ao abrigo da legislação 

nacional do Estado-Membro em causa, durante um processo civil. 2. Sem prejuízo do n.º 1 e em conformidade com a 

sua legislação nacional, um Estado-Membro pode criar ou designar dois gabinetes nacionais de recuperação de bens. 

Quando tiver mais de duas autoridades encarregadas de facilitar a detecção e identificação dos produtos do crime, o 

Estado-Membro deve designar, no máximo, dois dos seus gabinetes de recuperação de bens como pontos de contacto. 

(...). 

� Artigo 8.º (Execução). - 1. Os Estados-Membros devem assegurar que estão aptos a cooperar plenamente, em 

conformidade com o disposto na presente decisão, até 18 de Dezembro de 2008. Até à mesma data, os Estados-

Membros devem transmitir ao Secretariado-Geral do Conselho e à Comissão o texto das disposições de direito interno 

que lhes permitem cumprir as obrigações impostas pela presente decisão. 2. Enquanto os Estados-Membros não 

tiverem executado a Decisão-Quadro 2006/960/JAI, as referências na presente decisão à decisão-quadro devem 

entender-se como sendo feitas aos instrumentos de cooperação policial aplicáveis entre os Estados-Membros. (...). 

� Artigo 9.º (Aplicação). - A presente decisão produz efeitos a partir da data da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia. 

(3.2) Decisão-Quadro 2003/577/JAI, de 22 de Julho de 2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de 

congelamento de bens ou de provas (JO L 196 de 2.8.2003, p. 45). 

(3.3) Decisão-Quadro 2005/212/JAI, de 24 de Fevereiro de 2005, relativa à perda de produtos, instrumentos e bens 

relacionados com o crime (JO L 68 de 15.3.2005, p. 49). 

 

 

 

ARRENDAMENTO | PROGRAMA FAMÍLIAS COM FUTURO | REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
Acesso, candidatura, instrução e decisão ou aprovação | Arrendamento de habitações adquiridas ou construídas | Código Civil | 

Cumulação de subsídios | Concessão de uma subvenção mensal aos arrendatários | Contrato de arrendamento | Contrato de 

subarrendamento | Fiscalização | Formulários de candidatura | Incentivo ao arrendamento de prédios ou de frações autónomas 

para residência permanente  | Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) | Plataforma informática | Renda devida pelos 

subarrendatários  | Renovação do apoio financeiro | Resolução de situações de grave carência habitacional | Subarrendamento de 

habitações arrendadas no mercado imobiliário  

@ Decreto Legislativo Regional n.º 16/2014/A (Série I), de 2014-09-01 / Região Autónoma dos Açores. Assembleia 

Legislativa. -  Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de dezembro, que aprova o 

programa de acesso à habitação pela via do arrendamento, designado por Programa Famílias com Futuro. Diário da 

República. – Série I - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 4628-4640. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16700/0462804640.pdf 

� Artigo 3.º (Regulamentação). - 1. O presente diploma será regulamentado no prazo de sessenta dias. 2. O despacho 

referido no artigo 44.º do Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de dezembro, é aprovado no prazo de 

trinta dias a contar da publicação do presente diploma.  

� Artigo 4.º (Republicação). - O Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de dezembro, com as alterações 

introduzidas pelo presente diploma, é republicado em anexo.  

� Artigo 5.º (Produção de efeitos). - O presente diploma produz efeitos com a publicação do diploma regulamentar 

referido no n.º 1 do artigo 46.º do Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de dezembro, aplicando-se às 

candidaturas em curso, no que respeita ao apoio previsto no respetivo capítulo II, e na renovação imediatamente 

seguinte, relativamente ao apoio financeiro previsto no capítulo III.  

� ANEXO  

Republicação do Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de dezembro 



Artigo 1.º (Objeto). - O presente diploma aprova o regime de apoio à habitação pela via do arrendamento, designado por 

Programa Famílias com Futuro.  

Artigo 2.º (Fins e formas de apoio). - O Programa Famílias com Futuro tem em vista os seguintes fins: a) A resolução de situações 

de grave carência habitacional, através do arrendamento de prédios ou de frações autónomas, adquiridos ou construídos pela 

Região Autónoma dos Açores, ou mediante o subarrendamento de prédios ou de frações autónomas previamente arrendados por 

esta no mercado imobiliário; b) O incentivo ao arrendamento de prédios ou de frações autónomas para residência permanente, 

mediante a concessão de uma subvenção mensal aos arrendatários.  

Artigo 3.º (Destinatários). - O Programa Famílias com Futuro destina-se exclusivamente a cidadãos com residência permanente na 

Região Autónoma dos Açores há pelo menos três anos.  

Artigo 47.º (Norma revogatória). - 1. São revogados o capítulo VII do Decreto Legislativo Regional n.º 14/95/A, de 22 de agosto, e 

o Decreto Legislativo Regional n.º 47/2006/A, de 23 de novembro. 2. Mantêm-se em vigor os apoios que tenham sido atribuídos 

ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 14/95/A, de 22 de agosto, com todos os direitos e obrigações nele previstos.  

Artigo 48.º (Entrada em vigor). - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da publicação das portarias referidas no 

n.º 1 do artigo 46.º.  

ANEXO  

Tabela I  [a que se refere a alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º]  

Tabela II [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º]  

Tabela III [a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 28.º]. 

 

 

 

AUTORIDADE NACIONAL DE SEGURANÇA RODOVIÁRIA (ANSR) | SERVIÇOS DE GESTÃO DE PROCESSOS DE 
CONTRAORDENAÇÕES RODOVIÁRIAS (2015 - 2017) 

 

 

Processamento e a gestão dos autos levantados por infrações ao Código da Estrada e legislação complementar 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2014 (Série I), de 2014-09-02 / Presidência do Conselho de Ministros. - 

Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 

do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do 

n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, autoriza a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária a 

realizar a despesa relativa à aquisição de serviços de gestão de processos de contraordenação, para os anos de 2015 a 

2017. Diário da República. – Série I - N.º 168 (2 setembro 2014), p. 4663.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16800/0466304663.pdf 

A Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) é um serviço central da administração direta do Estado dotado de 

autonomia administrativa, integrado no Ministério da Administração Interna, que tem por missão o planeamento e coordenação a 

nível nacional de apoio à política do Governo em matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação do direito 

contraordenacional rodoviário.  

No domínio da sua missão e atribuições legais a ANSR prossegue a obrigação de fiscalizar o cumprimento das disposições legais 

sobre trânsito e segurança rodoviária e assegurar o processamento e a gestão dos autos levantados por infrações ao Código da 

Estrada e legislação complementar.  

Para a prossecução da sua missão e atribuições, nos termos previstos no Decreto Regulamentar n.º 28/2012, de 12 de março, que 

aprova a orgânica da ANSR, são essenciais os serviços de gestão de processos de contraordenações rodoviárias.  

Tendo presente o elevado volume de expediente de autos de contraordenação rodoviária, a sua cobrança e arquivo em formato 

digital, o registo centralizado dos autos levantados por infrações ao Código da Estrada, o arquivo e gestão documental dos 

processos por contraordenações rodoviárias, bem como o acesso, sob a forma digitalizada, das entidades envolvidas ao seu 

conteúdo, é necessário proceder à aquisição de serviços de gestão de processos de contraordenações rodoviárias.  



A agregação daqueles serviços permite uma atuação mais eficiente da Administração Pública, através da racionalização de 

procedimentos com a consequente redução de custos, e a diminuição dos tempos de tramitação do processo contraordenacional, 

contribuindo, assim, para a diminuição da taxa de prescrições.  

A aquisição dos referidos serviços de gestão de processos de contraordenações rodoviárias implica a abertura de um concurso 

limitado por prévia qualificação com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia e dá origem a encargos 

orçamentais em mais de um ano económico, tornando-se, assim, necessário proceder à repartição plurianual do respetivo encargo 

financeiro.  

� 1 - Autorizar a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) a realizar a despesa relativa à aquisição de 

serviços de gestão de processos de contraordenação, para os anos de 2015 a 2017, até ao montante global máximo de 

4 615 500,00 EUR, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao procedimento pré-contratual de concurso 

público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.  

� 2 - Determinar que os encargos resultantes da aquisição referida no número anterior não podem exceder, em cada 

ano económico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor: a) 2015 - 1 538 500,00 EUR; b) 

2016 - 1 538 500,00 EUR; c) 2017 - 1 538 500,00 EUR.  

� 3 - Estabelecer que o montante fixado no número anterior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 

apurado no ano que antecede.  

� 4 - Estabelecer que os encargos financeiros decorrentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas adequadas 

a inscrever no orçamento da ANSR.  

� 5 - Delegar no Ministro da Administração Interna, com a faculdade de subdelegação, a competência para a prática de 

todos os atos a realizar no âmbito do procedimento referido no n.º 1.  

� 6 - Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação [2014-08-28]. 

 

 

 

BALDIOS | ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS: Artigo 59.º (Baldios) | REGULAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS: Artigo 4.º (Isenções) 

 
(1) Lei n.º 72/2014, de 2014-09-02 / Assembleia da República. - Procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de 

setembro, que estabelece a Lei dos Baldios, à alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

215/89, de 1 de julho, e à nona alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, 

de 26 de fevereiro. Diário da República. – Série I – N.º 168 (2 setembro 2014), p. 4642-4655. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16800/0464204655.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à segunda alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, que estabelece a 

Lei dos Baldios, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de junho, à alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, e à nona alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.  

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - Os artigos 1.º a 6.º, 10.º (Arrendamento e cessão de 

exploração), 11.º, 12.º, 15.º, 17.º a 19.º, 21.º, 22.º, 26.º (Causas de extinção dos baldios), 27.º, 28.º, 29º, 30.º 

(Ónus), 31.º, 32.º, 35.º, 37.º e 41.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, 

passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - São aditados à Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada 

pela Lei n.º 89/97, de 30 de junho, os artigos 2.º-A (Utilidade pública), 2.º-B (Inscrição matricial), 11.º-A (Aplicação 

de receitas), 11.º-B (Gestão financeira), 25.º-A (Responsabilidade contraordenacional) e 25.º-B (Responsabilidade dos 

membros dos órgãos das comunidades locais), com a seguinte redação: (...). 

� Artigo 4.º (Alteração à organização sistemática da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro). - São introduzidas as seguintes 

alterações à organização sistemática da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho: 

a) O capítulo II passa a ter a epígrafe «Uso, fruição e administração»; b) É aditada ao capítulo III uma nova secção V, 

com a epígrafe «Responsabilidade pela administração e fiscalização do baldio» e composta pelos artigos 25.º-A e 

25.º-B.  

� Artigo 5.º (Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais). - O artigo 59.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, passa a ter a seguinte redação:  



«Artigo 59.º (Baldios). - 1 - Estão isentos de IRC os baldios, enquadráveis nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Código 

do IRC, quanto aos rendimentos derivados dos terrenos baldios, incluindo os resultantes de cessão de exploração ou de 

arrendamento, bem como os da transmissão de bens ou da prestação de serviços comuns aos compartes, quando, em qualquer 

caso, aqueles rendimentos sejam afetos, de acordo com o plano de utilização aprovado, com os usos ou costumes locais, ou com 

as deliberações dos órgãos competentes dos compartes, em investimento florestal ou outras benfeitorias nos próprios baldios ou, 

bem assim, em melhoramentos junto da comunidade que os possui e gere, até ao fim do quarto exercício posterior ao da sua 

obtenção, salvo em caso de justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado à Autoridade Tributária e 

Aduaneira, acompanhado da respetiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo do referido 

prazo. 2 - Não são abrangidos pelas isenções previstas no número anterior os rendimentos de capitais, tal como são definidos para 

efeitos de IRS, e as mais-valias resultantes da alienação, a título oneroso, de partes de baldios. 3 - Aos rendimentos dos baldios, 

administrados, em regime de delegação ou de utilização direta, pelas juntas de freguesia em cuja área o baldio se localize ou pelo 

serviço da Administração Pública que superintenda na modalidade ou modalidades de aproveitamento a que a delegação se 

reporte, que revertam a favor da autarquia ou serviço em causa, aplica-se o disposto no artigo 9.º do Código do IRC. 4 - Os 

rendimentos dos baldios que sejam diretamente distribuídos aos compartes, em dinheiro ou em espécie, neste último caso 

quando não enquadráveis nas situações previstas no n.º 1, são considerados rendimentos de capitais em sede de IRS, estando 

sujeitos a retenção na fonte à taxa de 28 %. 5 - A retenção na fonte a que se refere o número anterior tem caráter definitivo, 

podendo os sujeitos passivos optar pelo englobamento para efeitos de IRS, caso em que o imposto retido tem a natureza de 

imposto por conta, seguindo os termos previstos no artigo 78.º do Código do IRS. 6 - Os terrenos baldios estão isentos de IMI, 

sendo esta isenção reconhecida oficiosamente, desde que: a) Se verifique a inscrição dos prédios na matriz em nome do baldio; e 

b) Os prédios não sejam explorados por terceiro fora de uma atividade agrícola, silvícola ou silvopastoril.»  

� Artigo 6.º (Alteração ao Regulamento das Custas Processuais). - O artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 4.º [...]. - 1 -... a)... b)... c)... d)... e)... f)... g)... h)... i)... j)... l)... m)... n)... o)... p)... q)... r)... s)... t)... u)... v)... x) Os compartes, 

os órgãos dos baldios e o Ministério Público, nos litígios que, direta ou indiretamente, tenham por objeto terrenos baldios. 2 -... 3 -

... 4 -... 5 - Nos casos previstos nas alíneas b), f) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável pelo pagamento 

das custas, nos termos gerais, quando se conclua pela manifesta improcedência do pedido. 6 - Sem prejuízo do disposto no 

número anterior, nos casos previstos nas alíneas b), f), g), h), s), t) e x) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, a parte isenta é responsável, 

a final, pelos encargos a que deu origem no processo, quando a respetiva pretensão for totalmente vencida. 7 -...»  

� Artigo 7.º (Disposições transitórias). - 1 - Os baldios a que se referem os artigos 34.º e 36.º da Lei n.º 68/93, de 4 de 

setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, extinguem-se e são integrados no domínio 

privado da freguesia ou das freguesias em que se situam, nos termos a regulamentar por decreto-lei, quando, 

decorridos 10 anos a contar da data da entrada em vigor da presente lei, não tiverem sido devolvidos de facto ao 

uso, fruição e administração dos compartes. 2 - A extinção dos baldios, operada nos termos do número anterior, não 

prejudica a validade dos contratos em vigor que tenham por objeto os baldios a que se referem os artigos 34.º e 36.º 

da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, sucedendo a 

junta ou as juntas de freguesia na posição contratual da entidade responsável pela administração dos respetivos 

baldios. 3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5, as receitas de baldios, decorrentes da sua exploração ou provenientes 

da expropriação dos respetivos terrenos, que tenham sido geradas até à integração dos terrenos no domínio privado 

da freguesia ou freguesias e ainda não entregues aos respetivos compartes, revertem integralmente para o Fundo 

Florestal Permanente, criado pelo Decreto-Lei n.º 63/2004, de 22 de março, decorrido um ano a contar da data da 

entrada em vigor da presente lei, desde que se verifique uma das seguintes situações: a) Não existirem órgãos 

representativos eleitos pelos compartes ou, existindo, ocorrer vacatura dos lugares, ausência por período superior a três anos ou 

impedimento definitivo dos membros eleitos; b) Faltar acordo dos compartes quanto aos limites territoriais dos respetivos 

baldios. 4 - O prazo de um ano a que se refere o número anterior suspende-se durante o tempo em que estiver pendente em juízo 

ação que tenha por objeto a organização do respetivo baldio ou os seus limites territoriais. 5 - A reversão a que se refere o n.º 

3 não tem lugar quando, no decurso do prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor da presente lei: a) 

Cessar qualquer das situações referidas nas alíneas a) e b) daquele número; b) Os compartes procederem ao levantamento das 

verbas que se encontrem depositadas à sua ordem. 6 - A reversão a que se refere o n.º 3 opera por despacho dos membros 

do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das florestas, produzindo efeitos com a comunicação à entidade 

devedora ou à instituição financeira em que as receitas se encontram depositadas. 7 - O disposto no n.º 3 do artigo 

11.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, apenas se 

aplica aos mandatos dos membros da mesa da assembleia de compartes, do conselho diretivo e da comissão de 

fiscalização que se iniciarem após a data da entrada em vigor da presente lei. 8 - O disposto no artigo 11.º-B da Lei 

n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho, e pela presente lei, é aplicável às contas a 

partir do exercício de 2015. 9 - A inscrição na matriz dos terrenos baldios deve ter lugar no prazo máximo de um ano 

a contar da data da entrada em vigor da presente lei.  

� Artigo 8.º (Norma revogatória). - São revogados o artigo 8.º, a alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º, a alínea b) do artigo 

21.º, os n.ºs 2 e 3 do artigo 22.º, o n.º 6 do artigo 29.º, o n.º 2 do artigo 32.º, o artigo 33.º e os n.ºs 2 e 3 do artigo 



35.º da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada pela Lei n.º 89/97, de 30 de julho.  

� Artigo 9.º (Republicação). - É republicada, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 68/93, de 

4 de setembro, com a presente redação.  

� Artigo 10.º (Aplicação no tempo). - O artigo 4.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, com a redação dada pela presente lei, é aplicável aos processos iniciados a partir da 

entrada em vigor da presente lei e aos processos pendentes nessa data.  

� Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 9.º)  

Republicação da Lei n.º 68/93, de 4 de setembro 

Artigo 1.º (Noções). - 1 - São baldios os terrenos possuídos e geridos por comunidades locais. 2 - Para os efeitos da presente lei, 

comunidade local é o universo dos compartes. 3 - São compartes todos os cidadãos eleitores, inscritos e residentes nas 

comunidades locais onde se onde se situam os respetivos terrenos baldios ou que aí desenvolvam uma atividade agroflorestal ou 

silvopastoril. 4 - São ainda compartes os menores emancipados que sejam residentes nas comunidades locais onde se situam os 

respetivos terrenos baldios. 5 - Os compartes usufruem os baldios conforme os usos e costumes locais e gerem de forma 

sustentada, nos termos da lei, os aproveitamentos dos recursos dos respetivos espaços rurais, de acordo com as deliberações 

tomadas em assembleia de compartes. 6 - O baldio segue o regime do património autónomo no que respeita à personalidade 

judiciária e tributária, respondendo pelas infrações praticadas em matéria de contraordenações nos mesmos termos que as 

pessoas coletivas irregularmente constituídas, com as devidas adaptações.  

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1 - As disposições da presente lei são aplicáveis aos terrenos baldios, mesmo quando 

constituídos por áreas descontínuas, nomeadamente aos que se encontrem nas seguintes condições: a) Terrenos considerados 

baldios e como tais possuídos e geridos por comunidades locais, mesmo que ocasionalmente não estejam a ser objeto, no todo ou 

em parte, de aproveitamento pelos compartes, ou careçam de órgãos de gestão regularmente constituídos; b) Terrenos passíveis 

de uso e fruição por comunidade local, os quais, tendo anteriormente sido usados e fruídos como baldios, foram submetidos ao 

regime florestal ou de reserva não aproveitada, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 27 207, de 16 de novembro de 1936, e da Lei n.º 

2069, de 24 de abril de 1954, e ainda não devolvidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 39/76, de 19 de janeiro; c) Terrenos baldios 

objeto de apossamento por particulares, ainda que transmitidos posteriormente, aos quais são aplicáveis as disposições do 

Decreto-Lei n.º 40/76, de 1 de janeiro; d) Terrenos passíveis de uso e fruição por comunidade local que tenham sido licitamente 

adquiridos por uma tal comunidade e afetados ao logradouro comum da mesma. 2 - O disposto na presente lei aplica-se, com as 

necessárias adaptações, e em termos a regulamentar, a equipamentos comunitários, designadamente eiras, fornos, moinhos e 

azenhas, usados, fruídos e geridos por comunidade local.  

Artigo 2.º-A (Utilidade pública). - Os baldios gozam dos benefícios atribuídos às pessoas coletivas de utilidade pública.  

Artigo 2.º-B (Inscrição matricial). - 1 - Os terrenos que integram os baldios estão sujeitos a inscrição na matriz predial respetiva. 2 - 

A cada terreno individualizado que integra o baldio corresponde um artigo matricial próprio, que deve incluir todos os elementos 

de conteúdo estabelecidos no artigo 12.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, 

de 12 de novembro, na redação atual, que se apliquem à especificidade dos terrenos. 3 - Para efeitos do artigo 8.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na redação atual, os terrenos de 

baldio são inscritos em nome do próprio baldio.  

Artigo 3.º (Finalidades). - Os baldios constituem, em regra, logradouro comum, designadamente para efeitos de apascentação de 

gados, de recolha de lenhas ou de matos, de culturas e de outros aproveitamentos dos recursos dos respetivos espaços rurais.  

Artigo 42.º (Norma revogatória). - São revogadas todas as normas legais aplicáveis a baldios, nomeadamente os 

Decretos-Leis n.ºs 39/76 e 40/76, de 19 de janeiro. 

Lei n.º 68/93, de 4 de setembro 

Índice sistemático 

 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS  

Artigo 1.º Noções 

Artigo 2.º Âmbito de aplicação  

Artigo 2.º-A Utilidade pública  

Artigo 2.º-B Inscrição matricial  

Artigo 3.º Finalidades  

Artigo 4.º Apropriação ou apossamento  

 

CAPÍTULO II – USO, FRUIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO  

Artigo 5.º Regra geral  



Artigo 6.º Plano de utilização  

Artigo 7.º Objetivos e âmbito  

Artigo 8.º (Revogado.)  

Artigo 9.º Cooperação com serviços públicos  

Artigo 10.º Arrendamento e cessão de exploração  

 

CAPÍTULO III – ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  

SECÇÃO I – Gestão  

Artigo 11.º Administração dos baldios  

Artigo 11.º-A Aplicação de receitas  

Artigo 11.º-B Gestão financeira  

Artigo 12.º Reuniões  

Artigo 13.º Atas  

 

SECÇÃO II – Assembleia de compartes  

Artigo 14.º Composição  

Artigo 15.º Competência  

Artigo 16.º Composição da mesa  

Artigo 17.º Periodicidade das assembleias  

Artigo 18.º Convocação  

Artigo 19.º Funcionamento  

 

SECÇÃO III – Conselho diretivo  

Artigo 20.º Composição  

Artigo 21.º Competência  

Artigo 22.º Poderes de delegação  

Artigo 23.º Delegação com reserva  

 

SECÇÃO IV – Comissão de fiscalização  

Artigo 24.º Composição  

Artigo 25.º Competência  

 

SECÇÃO V – Responsabilidade pela administração e fiscalização do baldio  

Artigo 25.º-A Responsabilidade contraordenacional  

Artigo 25.º-B Responsabilidade dos membros dos órgãos das comunidades locais  

 

CAPÍTULO IV – EXTINÇÃO DOS BALDIOS  

Artigo 26.º Causas de extinção dos baldios  

Artigo 27.º Utilização precária  

Artigo 28.º Consequências da extinção  

Artigo 29.º Expropriação  

Artigo 30.º Ónus  

Artigo 31.º Alienação por razões de interesse local  

 

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Artigo 32.º Regra de jurisdição  

Artigo 33.º (Revogado.)  

Artigo 34.º Devolução não efetuada  

Artigo 35.º Arrendamentos e cessões de exploração transitórios  

Artigo 36.º Administração transitória  

Artigo 37.º Administração em regime de associação  

Artigo 38.º Prescrição das receitas  

Artigo 39.º Construções irregulares  

Artigo 40.º Mandato dos atuais órgãos  

Artigo 41.º Regulamentação  

Artigo 42.º Norma revogatória  

(2) Decreto-Lei n.º 215/89, de 1989-07-01 / Ministério das Finanças. - Aprova o Estatuto dos Benefícios Fiscais. Diário da 

República. – Série I – N.º 149 (1 julho 1989), p. 2578-2591. http://dre.pt/pdf1sdip/1989/07/14900/25782591.pdf 

## TEXTO DO PORTAL DAS FINANÇAS http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_f iscal/codigos_tributar ios/bf_rep/index_ebf.htm 



(3) Lei n.º 68/93, de 1993-09-04 / Assembleia da República. - Lei dos Baldios. Diário da República. – Série I-A – N.º 208 

(4 setembro 1993), p. 4666-4673. http://dre.pt/pdf1sdip/1993/09/208A00/46664673.pdf 

(4.1) Decreto-Lei n.º 34/2008, de 2008-02-26 / Ministério da Justiça. - No uso da autorização legislativa concedida pela 

Lei n.º 26/2007, de 23 de Julho, aprova o Regulamento das Custas Processuais, procedendo à revogação do Código das 

Custas Judiciais e a alterações ao Código de Processo Civil, ao Código de Processo Penal, ao Código de Procedimento e de 

Processo Tributário, ao Código do Registo Comercial, ao Código do Registo Civil, ao Decreto-Lei n.º 269/98, de 28 de 

Agosto, à Lei n.º 115/99, de 3 de Agosto, e aos Decretos-Leis n.ºs 75/2000, de 9 de Maio, 35 781, de 5 de Agosto de 1946, 

e 108/2006, de 8 de Junho. Diário da República. – Série I – N.º 40 (26 fevereiro 2008), p. 1261-1288. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/02/04000/0126101288.pdf 

11.ª versão - a mais recente (DL n.º 126/2013, de 30/08)  

## TEXTO DA PROCURADORIA DISTRITAL DE LISBOA | LEGISLAÇÃO http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=967&tabela=leis&ficha=1&pagina=1& 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU | TAXA DE JURO APLICADA PELO BCE ÀS SUAS PRINCIPAIS OPERAÇÕES DE 
REFINANCIAMENTO A PARTIR DE 1 DE SETEMBRO DE 2014: 0,15 % 

 
@ Taxa de juro aplicada pelo Banco Central Europeu às suas principais operações de refinanciamento a partir de 1 de 

setembro de 2014: 0,15 % (1) (2014/C 295/02). Jornal Oficial da União Europeia. – C 295 (3 setembro 2014), p. 2. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_295_R_0002&from=PT 

(1) Taxa aplicada a operação mais recente realizada antes da data indicada. No caso de leilão de taxa variável, a taxa de juro é a taxa 

marginal. 

 

 

 

CASA DO DOURO | EXTINÇÃO DO ATUAL ESTATUTO DE ASSOCIAÇÃO PÚBLICA | AUTORIZAÇÃO 
LEGISLATIVA 

 
(1) Lei n.º 74/2014, de 2014-09-02 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a alterar os Estatutos da Casa do 

Douro, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 277/2003, de 6 de novembro, a definir o regime de regularização das suas dívidas, 

bem como a criar as condições para a sua transição para uma associação de direito privado, extinguindo o atual estatuto 

de associação pública da Casa do Douro. Diário da República. – Série I – N.º 168 (2 setembro 2014), p. 4661-4663. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16800/0466104663.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - É concedida ao Governo autorização legislativa para alterar os Estatutos da Casa do Douro, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 277/2003, de 6 de novembro, definir o regime de regularização das suas dívidas, bem 

como criar as condições para a sua transição para uma associação de direito privado, extinguindo o atual estatuto de 

associação pública da Casa do Douro.  

� Artigo 3.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 90 dias.  

(2) Decreto-Lei n.º 277/2003, de 2003-11-06 / Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas. - No uso da 

autorização legislativa concedida pela Lei n.º 42/2003, de 22 de Agosto, aprova os Estatutos da Casa do Douro e 

respectivo Regulamento Eleitoral. Diário da República. – Série I-A – N.º 257 (2 setembro 2003), p. 7412-7420. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2003/11/257A00/74127420.pdf 

 

 

 

CRUZ VERMELHA | EMBLEMA DISTINTIVO ADICIONAL (SEM QUALQUER CONOTAÇÃO NACIONALISTA, 
POLÍTICA OU RELIGIOSA) | PORTUGAL 

 
Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 (Protocolo III), adotado em Genebra em 8 de dezembro de 

2005  



(1) Aviso n.º 79/2014 (Série I), de 2014-09-01 / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Torna público que a República 

Portuguesa depositou o seu instrumento de ratificação do Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto 

de 1949 Relativo à Adoção de Um Emblema Distintivo Adicional (Protocolo III), adotado em Genebra em 8 de dezembro de 

2005. Diário da República. – Série I - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 4627. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16700/0462704627.pdf 

� Entrada em vigor para Portugal: 2014-10-22.  

� Aprovação do Protocolo III: Resolução da Assembleia da República n.º 14/2014, de 17 de fevereiro de 2014. 

(2.1) Resolução da Assembleia da República n.º 14/2014 (Série I), de 2014-02-17  / Assembleia da República. - Aprova 

o Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 relativo à Adoção de Um Emblema Distintivo 

Adicional (Protocolo III) adotado em Genebra, em 8 de dezembro de 2005, por forma a consolidar a Universalidade da Cruz 

Vermelha, dando resposta à necessidade de ser criado um emblema adicional sem qualquer Conotação Nacionalista, 

Política ou Religiosa. Diário da República. – Série I - N.º 33 (17 fevereiro 2014), p. 1423-1428. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03300/0142301428.pdf 

(2.2) Declaração de Retificação n.º 10-A/2014 (Série I), 1.º Suplemento de 2014-02-21 / Assembleia da República. -  

Declaração de Retificação à Resolução da Assembleia da República n.º 14/2014, de 17 de fevereiro, que «Aprova o 

Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 relativo à Adoção de Um Emblema Distintivo 

Adicional (Protocolo III) adotado em Genebra, em 8 de dezembro de 2005, por forma a consolidar a Universalidade da Cruz 

Vermelha, dando resposta à necessidade de ser criado um emblema adicional sem qualquer Conotação Nacionalista, 

Política ou Religiosa», publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 33, de 17 de fevereiro de 2014. Diário da República. 

– Série I - N.º 37 (21 fevereiro 2014), p. 1622-(2). http://dre.pt/pdf1sdip/2014/02/03701/0000200002.pdf 

 

 

 

DEFESA NACIONAL 

 
@ Lei Orgânica n.º 5/2014, de 2014-08-29  / Assembleia da República. - Procede à primeira alteração à Lei de Defesa 

Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho. Diário da República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), 

p. 4545-4557. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0454504557.pdf 

� Artigo 2.º (Alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho). - Os artigos 7.º a 15.º, 17.º, 19.º, 20.º, 23.º, 25.º, 

33.º, 34.º, 42.º e 47.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 3.º (Norma transitória). - O disposto no artigo 33.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, na redação 

dada pela presente lei, aplica-se apenas às eleições para órgãos de soberania, de governo próprio das regiões 

autónomas e do poder local, ou para o Parlamento Europeu, que se realizem após a data da entrada em vigor do 

presente diploma.  

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogados a alínea e) do n.º 1 e a alínea a) do n.º 2 do artigo 8.º e os n.ºs 8, 9 e 

10 do artigo 33.º da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho.  

� Artigo 5.º (Republicação). - 1 - É republicada, no anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei Orgânica 

n.º 1-B/2009, de 7 de julho, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação, onde se lê «em efetividade de 

serviço» deve ler-se «na efetividade de serviço».  

� Artigo 6.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO  (a que se refere o artigo 5.º)  

Republicação da Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho  

Artigo 1.º (Defesa nacional). - 1 - A defesa nacional tem por objetivos garantir a soberania do Estado, a independência nacional e a 

integridade territorial de Portugal, bem como assegurar a liberdade e a segurança das populações e a proteção dos valores 

fundamentais da ordem constitucional contra qualquer agressão ou ameaça externas. 2 - A defesa nacional assegura ainda o 

cumprimento dos compromissos internacionais do Estado no domínio militar, de acordo com o interesse nacional.  

 

 

 

DIREÇÃO-GERAL DE ENERGIA E GEOLOGIA (DGEG) | ENMC - ENTIDADE NACIONAL PARA O MERCADO DE 



COMBUSTÍVEIS, E.P.E. (ENMC, E.P.E.) 

 
(1) Decreto-Lei n.º 130/2014, de 2014-08-29 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Aprova a 

orgânica da Direção-Geral de Energia e Geologia. Diário da República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 4581-4586. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0458104586.pdf 

O Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, que alterou a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei 

n.º 86-A/2011, de 12 de julho, criou o Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE), para o qual 

transitaram as atribuições e os serviços e organismos do extinto Ministério da Economia e do Emprego nas áreas da energia e 

geologia, e as atribuições e os serviços e organismos do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 

Território nas áreas do ambiente e ordenamento do território. Assim, o referido Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, 

determinou a transição da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) para o MAOTE.  

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, procedeu à reestruturação e redenominação da Entidade Gestora 

de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E.P.E., que passou a designar-se ENMC - Entidade Nacional para o Mercado de 

Combustíveis, E.P.E. (ENMC, E.P.E.), e determinou a transferência, para esta entidade, de algumas competências exercidas pela 

DGEG em matéria de petróleo bruto, produtos de petróleo, gás de petróleo liquefeito canalizado e biocombustíveis, bem como no 

âmbito da prospeção, pesquisa, desenvolvimento e exploração de recursos petrolíferos.  

O Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia, determinou a extinção das 

direções regionais da economia e a reestruturação da Direção-Geral das Atividades Económicas, transitando para a DGEG as 

respetivas atribuições nos domínios da energia e da geologia.  

Acresce que, no âmbito da reorganização alargada das entidades públicas que atuam no setor da energia e da geologia, o presente 

decreto-lei procede à transferência das atribuições do Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P., para a DGEG, nos domínios 

da bioenergia, com exceção dos biocombustíveis, da eficiência energética e das redes de energia, visando a racionalização de 

recursos e a melhoria da eficiência e da eficácia na prestação do serviço público.  

� Artigo 1.º (Natureza). - A Direção-Geral de Energia e Geologia, abreviadamente designada por DGEG, é um serviço 

central da administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa.  

� Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 - A DGEG tem por missão contribuir para a conceção, promoção e avaliação das 

políticas relativas à energia e aos recursos geológicos, numa ótica de desenvolvimento sustentável e de garantia da 

segurança do abastecimento. (...). 

� Artigo 11.º (Sucessão). - 1 - A DGEG sucede nas atribuições das DRE nos domínios da energia e da geologia. 2 - A 

DGEG sucede nas atribuições da DGAE nos domínios da energia e da geologia. 3 - A DGEG sucede, ainda, nas 

atribuições do LNEG, I.P., nos domínios da bioenergia com exceção dos biocombustíveis, da eficiência energética e 

das redes de energia.  

� Artigo 13.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro). - Os artigos 3.º e 25.º do Decreto-Lei n.º 

165/2013, de 16 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 14.º (Alteração dos Estatutos da Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, E.P.E., aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 339-D/2001, de 28 de dezembro). - Os artigos 15.º-C e 19.º-B dos Estatutos da Entidade Nacional para 

o Mercado de Combustíveis, E.P.E., aprovados pelo Decreto-Lei n.º 339-D/2001, de 28 de dezembro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 242/2008, de 18 de dezembro, e 165/2013, de 16 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: 

(...). 

� Artigo 15.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro). - São aditados ao Decreto-Lei n.º 

165/2013, de 16 de dezembro, os artigos 27.º-A e 27.º-B, com a seguinte redação:  

«Artigo 27.º-A (Sucessão). - 1 - A ENMC, E.P.E., sucede nas atribuições da DGEG nos domínios do petróleo bruto e produtos de 

petróleo, dos biocombustíveis e da pesquisa e exploração de produtos petrolíferos, nos termos previstos nas alíneas a), b), c) e e) 

do n.º 3 do artigo 3.º 2 - A ENMC, E.P.E., sucede nas atribuições do LNEG, I.P., no domínio dos biocombustíveis e da coordenação 

do processo de verificação do cumprimento dos critérios de sustentabilidade dos biocombustíveis, nos termos previstos na alínea 

d) do n.º 3 do artigo 3.º  

Artigo 27.º-B (Critérios de seleção do pessoal). - São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de seleção do pessoal 

necessário ao exercício das atribuições e competências transferidas para a ENMC, E.P.E.: a) Desempenho de funções nos domínios 

do petróleo bruto e produtos de petróleo, dos biocombustíveis e da pesquisa e exploração de produtos petrolíferos, nos termos 

previstos nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 3 do artigo 3.º, na DGEG; b) Desempenho de funções no domínio dos biocombustíveis e 

da coordenação do processo de verificação do cumprimento dos critérios de sustentabilidade dos biocombustíveis, nos termos 

previstos na alínea d) do n.º 3 do artigo 3.º, no LNEG, I.P.»  

� Artigo 16.º (Norma revogatória). - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 151/2012, de 12 de abril; b) O Decreto 



Regulamentar n.º 58/2007, de 27 de abril, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 5/2009, de 3 de março.  

� Artigo 17.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 9.º) Mapa de pessoal dirigente  

(2) Decreto-Lei n.º 165/2013, de 2013-12-16 / Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia. - Transpõe 

a Diretiva nº 2009/119/CE do Conselho, de 14 de setembro de 2009, que obriga os Estados-Membros a manterem um nível 

mínimo de reservas de petróleo bruto e/ou de produtos petrolíferos, e procede à reestruturação e redenominação da 

Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E.P.E., procedendo à segunda alteração aos estatutos 

desta entidade, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 339-D/2001, de 28 de dezembro. Diário da República. – Série I n.º 243 (16 

dezembro 2013), p. 6781-6807. http://dre.pt/pdf1sdip/2013/12/24300/0678106807.pdf 

���� Artigo 29.º (Republicação). - 1- São republicados, no anexo V ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, 

os estatutos da ENMC, E.P.E., aprovados pelo Decreto-Lei n.º 339-D/2001, de 28 de dezembro, com a redação atual. 

2- Para efeitos da republicação, onde se lê «Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, 

E.P.E.», «EGREP, E.P.E.» e «Direção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo» deve ler-se, 

respetivamente, «Entidade Nacional para o Mercado de Combustíveis, E.P.E.», «ENMC, E.P.E.», e «Autoridade 

Tributária e Aduaneira».  

���� Artigo 30.º (Entrada em vigor e produção de efeitos). - 1 - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os n.ºs 1 e 3 do artigo 3.º e os artigos 4.º a 6.º 

produzem efeitos na data da conclusão do processo de reorganização da Direção-Geral de Energia e Geologia e do 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P.  

���� ANEXO I (a que se refere a alínea d) do artigo 2.º e o n.º 3 do artigo 11.º) Cálculo do equivalente de petróleo bruto do 

consumo interno.  

���� ANEXO II (a que se refere a alínea f) do artigo 2.º e o n.º 3 do artigo 7.º) Cálculo do equivalente de petróleo bruto das 

importações de produtos petrolíferos.  

���� ANEXO III (a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º) Cálculo do nível de reservas.  

���� ANEXO IV (a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 25.º) Regras para a elaboração e comunicação à Comissão 

Europeia dos resumos estatísticos relativos ao nível das reservas a manter.  

���� ANEXO V (a que se refere o artigo 29.º) Republicação dos Estatutos da ENMC - Entidade Nacional para o Mercado de 

Combustíveis, E.P.E.  

(3) Directiva 2009/119/CE do Conselho, de 14 de Setembro de 2009, que obriga os Estados-Membros a manterem um 

nível mínimo de reservas de petróleo bruto e/ou de produtos petrolíferos. JO L 265 de 9.10.2009, p. 9-23. http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2009:265:0009:0023:PT:PDF 

���� Artigo 24.º (Revogação). - A Directiva 73/238/CEE, a Directiva 2006/67/CE e a Decisão 68/416/CEE são revogadas 

com efeitos a partir de 31 de Dezembro de 2012. As referências para as directivas e a decisão revogadas devem 

entender-se como sendo feitas para a presente directiva. 

���� Artigo 25.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 31 de Dezembro de 2012. Em 

derrogação ao disposto no primeiro parágrafo, os Estados-Membros que não pertençam à AIE à data de 31 de 

Dezembro de 2012, e que importem a totalidade dos produtos petrolíferos de consumo interno, devem pôr em vigor 

as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao n.º 1 do artigo 3.º 

da presente directiva até 31 de Dezembro de 2014. Enquanto não puserem essas medidas em vigor, os Estados-

Membros em questão devem deter reservas de petróleo equivalentes a 81 dias de importações líquidas diárias 

médias. 

 

 

 

DIREITO DE AUTOR E  DIREITOS CONEXOS 

 
Plano estratégico de combate à violação do direito de autor e dos direitos conexos | Criação da Comissão interministerial de 

Orientação Estratégica para o Direito de Autor (COEDA) 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2014 (Série I), Suplemento de 2014-08-29 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova o Plano Estratégico de Combate à Violação do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. Diário da 

República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. p. 4594-(2) - 4594-(9). 



http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16601/0000200009.pdf 

� 1 — Aprovar o Plano Estratégico de Combate à Violação do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, doravante 

designado Plano, que consta do anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante. 

� 2 — Determinar que compete ao membro do Governo responsável pela área da cultura implementar o Plano e 

promover a articulação entre todas as entidades públicas e privadas com vista à sua concretização nos termos ora 

definidos. 

� 7 — Determinar que a assunção de compromissos para a execução das medidas previstas no Plano fica dependente da 

existência de fundos disponíveis por parte das entidades públicas competentes. 

� ANEXO (a que se refere o n.º 1)  

PLANO ESTRATÉGICO DE COMBATE À VIOLAÇÃO DO DIREITO DE AUTOR E DOS DIREITOS CONEXOS 

1 — ENQUADRAMENTO 

2 — OBJETIVOS 

3 — QUADRO DE AÇÃO 

4 — AÇÕES 

4.1 — OBJETIVOS DE CRUZAMENTO INTERSETORIAL E DE COLABORAÇÃO COM A SOCIEDADE CIVIL 

4.2 — OBJETIVOS PREVENTIVOS, DE FORMAÇÃO E DE SENSIBILIZAÇÃO 

4.2.1 — OBJETIVOS PREVENTIVOS 

4.2.2 — OBJETIVOS DE SENSIBILIZAÇÃO SOCIAL 

4.2.3 — OBJETIVOS DE FORMAÇÃO 

4.2.4 — OBJETIVOS NORMATIVOS 

5 — CONCLUSÕES 

6 — SEQUÊNCIA 
 
 

 

 

EDUCADORES DE INFÂNCIA E PROFESSORES DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO DO ENSINO PÚBLICO EM 
REGIME DE MONODOCÊNCIA | REGIME ESPECIAL DE APOSENTAÇÃO | CURSOS DO MAGISTÉRIO PRIMÁRIO E 
DA EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA DE 1975 E 1976 

 
Mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral da segurança social 

(1) Lei n.º 71/2014, de 2014-09-01  / Assembleia da República. -  Repõe o regime especial de aposentação para 

educadores de infância e professores do 1.º ciclo do ensino básico do ensino público em regime de monodocência que 

concluíram o curso do Magistério Primário e da Educação de Infância em 1975 e 1976. Diário da República. – Série I - N.º 

167 (1 setembro 2014), p. 4626-4627. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16700/0462604627.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à primeira alteração à Lei n.º 11/2014, de 6 de março, que estabelece 

mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime geral da segurança social, 

procedendo à quarta alteração à Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, 

de 20 de novembro, e à alteração do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de 

dezembro, e revogando normas que estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no 

âmbito da Caixa Geral de Aposentações.  

� Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 11/2014, de 6 de março). - O corpo do n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 11/2014, de 6 de 

março, passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 8.º [...]. - 1 - ... 2 - O disposto no artigo 3.º-A da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, na redação dada pela presente lei, 

tem caráter excecional e imperativo, prevalecendo sobre quaisquer outras normas, gerais ou especiais, contrárias e sobre 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado ou modificado pelos 

mesmos, com exceção dos regimes não transitórios previstos no Decreto-Lei n.º 229/2005, de 29 de dezembro, do regime especial 

de aposentação previsto no artigo 2.º da Lei n.º 77/2009, de 13 de agosto, e dos regimes estatutariamente previstos para: a)... b)... 

c)... d)... 3 - ...». 

� Artigo 3.º (Entrada em vigor e vigência). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, com 

efeitos desde a data de entrada em vigor da Lei n.º 11/2014, de 6 de março.  

(2) Lei n.º 11/2014, de 2014-03-06 / Assembleia da República. - Estabelece mecanismos de convergência do regime de 



proteção social da função pública com o regime geral da segurança social, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 

60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, e à alteração do 

Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, e revogando normas que estabelecem 

acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no âmbito da Caixa Geral de Aposentações. Diário da 

República. – Série I - N.º 46 (06 março 2014), p. 1746-1749. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/04600/0174601749.pdf 

� Artigo 9.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2014-03-07].  

 

 

 

EMPRESAS | MESTRADO EM «DIREITO - JURÍDICO-EMPRESARIAIS» | FACULDADE DE DIREITO DA 
UNIVERSIDADE DE LISBOA  

 

 http://www.fd.ulisboa.pt/ 

@ Despacho n.º 11169/2014 (Série II), de 2014-08-27 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Criação do mestrado em 

Direito - Jurídico-Empresariais. Diário da República. – Série II-E - N.º 169 (3 setembro 2014), p. 22853-22854. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/169000000/2285322854.pdf 

Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Direito desta Universidade desta Universidade, e nos termos das disposições 

legais em vigor, nomeadamente o artigo 61.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), publicado pelo 

Decreto-Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, o Regime Jurídico de Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo 

Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de 

setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 

de agosto, foi aprovada, pelo Despacho Reitoral n.º R -99 -2009 (22) de 28 de dezembro a criação do Mestrado em Direito — 

Jurídico -Empresariais. 

Este ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado pela Direção-Geral do 

Ensino Superior com o n.º R/A — CR 165/2010. 

� 1.º Criação. - A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Direito confere o grau de mestre em Direito — 

Jurídico -Empresariais. 

� 2.º Organização do ciclo de estudos. - 1 — O ciclo de estudos de mestrado em Direito — Jurídico-Empresariais visa 

proporcionar formação geral em Ciências Jurídicas através de um aprofundamento da formação científica, e reforço 

da articulação teórico -prática e da investigação neste domínio. 2 — O grau de mestre em Direito — Jurídico -

Empresariais é conferido aos alunos que tiverem obtido 120 créditos, através da aprovação no curso de mestrado em 

Direito — Jurídico -Empresariais (60 créditos), e da aprovação na defesa de um trabalho final (60 créditos), traduzido 

numa dissertação de natureza científica original. 

� 3.º Estrutura curricular e plano de estudos. - A estrutura curricular e o plano de estudos do Ciclo de Estudos 

conducente ao grau de mestre em Direito — Jurídico -Empresariais constam do Anexo ao presente Despacho. 

� 4.º Classificação final. - Ao grau de mestre é atribuída uma classificação final expressa no intervalo 10 -20 da escala 

numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade de classificações. 

� 5.º Normas regulamentares do curso. - Os órgãos competentes da Faculdade de Direito aprovam as normas 

regulamentares do curso, nomeadamente: a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em especial as condições de 

natureza académica e curricular, as normas de candidatura, os critérios de seleção e seriação, e o processo de fixação e divulgação 

das vagas e dos prazos de candidatura; b) Condições de funcionamento; c) Processo de creditação; d) Concretização da 

componente a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º; e) Regime de precedências e de avaliação de conhecimentos; f) 

Regime de prescrição do direito à inscrição; g) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores; h) Regras sobre a 

apresentação e entrega da modalidade do trabalho final e sua apreciação; i) Prazo para o registo do título, do tema e da 

modalidade do trabalho final; j) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri; k) Processo de atribuição da 

classificação final; l) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplomas e cartas de curso; m) Prazos de emissão do diploma, 

da carta de curso, das certidões e do suplemento ao diploma; n) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e 

científico. 

� 6.º Início de Funcionamento. - O ciclo de estudos entrou em funcionamento no ano letivo de 2010-2011, aplicando -

se o presente despacho aos alunos que se inscreveram pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo. 



� ANEXO - Estrutura Curricular 

� Plano de Estudos  

Universidade de Lisboa — Faculdade de Direito 

Direito — Jurídico -Empresariais (Ciclo de Estudos) 

Mestrado (Grau ou diploma) 

1.º ano, 1.º semestre 

1.º ano, 2.º semestre 

2.º ano, 1.º e 2.º semestres (Dissertação). 

 

 

 

ESTABELECIMENTOS DE ALOJAMENTO LOCAL: APARTAMENTO, MORADIA E ESTABELECIMENTOS DE 

HOSPEDAGEM  

 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) | Balcão Único Eletrónico | Competências de fiscalização e de aplicação de 

sanções | Contraordenações | Empreendimentos turísticos | Estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços | Exploração e 

funcionamento | «Hostel» | Infrações tributárias | Livro de reclamações | Registo de estabelecimentos | Segurança contra risco de 

incêndio | Sistema informático | Turismo de Portugal, I. P.  

(1) Decreto-Lei n.º 128/2014, de 2014-08-29 / Ministério da Economia. - Nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-

Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 228/2009, de 14 de setembro, e 15/2014, de 23 de 

janeiro, aprova o regime jurídico da exploração dos estabelecimentos de alojamento local. Diário da República. – Série I - 

N.º 166 (29 agosto 2014), p. 4570-4577. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0457004577.pdf 

A figura do alojamento local foi criada pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 228/2009, de 

14 de setembro, e 15/2014, de 23 de janeiro, para permitir a prestação de serviços de alojamento temporário em 

estabelecimentos que não reunissem os requisitos legalmente exigidos para os empreendimentos turísticos.  

Tal realidade viria a ser regulamentada através da Portaria n.º 517/2008, de 25 de junho, entretanto alterada pela Portaria n.º 

138/2012, de 14 de maio, que, no seguimento da transposição da Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de dezembro de 2006, pelo Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, veio consagrar a possibilidade de inscrição 

dos estabelecimentos de alojamento local através do Balcão Único Eletrónico.  

Assim, a Portaria n.º 517/2008, de 25 de junho, veio prever três tipos de estabelecimentos de alojamento local, a saber, o 

apartamento, a moradia e os estabelecimentos de hospedagem, estabelecendo alguns requisitos mínimos de segurança e higiene.  

Com a referida Portaria procurou-se enquadrar uma série de realidades que ofereciam serviços de alojamento a turistas sem 

qualquer formalismo e à margem da lei, acautelando, ao mesmo tempo, que alguns dos empreendimentos extintos pelo Decreto-

Lei n.º 39/2008, de 7 de março (nomeadamente, pensões, motéis, albergarias e estalagens) e que não reuniam condições para 

serem empreendimentos turísticos, pudessem ainda assim continuar a prestar serviços de alojamento, por forma a evitar o 

respetivo encerramento com todas as consequências negativas associadas.  

Sucede, no entanto, que a dinâmica do mercado da procura e oferta do alojamento fez surgir e proliferar um conjunto de novas 

realidades de alojamento que, sendo formalmente equiparáveis às previstas na Portaria n.º 517/2008, de 25 de junho, 

determinam, pela sua importância turística, pela confirmação de que se não tratam de um fenómeno passageiro e pela evidente 

relevância fiscal, uma atualização do regime aplicável ao alojamento local.  

Essa atualização, precisamente porque estas novas realidades surgem agora, não como um fenómeno residual, mas como um 

fenómeno consistente e global, passa, não só pela revisão do enquadramento que lhes é aplicável, mas, igualmente, pela criação 

de um regime jurídico próprio, que dê conta, precisamente, dessa circunstância.  

Por isso mesmo, aliás, o Decreto-Lei n.º 15/2014, de 23 de janeiro, que procedeu à segunda alteração ao regime jurídico da 

instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, 

que havia sido anteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, assumiu a necessidade de autonomizar 

a figura do alojamento local em diploma próprio, de forma a melhor adaptar à realidade a ainda recente experiência desta figura 

no panorama da oferta de serviços de alojamento.  

É o que agora se faz com a aprovação do presente decreto-lei, o qual eleva a figura do alojamento local de categoria residual para 

categoria autónoma, reconhecendo a sua relevância turística e inaugurando um tratamento jurídico próprio.  

Desta forma, as figuras dos empreendimentos turísticos e do alojamento local passam a ser duas figuras devidamente autónomas 



e recortadas, vedando-se a possibilidade de colocação sob a figura e regime do alojamento local de empreendimentos que 

cumprem com os requisitos dos empreendimentos turísticos.  

Esta autonomização pretende assim assegurar que a produtos distintos se aplicam regimes jurídicos distintos, tratando de forma 

igual o que é materialmente igual.  

Mantêm-se as três tipologias de alojamento local (o apartamento, a moradia e os estabelecimentos de hospedagem), pese 

embora quanto aos apartamentos e aos estabelecimentos de hospedagem se tenha procedido, com motivações distintas, a 

alterações.  

No caso dos estabelecimentos de hospedagem, cujo regime é atualizado, preveem-se ainda requisitos particulares para os 

«hostels», para os quais se exigem especiais características. Sem entrar em pormenores que impeçam o desenvolvimento e 

inovação do produto, procurou-se sobretudo enquadrar juridicamente e preservar uma figura que se impôs turisticamente.  

No caso dos apartamentos, uma tipologia cada vez mais frequente no mercado turístico mundial, amplificada pela publicitação e 

intermediação digital, o presente decreto-lei mantém e pugna por uma importante margem de liberdade no que diz respeito à 

oferta do serviço, mas enquadra fiscalmente a sua exploração em prestação de serviços de alojamento, assim impedindo que tal 

atividade se desenvolva num contexto de evasão fiscal. O presente decreto-lei deixa ainda claro que cada titular de exploração só 

pode explorar, por edifício, o máximo de nove unidades, sem prejuízo de poder explorar mais unidades desde que o faça ao abrigo 

do regime fixado para os apartamentos turísticos previsto no Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, de acordo com as alterações 

que foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 15/2014, de 23 de janeiro.  

Também no que concerne à segurança contra risco de incêndio são consagradas especificidades para os estabelecimentos de 

alojamento local com menos de 10 utentes, para os quais se estabeleceram requisitos mínimos a observar.  

No que respeita às competências de fiscalização e de aplicação de sanções concretizam-se as alterações já efetuadas pelo Decreto-

Lei n.º 15/2014, de 23 de janeiro, ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, atribuindo tais competências à Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica. 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico da exploração dos estabelecimentos de 

alojamento local.  

� Artigo 2.º (Noção de estabelecimento de alojamento local). - 1 - Consideram-se «estabelecimentos de alojamento 

local» aqueles que prestem serviços de alojamento temporário a turistas, mediante remuneração, e que reúnam os 

requisitos previstos no presente decreto-lei. 2 - É proibida a exploração como estabelecimentos de alojamento local 

de estabelecimentos que reúnam os requisitos para serem considerados empreendimentos turísticos, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 228/2009, de 14 de setembro, e 15/2014, 

de 23 de janeiro.  

� Artigo 3.º (Modalidades). - 1 - Os estabelecimentos de alojamento local devem integrar-se numa das seguintes 

modalidades: a) Moradia; b) Apartamento; c) Estabelecimentos de hospedagem. 2 - Considera-se «moradia» o 

estabelecimento de alojamento local cuja unidade de alojamento é constituída por um edifício autónomo, de caráter 

unifamiliar. 3 - Considera-se «apartamento» o estabelecimento de alojamento local cuja unidade de alojamento é 

constituída por uma fração autónoma de edifício ou parte de prédio urbano suscetível de utilização independente. 4 

- Considera-se «estabelecimento de hospedagem» o estabelecimento de alojamento local cujas unidades de 

alojamento são constituídas por quartos. 5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 33.º, os estabelecimentos de 

hospedagem podem utilizar a denominação «hostel» se obedecerem aos requisitos previstos no artigo 14.º, que 

acrescem aos requisitos previstos para os demais estabelecimentos.  

� Artigo 11.º (Capacidade). - 1 - A capacidade máxima dos estabelecimentos de alojamento local, com exceção dos 

qualificados como «hostel», é de nove quartos e 30 utentes. 2 - Cada proprietário, ou titular de exploração de 

alojamento local, só pode explorar, por edifício, o máximo de nove estabelecimentos de alojamento local na 

modalidade de apartamento. 3 - Para o cálculo de exploração referido no número anterior, consideram-se os 

estabelecimentos de alojamento local na modalidade de apartamento registados em nome do cônjuge, descendentes 

e ascendentes do proprietário ou do titular de exploração e bem assim os registados em nome de pessoas coletivas 

distintas em que haja sócios comuns.  

� Artigo 14.º («Hostel»). - 1 - Só podem utilizar a denominação «hostel», os estabelecimentos de alojamento local 

previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º cuja unidade de alojamento, única ou maioritária, seja o dormitório. 2 - 

Os dormitórios são constituídos por um número mínimo de quatro camas. 3 - O número de camas dos dormitórios 

pode ser inferior a quatro se as mesmas forem em beliche. 4 - Os restantes requisitos dos «hostels» são aprovados 

por portaria do membro do Governo responsável pela área do turismo.  

� Artigo 20.º (Livro de reclamações). - 1 - Os estabelecimentos de alojamento local devem dispor de livro de 

reclamações nos termos e condições estabelecidos no Decreto-Lei n.º 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelos 

Decretos-Leis n.ºs 317/2007, de 6 de novembro, 118/2009, de 19 de maio, 317/2009, de 30 de outubro, e 242/2012, 



de 7 de novembro. 2 - O original da folha de reclamação é enviado à ASAE, nos termos previstos na legislação 

referida no número anterior.  

� Artigo 22.º (Infrações tributárias). - O não cumprimento das obrigações fiscais decorrentes da atividade exercida ao 

abrigo do presente decreto-lei constitui infração tributária, nos termos previstos no Regime Geral das Infrações 

Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho. 

� Artigo 29.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março). - Os artigos 67.º, 70.º e 73.º do Decreto-Lei n.º 

39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 228/2009, de 14 de setembro, e 15/2014, de 23 de 

janeiro, passam a ter a seguinte redação: (...). 

� Artigo 30.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 61/2011, de 6 de maio). - O artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 61/2011, de 6 de 

maio, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2012, de 24 de agosto, e 26/2014, de 14 de fevereiro, passa a ter a 

seguinte redação:  

«Artigo 40.º [...]. - 1 - [...]. 2 - [...]: a) [...]; b) A oferta e reserva de serviços em empreendimentos turísticos sem título válido de 

abertura, e em estabelecimentos de alojamento local não registados, bem como a intermediação na venda de produtos de 

agentes de animação turística não registados. 3 - [...]. 4 - [...]. 5 - [...]. 6 - [...].»  

� Artigo 33.º (Disposições transitórias). - 1 - O número de registo do alojamento local previsto no n.º 2 do artigo 5.º é 

disponibilizado pelo Balcão Único Eletrónico no prazo de 30 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei. 2 - 

No caso dos estabelecimentos de alojamento local registados à data da entrada em vigor do presente decreto-lei, nos 

termos da Portaria n.º 517/2008, de 25 de junho, alterada pela Portaria n.º 138/2012, de 14 de maio, as câmaras 

municipais territorialmente competentes ficam responsáveis pela inserção dos dados necessários no Balcão Único 

Eletrónico e pela disponibilização aos respetivos titulares de um novo número de registo. 3 - Até à disponibilização 

do novo número de registo os estabelecimentos de alojamento local referidos no número anterior estão dispensados 

da obrigação de indicação do número de registo na sua publicidade, sem prejuízo do cumprimento das restantes 

obrigações previstas no n.º 2 do artigo 17.º 4 - Os titulares dos estabelecimentos de alojamento local referidos no n.º 

2, que ainda não o tenham feito, devem, no prazo de 30 dias após a entrada em vigor do presente decreto-lei, 

apresentar a documentação prevista na alínea e) do n.º 2 do artigo 6.º, junto da câmara municipal territorialmente 

competente, que a remete ao Turismo de Portugal, I. P., para os efeitos previstos no artigo 10.º, não lhes sendo 

aplicáveis os restantes requisitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º 5 - Os requisitos previstos no artigo 11.º não se 

aplicam aos estabelecimentos de alojamento local referidos no n.º 2, bem como àqueles que venham a registar-se 

nos termos do n.º 4 do artigo 75.º do Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

228/2009, de 14 de setembro, e 15/2014, de 23 de janeiro. 6 - Os estabelecimentos de alojamento local referidos no 

n.º 2 que utilizem já a denominação «hostel» dispõem do prazo de cinco anos, a contar da data da entrada em vigor 

do presente decreto-lei, para se conformarem com os requisitos previstos no artigo 14.º  

� Artigo 34.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados o artigo 3.º, a alínea d) do n.º 2 do artigo 22.º e a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 67.º, todos do Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 228/2009, de 

14 de setembro, e 15/2014, de 23 de janeiro. 2 - É revogada a Portaria n.º 517/2008, de 25 de junho, alterada pela 

Portaria n.º 138/2012, de 14 de maio.  

� Artigo 35.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação.  

(2) Decreto-Lei n.º 39/2008, de 2008-03-07 / Ministério da Economia e da Inovação. - Aprova o regime jurídico da 

instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos. Diário da República. – Série I - N.º 48 (7 março 

2008), p. 1440-1456. http://dre.pt/pdf1sdip/2008/03/04800/0144001456.pdf 

(3) Decreto-Lei n.º 61/2011, de 2011-05-06  / Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento. - Regula o 

acesso e exercício da actividade das agências de viagens e turismo. Diário da República. – Série I - N.º 88 (6 maio 2011), p. 

2586-2597. http://dre.pt/pdf1sdip/2011/05/08800/0258602597.pdf 

(4.1) Decreto-Lei n.º 15/2014, de 2014-01-23 / Ministério da Economia. - Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 39/2008, de 7 de março, que aprova o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos 

empreendimentos turísticos. Diário da República. – Série I n.º 16 (23 janeiro 2014), p. 480-505. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/01/01600/0048000505.pdf 

���� Artigo 7.º (Republicação). - 1 - É republicado, no anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação onde se lê «portaria 

conjunta» deve ler-se «portaria».  

���� ANEXO (a que se refere o artigo 7.º)  

Republicação do Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março.  

(4.2) Declaração de Retificação n.º 19/2014 (Série I), de 2014-03-24 / Presidência do Conselho de Ministros. Secretaria-



Geral. - Retifica o Decreto-Lei n.º 15/2014, de 23 de janeiro, do Ministério da Economia, que procede à segunda alteração 

ao Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, que aprova o regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos 

empreendimentos turísticos, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro de 2014 . Diário da 

República. – Série I - N.º 58 (24 março 2014), p. 2160.  http://dre.pt/pdf1sdip/2014/03/05800/0216002160.pdf 

 

 

 

ESTRANGEIROS EM SITUAÇÃO IRREGULAR | OPERAÇÕES DE AFASTAMENTO DE TERRITÓRIO NACIONAL | 
APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES COMUNS EM MATÉRIA DE DISPOSIÇÕES DE SEGURANÇA NAS OPERAÇÕES 
CONJUNTAS DE AFASTAMENTO POR VIA AÉREA DA UNIÃO EUROPEIA 

 
(1) Despacho n.º 11102/2014 (Série II), de 2014-08-25 / Ministério da Administração Interna. Gabinete do Ministro. - 

Estabelece as normas e procedimentos das operações de afastamento de cidadãos estrangeiros de território nacional 

tendo em conta a transposição da Diretiva n.º 2008/115/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, 

em matéria de segurança das operações conjuntas de afastamento por via aérea. Diário da República. – Série II-C - N.º 168 

(2 setembro 2014), p. 22737. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/168000000/2273722737.pdf 

Tendo presentes as obrigações decorrentes para o Estado Português da transposição da Diretiva n.º 2008/115/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, relativa a normas e procedimentos comuns nos Estados membros para o regresso de 

nacionais de países terceiros em situação irregular, designadamente do disposto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 8.º, e até à conclusão do 

processo legislativo de consolidação da transposição da mesma; 

Considerando a necessidade de prever regras para a monitorização dos afastamentos de território nacional, concretamente com o 

«sistema de controlo de regressos forçados», tal como previsto no n.º 6 do artigo 8.º da Diretiva; 

� 1 — Às operações de afastamento de cidadãos estrangeiros de território nacional aplicam-se as orientações comuns 

em matéria de segurança das operações conjuntas de afastamento por via aérea, anexas à Decisão 2004/573/CE, de 

29 de abril. 

� 2 — As operações de afastamento de cidadãos estrangeiros de território nacional são objeto de monitorização, a qual 

se destina a verificar a observância das orientações comuns em matéria de segurança, designadamente as constantes 

do n.º 4 do artigo 180.º-A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 29/2012. 

� 3 — A referida monitorização será efetuada pela Inspeção-Geral da Administração Interna. 

� 4 — A referida monitorização é efetuada sem prejuízo das competências operacionais para execução dos 

afastamentos legalmente adstritas ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. 

(2) Decisão 2004/573/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa à organização de voos comuns para o 

afastamento do território de dois ou mais Estados-Membros de nacionais de países terceiros que estejam sujeitos a 

decisões individuais de afastamento. JO L 261 de 06.08.2004, p. 28-35. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32004D0573&rid=2 

� Artigo 1.º (Objectivo). - O objectivo da presente decisão consiste em coordenar as operações conjuntas de 

afastamento por via aérea, do território de dois ou mais Estados–Membros, de nacionais de países terceiros que 

estejam sujeitos a decisões individuais de afastamento (seguidamente designados «nacionais de países terceiros»). 

� Artigo 8.º (Produção de efeitos). - A presente decisão produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no 

Jornal Oficial da União Europeia. 

� ANEXO - Orientações comuns em matéria de disposições de segurança nas operações conjuntas de afastamento por 

via aérea. 

(3) Directiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008, relativa a normas e 

procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular. JO L 

348 de 24.12.2008, p. 98-107. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32008L0115&rid=1 

� Artigo 1.º (Objecto). - A presente directiva estabelece normas e procedimentos comuns a aplicar nos Estados-

Membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular, no respeito dos direitos 

fundamentais enquanto princípios gerais do direito comunitário e do direito internacional, nomeadamente os deveres 

em matéria de protecção dos refugiados e de direitos do Homem. 

� Artigo 20.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva, até 24 de Dezembro de 2010. No que diz 

respeito ao n.º 4 do artigo 13.º, os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva, até 24 de Dezembro de 2011. Os Estados-



Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

� Artigo 21.º (Articulação com a Convenção de Schengen). - A presente directiva substitui o disposto nos artigos 23.º e 

24.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen. 

(4) Lei n.º 29/2012, de 2012-08-09 / Assembleia da República. - Primeira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que 

aprovou o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. Diário da 

República. – Série I - N.º 154 (9 agosto 2012), p. 4191-4256. http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/15400/0419104256.pdf 

� ARTIGO 4.º (REGULAMENTAÇÃO). - As alterações ao diploma regulador da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, decorrentes 

da presente lei, bem como as portarias e outros normativos nesta implicados, são aprovados no prazo de 90 dias.  

� ARTIGO 8.º (REPUBLICAÇÃO). - É republicada em anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante, a Lei n.º 

23/2007, de 4 de julho, com a redação atual.  

� ARTIGO 9.º (ENTRADA EM VIGOR). - A presente lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 8.º)  

Republicação da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei define as condições e procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento de 

cidadãos estrangeiros do território português, bem como o estatuto de residente de longa duração.  

Artigo 2.º (Transposição de diretivas). - 1 - A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna as seguintes diretivas da União 

Europeia: (...). h) Diretiva n.º 2008/115/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, relativa a normas e 

procedimentos comuns nos Estados membros para o regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular; (...). 

Artigo 218.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados:  a) O artigo 6.º da Lei n.º 34/94, de 14 de setembro;  b) A Lei n.º 53/2003, de 

22 de agosto;  c) O Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 97/99, de 26 de julho, pelo 

Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de fevereiro. 2 - Até revogação expressa, mantém-

se em vigor o Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de abril, bem como as portarias aprovadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

244/98, de 8 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 97/99, de 26 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de 

janeiro, e pelo Decreto-Lei n.º 34/2003, de 25 de fevereiro, naquilo em que forem compatíveis com o regime constante da 

presente lei.  

Artigo 220.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no 30.º dia após a data da sua publicação. 

 

 

 

FORÇAS ARMADAS 

 
Conselho de Chefes de Estado-Maior  | Efetivos militares | Defesa nacional | Estado de guerra | Estado-Maior-General das Forças 

Armadas | Forças e serviços de segurança | Missões das Forças Armadas | Nomeações e promoções | Ramos das Forças Armadas 

@ Lei Orgânica n.º 6/2014, I de 2014-09-01  / Assembleia da República. -  Procede à primeira alteração à Lei Orgânica 

de Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho. Diário da República. 

– Série I - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 4597-4611. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16700/0459704611.pdf 

� Artigo 2.º (Alteração à Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho). - Os artigos 1.º, 5.º a 11.º e 14.º a 26.º da Lei 

Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, passam a ter a seguinte redação: (...) 

� Artigo 3.º (Aditamento à Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho). - É aditado o artigo 5.º-A à Lei Orgânica n.º 1-

A/2009, de 7 de julho, com a seguinte redação:  

«Artigo 5.º-A (Efetivos militares). - Os efetivos das Forças Armadas, em todas as situações, são fixados anualmente, por decreto-

lei, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior, nos termos da lei.»  

� Artigo 4.º (Disposições transitórias). - 1 - Enquanto não forem regulamentados os órgãos e serviços do ensino superior 

militar e da saúde militar, mantêm-se em vigor as disposições específicas da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de 

julho, e dos diplomas que disciplinam as correspondentes matérias. 2 - O disposto na alínea b) do artigo seguinte 

produz efeitos a partir do início do ano letivo de 2014/2015.  

� Artigo 5.º (Norma revogatória). - São revogados: a) A alínea e) do n.º 3 e a alínea a) do n.º 5 do artigo 1.º, os n.ºs 8 e 

9 do artigo 9.º, os n.ºs 3 e 4 do artigo 20.º e a alínea c) do n.º 3 do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de 

julho; b) Todas as disposições no âmbito do ensino superior público politécnico relativas à Escola do Serviço de Saúde 



Militar, nomeadamente a alínea e) do n.º 1 e o n.º 5 do artigo 4.º e o n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 37/2008, 

de 5 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 27/2010, de 31 de março, que conferem a esta escola o estatuto de 

estabelecimento de ensino superior público militar.  

� Artigo 6.º (Republicação). - 1 - É republicada, no anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei Orgânica 

n.º 1-A/2009, de 7 de julho, com a redação atual. 2 - Para efeitos de republicação, a epígrafe da secção IV do 

capítulo II passa a ter a seguinte redação: «Chefes de Estado-Maior dos ramos».  

� Artigo 7.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

� ANEXO (a que se refere o artigo 6.º)  

Republicação da Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho 

Artigo 1.º (Forças Armadas). - 1 - As Forças Armadas Portuguesas são um pilar essencial da defesa nacional e constituem a 

estrutura do Estado que tem como missão fundamental garantir a defesa militar da República. 2 - As Forças Armadas obedecem 

aos órgãos de soberania competentes, nos termos da Constituição e da lei, e integram-se na administração direta do Estado, 

através do Ministério da Defesa Nacional. 3 - Os órgãos do Estado diretamente responsáveis pela defesa nacional e pelas Forças 

Armadas são os seguintes: a) Presidente da República; b) Assembleia da República; c) Governo; d) Conselho Superior de Defesa 

Nacional; e) (Revogada). 4 - O Ministro da Defesa Nacional é politicamente responsável pela elaboração e execução da 

componente militar da política de defesa nacional, pela administração das Forças Armadas e resultados do seu emprego. 5 - Além 

dos órgãos referidos nos números anteriores, são diretamente responsáveis pelas Forças Armadas e pela componente militar da 

defesa nacional: a) (Revogada); b) O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas; c) Os Chefes do Estado-Maior da 

Armada, do Exército e da Força Aérea. 6 - Constituem ainda órgãos de consulta em matéria de defesa nacional o Conselho 

Superior Militar e o Conselho de Chefes de Estado-Maior.  

Artigo 2.º (Funcionamento das Forças Armadas). - 1 - A defesa militar da República, garantida pelo Estado, é assegurada em 

exclusivo pelas Forças Armadas. 2 - O funcionamento das Forças Armadas é orientado para a sua permanente preparação, tendo 

em vista a sua atuação para fazer face a qualquer tipo de agressão ou ameaça externa. 3 - A atuação das Forças Armadas 

desenvolve-se no respeito pela Constituição e pela lei, em execução da política de defesa nacional definida e do conceito 

estratégico de defesa nacional aprovado, e por forma a corresponder às normas e orientações estabelecidas nos seguintes 

documentos estruturantes: a) Conceito estratégico militar; b) Missões das Forças Armadas; c) Sistema de forças; d) Dispositivo de 

forças.  

Artigo 3.º (Conceito estratégico militar). - 1 - O conceito estratégico militar, decorrente do conceito estratégico de defesa nacional 

aprovado, define as grandes linhas conceptuais de atuação das Forças Armadas e as orientações gerais para a sua preparação, 

emprego e sustentação. 2 - O conceito estratégico militar é elaborado pelo Conselho de Chefes de Estado-Maior, aprovado pelo 

Ministro da Defesa Nacional e confirmado pelo Conselho Superior de Defesa Nacional.  

Artigo 4.º (Missões das Forças Armadas). - 1 - Nos termos da Constituição e da lei, incumbe às Forças Armadas: a) Desempenhar 

todas as missões militares necessárias para garantir a soberania, a independência nacional e a integridade territorial do Estado; b) 

Participar nas missões militares internacionais necessárias para assegurar os compromissos internacionais do Estado no âmbito 

militar, incluindo missões humanitárias e de paz assumidas pelas organizações internacionais de que Portugal faça parte; c) 

Executar missões no exterior do território nacional, num quadro autónomo ou multinacional, destinadas a garantir a salvaguarda 

da vida e dos interesses dos portugueses; d) Executar as ações de cooperação técnico-militar, no quadro das políticas nacionais de 

cooperação; e) Cooperar com as forças e serviços de segurança tendo em vista o cumprimento conjugado das respetivas missões 

no combate a agressões ou ameaças transnacionais; f) Colaborar em missões de proteção civil e em tarefas relacionadas com a 

satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das populações. 2 - As Forças Armadas podem ser 

empregues, nos termos da Constituição e da lei, quando se verifique o estado de sítio ou de emergência. 3 - As missões específicas 

das Forças Armadas decorrentes das missões enunciadas nos números anteriores são aprovadas pelo Conselho Superior de Defesa 

Nacional, sob proposta do Ministro da Defesa Nacional, elaborada com base em projeto do Conselho de Chefes de Estado-Maior.  

Artigo 7.º (Estrutura das Forças Armadas). - 1 - A estrutura das Forças Armadas compreende: a) O Estado-Maior-General das 

Forças Armadas; b) Os três ramos das Forças Armadas, Marinha, Exército e Força Aérea; c) Os órgãos militares de comando das 

Forças Armadas; d) Os órgãos militares de conselho. 2 - Os órgãos militares de comando das Forças Armadas são o Chefe do 

Estado-Maior-General das Forças Armadas e os Chefes do Estado-Maior da Armada, do Exército e da Força Aérea.  

Artigo 8.º (Estado-Maior-General das Forças Armadas). - 1 - O Estado-Maior-General das Forças Armadas, abreviadamente 

designado por EMGFA, tem por missão geral planear, dirigir e controlar o emprego das Forças Armadas no cumprimento das 

missões e tarefas operacionais que a estas incumbem. 2 - O EMGFA tem ainda como missão garantir as condições para o 

funcionamento do ensino superior militar e da saúde militar, nos termos da lei. 3 - O EMGFA constitui-se como o quartel-general 

das Forças Armadas, compreendendo o conjunto das estruturas e capacidades adequadas para apoiar o Chefe do Estado-Maior-

General das Forças Armadas no exercício das suas competências.  

Artigo 28.º (Norma revogatória). - É revogada a Lei n.º 111/91, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 18/95, de 13 de julho.  



 

 

 

FRONTEIRAS | SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE VISTOS (VIS): DÉCIMA SEXTA REGIÃO 

 
(1) Decisão de Execução da Comissão, de 28 de agosto de 2014, que determina a data de entrada em funcionamento do 

Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) na décima sexta região (2014/540/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 258 

(29 agosto 2014), p. 8-10. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_258_R_0005&from=PT 

� Artigo 1.º - O Sistema de Informação sobre Vistos entra em funcionamento a 25 de setembro de 2014 na décima sexta 

região determinada pela Decisão de Execução 2013/493/UE. 

� Artigo 2.º - A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

� Artigo 3.º - A presente decisão é aplicável em conformidade com os Tratados. 

(2) Regulamento (CE) n.º 767/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, relativo ao Sistema de 

Informação sobre Vistos (VIS) e ao intercâmbio de dados entre os Estados-Membros sobre os vistos de curta duração 

(Regulamento VIS) (JO L 218 de 13.8.2008, p. 60). 

(3) Decisão de Execução 2013/493/UE da Comissão, de 30 de setembro de 2013, que determina o terceiro e último 

conjunto de regiões para o início do funcionamento do Sistema de Informação sobre Vistos (VIS) (JO L 268 de 10.10.2013, 

p. 13). 

 

 

 

INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS | TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS | COMPENSAÇÕES PELO 

SERVIÇO PÚBLICO | DIREÇÃO-GERAL DO TESOURO E FINANÇAS (DGTF) | SECRETARIA-GERAL DO 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA | SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS  

 
CARRIS - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A. | CP - Comboios de Portugal, E.P.E. | Indemnizações compensatórias por empresa 

| Metropolitano de Lisboa, E.P.E. | Passe 4-18 | Passe Sub23 |  Passe Social+ das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto | REFER - 

Rede Ferroviária Nacional, E.P.E., e ao Metro do Porto, S.A. | STCP - Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A.  | Tarifário 

Social no Sistema Intermodal Andante | Títulos intermodais de transporte do Município do Barreiro | Títulos de transporte 

intermodais L1, L12, L123, L123SX, L123MA, 12,23 e 123, designados por (L) a atribuir aos operadores suburbanos de transporte 

coletivo rodoviário da área metropolitana de Lisboa  

(1) Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2014 (Série I), de 2014-08-29 / Presidência do Conselho de Ministros. -  

Aprova, para o corrente ano, a distribuição das indemnizações compensatórias pelas diferentes empresas prestadoras de 

serviço público. Diário da República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 4567-4570. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0456704570.pdf 

O Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, alterada pela Lei n.º 13/2014, de 14 de 

março, contempla dotações para indemnizações compensatórias a atribuir a empresas que prestam serviço público, cuja 

distribuição se torna necessário definir, de acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 52/2014, de 7 de abril.  

Esta distribuição tem em conta os regimes legais, bem como os compromissos concretos decorrentes de contratos de concessão e 

convénios outorgados pelo Estado, relativos à prestação de serviço público, em vigor no corrente ano.  

� 10 - Considerar que as verbas atribuídas que revestem a natureza de indemnizações compensatórias a atribuir à 

CARRIS - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S.A., à STCP - Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A., à 

CP - Comboios de Portugal, E.P.E., ao Metropolitano de Lisboa, E.P.E., à REFER - Rede Ferroviária Nacional, E.P.E., e 

ao Metro do Porto, S.A., se enquadram nas disposições constantes no Regulamento (CE) n.º 1370/2007, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, e no Decreto-Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, 

alterado pela Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto.  

� 13 - Autorizar: a) A DGTF a processar as indemnizações compensatórias, até ao montante global de 32 957 128,00 

EUR, identificadas no anexo I à presente resolução; b) A Secretaria-Geral do Ministério da Economia a processar as 

indemnizações compensatórias, até ao montante global de 87 954 680,00 EUR, identificadas no anexo I à presente 

resolução; c) A Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros a processar as indemnizações 

compensatórias, até ao montante global de 18 881 546,00 EUR, identificadas no anexo I à presente resolução.  



� 14 - Publicitar, nos termos do Decreto-Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, alterado pela Lei n.º 64/2013, de 27 de 

agosto, as indemnizações compensatórias atribuídas ou pagas no decurso do corrente ano às várias empresas 

prestadoras de serviço público que celebraram contratos com o Estado, as quais se identificam no anexo II à presente 

resolução, da qual faz parte integrante.  

� ANEXO I (a que se referem os n.ºs 9 e 13)  

� ANEXO II (a que se refere o n.º 14). 

(2) Regulamento (CE) n.º 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2007, relativo aos 

serviços públicos de transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) n.º 1191/69 e 

(CEE) n.º 1107/70 do Conselho. Jornal Oficial da União Europeia .  - L 315 (3 dezembro 2007), p. 1-13. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32007R1370 

� Artigo 10.º (Revogação). - 1. É revogado o Regulamento (CEE) n.º 1191/69. No entanto, as suas disposições continuam 

a aplicar-se aos serviços de transporte de mercadorias durante um prazo de três anos a contar da data de entrada em 

vigor do presente regulamento. 2. É revogado o Regulamento (CEE) n.º 1107/70. 

� Artigo 12.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor em 3 de Dezembro de 2009. O presente 

regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 

� ANEXO - Regras aplicáveis à compensação nos casos referidos no n.º 1 do artigo 6.º [Compensações pelo serviço 

público]. 
 
 

 

 

INFORMAÇÃO GENÉTICA 

 
Acesso, direito de acesso, direito de retificação, direito de eliminação e bloqueio dos dados | Aconselhamento genético | Autoridade 

de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) | Bancos de produtos biológicos | bases de dados genéticos humanos | Comunicação de 

dados | Confidencialidade | Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) | Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 

(CNECV) | Consentimento | Consulta de genética médica | Contraordenações | Criação de bases de dados genéticos | Direção-Geral 

do Consumidor (DGC) | Direito à informação | Direito de revogação | Fiscalização | Genética médica | Interconexão de dados 

genéticos | Investigação em saúde | Laboratórios de genética médica | Organização Mundial de Saúde (OMS) | Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) | Partilha dos benefícios | Prazo de conservação | Prestação de cuidados de 

saúde | Proibição da Venda direta ao público e promoção de testes genéticos | Proteção de dados | Publicidade | Responsabilidade 

solidária | Responsável pela informação genética | Segurança | Sigilo profissional | Testes genéticos | Transferência de informação 

genética na União Europeia e fora da União Europeia | Tratamento da informação genética pessoal | Vida privada  

(1) Decreto-Lei n.º 131/2014, de 2014-08-29 / Ministério da Saúde. - Regulamenta a Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro, 

no que se refere à proteção e confidencialidade da informação genética, às bases de dados genéticos humanos com fins de 

prestação de cuidados de saúde e investigação em saúde, às condições de oferta e realização de testes genéticos e aos 

termos em que é assegurada a consulta de genética médica. Diário da República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 

4587-4594. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0458704594.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei regulamenta a Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro, no que se refere à 

proteção e confidencialidade da informação genética, às bases de dados genéticos humanos com fins de prestação de 

cuidados de saúde e investigação em saúde, às condições de oferta e realização de testes genéticos e aos termos em 

que é assegurada a consulta de genética médica.  

� Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O presente decreto-lei aplica-se à informação genética, bem como às bases de dados 

genéticos para prestação de cuidados de saúde e relativas à investigação em saúde, em instituições públicas ou 

privadas, com ou sem fins lucrativos. 2 - O presente decreto-lei aplica-se ainda a todas as entidades que ofereçam, 

promovam, difundam, interpretem, analisem, realizem ou comercializem, direta ou indiretamente, testes genéticos 

para prestação de cuidados de saúde e relativos à investigação em saúde ou qualquer tipo de informação sobre os 

mesmos.  

� Artigo 4.º (Princípios). - 1 - A receção, tratamento e transmissão de informação genética, bem como a 

disponibilização, realização, interpretação e comercialização de testes genéticos regem-se pelos seguintes 

princípios: a) Primado da pessoa; b) Equidade de acesso aos cuidados de saúde; c) Prática ética; d) Transparência; e) 

Qualidade laboratorial; f) Uso das melhores práticas científicas, baseadas na evidência; g) Proporcionalidade; h) 

Responsabilidade social. 2 - A criação, tratamento e acesso de informação genética e de bases de dados genéticos 

obedece, ainda e em particular, aos princípios do respeito pela dignidade humana e autonomia da pessoa, de que 



decorre a informação e o consentimento, bem como a confidencialidade e privacidade, e aos princípios aplicáveis aos 

tratamentos de dados pessoais e, em particular, os decorrentes da Convenção para a Proteção dos Direitos do 

Homem e da Dignidade do Ser Humano face às aplicações da Biologia e da Medicina. 3 - A informação genética e as 

bases de dados genéticos não devem ser criadas ou utilizadas de forma discriminatória ou que possa conduzir à 

estigmatização de um indivíduo, de uma família, de um grupo ou de comunidades. 4 - Os direitos e interesses do 

titular da informação genética prevalecem sobre outros fins, nomeadamente, de investigação ou comerciais, da 

entidade responsável pela criação, tratamento e acesso à informação genética ou das bases de dados genéticos.  

� Artigo 23.º (Sigilo profissional). - 1 - Os responsáveis por qualquer tipo de informação genética, bem como as pessoas 

que no exercício das suas funções dela tenham conhecimento, ficam obrigados a sigilo profissional, mesmo após o 

termo das suas funções. 2 - O disposto no número anterior não prejudica o dever de fornecimento das informações 

obrigatórias, nos termos legais.  

� Artigo 35.º (Regime aplicável aos bancos de produtos biológicos). - 1 - As regras de garantia de proteção de 

informação genética, previstas nos artigos 19.º a 23.º, são aplicáveis, com as devidas adaptações, aos bancos de 

produtos biológicos. 2 - As sanções previstas no artigo 31.º, relativas às infrações às normas dos artigos 19.º a 23.º, 

são aplicáveis aos bancos de produtos biológicos. 3 - O disposto nos números anteriores não prejudica aplicação do 

regime previsto na Lei n.º 12/2009, de 26 de março, e no Regulamento (CE) n.º 1394/2007, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 13 de novembro de 2007, no que respeita aos bancos de produtos biológicos cujos materiais se 

destinam à aplicação no corpo humano, nem aplicação do regime dos bancos de produtos biológicos para fins de 

investigação científica, que não inclua aplicação em seres humanos.  

� Artigo 36.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 

publicação [2014-09-01].  

 

Decreto-Lei n.º 131/2014, de 2014-08-29 

Índice sistemático 

CAPÍTULO I - Disposições gerais  

Artigo 1.º Objeto  

 

CAPÍTULO II - Criação de bases de dados genéticos  

Artigo 5.º Requisitos para a constituição de bases de dados  

 

CAPÍTULO III - Manutenção e gestão das bases de dados genéticos  

SECÇÃO I - Condições de tratamento da informação genética pessoal  

Artigo 11.º Responsável pela informação genética  

SECÇÃO II - Comunicação, interconexão e transferência de informação genética pessoal  

Artigo 16.º Comunicação de dados  

 

CAPÍTULO IV - Proteção da informação genética pessoal  

Artigo 19.º Acesso, direito de acesso, direito de retificação, direito de eliminação e bloqueio dos dados  

 

CAPÍTULO V - Oferta e realização de testes genéticos  

SECÇÃO I - Laboratórios de genética médica  

Artigo 24.º Licenciamento e acreditação dos laboratórios de genética médica  

SECÇÃO II - Testes genéticos  

Artigo 25.º Condições de oferta e realização de testes genéticos  

 

CAPÍTULO VI - Consultas de genética médica e de aconselhamento genético  

Artigo 29.º Consultas de genética médica  

 

CAPÍTULO VII - Regime sancionatório  

Artigo 31.º Contraordenações  

 

CAPÍTULO VIII - Disposições transitórias e finais  

Artigo 35.º Regime aplicável aos bancos de produtos biológicos  

Artigo 36.º Entrada em vigor 

(2) Lei n.º 67/98, de 1998-10-26 / Assembleia da República. - Lei da Protecção de Dados Pessoais (transpõe para a 

ordem jurídica portuguesa a Directiva n.º 95/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Outubro de 1995, 



relativa à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento dos dados pessoais e à livre circulação 

desses dados). Diário da República. – Série I-A - N.º 247 (26 outubro 1998), p. 5536-5546. 

http://dre.pt/pdf1sdip/1998/10/247A00/55365546.pdf 

(3) Lei n.º 12/2005, de 2005-01-26 / Assembleia da República. - Informação genética pessoal e informação de saúde. 

Diário da República. – Série I-A - N.º 18 (26 janeiro 2005), p. 606-611.  

http://dre.pt/pdf1sdip/2005/01/018A00/06060611.pdf 

� Artigo 1.º (Objecto). - A presente lei define o conceito de informação de saúde e de informação genética, a 

circulação de informação e a intervenção sobre o genoma humano no sistema de saúde, bem como as regras para a 

colheita e conservação de produtos biológicos para efeitos de testes genéticos ou de investigação.  

� Artigo 22.º (Regulamentação). - 1 - Compete ao Governo a regulamentação desta lei no prazo de 180 dias.  2 - É 

objecto de regulamentação própria a definição de medidas de promoção da investigação e de protecção da 

identidade genética pessoal, de validação clínica e analítica dos testes genéticos, particularmente dos testes 

preditivos para genes de susceptibilidade e da resposta a tratamentos medicamentosos, bem como dos testes de 

rastreio genético.  

(4) Lei n.º 21/2014, de 2014-04-16 / Assembleia da República. - Aprova a lei da investigação clínica. Diário da 

República. – Série I - N.º 75 (16 abril 2014), p. 2450-2465. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/04/07500/0245002465.pdf 

� Artigo 54.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) A Lei n.º 46/2004, de 24 de agosto; b) Os artigos 12.º a 21.º e 

as alíneas n), o), p), q), r), s), t), u), v), x), z) e aa) do n.º 1 do artigo 61.º e a Parte II do Anexo XVI do Decreto-Lei 

n.º 145/2009, de 17 de junho. 2 - As referências feitas para os diplomas revogados no número anterior consideram-se 

efetuadas para a presente lei.  

� Artigo 55.º (Regulamentação). - A regulamentação prevista na presente lei é aprovada no prazo de 120 dias a partir 

da sua entrada em vigor.  

� Artigo 56.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no prazo de 60 dias após a sua publicação.  

 

 
 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | RESERVA CONTRACÍCLICA DE FUNDOS PRÓPRIOS  

 
Autoridades nacionais designadas | Banco Central Europeu (BCE) | Comité de Supervisão Bancária de Basileia (CSBB) | Crescimento 

real do preço dos títulos | Desequilíbrios externos | Diferencial do crédito em relação ao PIB | Evolução do crédito | Mecanismo 

Único de Supervisão (MUS) | Percentagem da reserva contracíclica de fundos próprios | Princípio da «discricionariedade orientada» 

| Princípios | Reforço da regulação do setor bancário | Serviço da dívida do setor privado | Sinalização da acumulação de riscos 

sistémicos relacionados com o crescimento excessivo do crédito no sistema financeiro | Sobrevalorização dos preços dos imóveis | 

Solidez do balanço dos bancos (rácios de alavancagem) 

(1) Recomendação do Comité Europeu do Risco Sistémico, de 18 de junho de 2014, relativa a orientações para a 

fixação das percentagens de reserva contracíclica (CERS/2014/1) (2014/C 293/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 

293 (2 setembro 2014), p. 1-10. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_293_R_0001&from=PT 

� Recomendação A – Princípios 

� Recomendação B – Orientação sobre a medição e o cálculo do diferencial do crédito em relação ao PIB, da 

percentagem de referência da reserva de fundos próprios e do referencial de reserva 

� Recomendação C – Orientações sobre as variáveis que indiciam a acumulação de um risco sistémico associado a 

períodos de crescimento excessivo do crédito 

� Recomendação D – Orientações sobre as variáveis que indicam se a reserva de fundos próprios deve ser mantida, 

reduzida ou completamente liberada 

� 3. Calendário para o seguimento. 1. Solicita-se aos destinatários que comuniquem ao CERS, ao Conselho e à Comissão as 

medidas que tiverem tomado em resposta à presente recomendação, ou que justifiquem devidamente a sua não atuação, tal 

como especificado nos parágrafos seguintes. 2. Solicita-se aos destinatários que, até 30 de junho de 2016, enviem um relatório ao 

CERS, ao Conselho e à Comissão explicando as medidas tomadas com vista ao cumprimento da presente recomendação. As 

medidas recomendadas devem aplicar-se a partir da data em que os Estados-Membros exijam às instituições de crédito da 

respetiva jurisdição que mantenham uma reserva contracíclica de fundos próprios específica da instituição em conformidade com 

o artigo 130.º da Diretiva 2013/36/UE. O relatório deve enunciar em pormenor as medidas tomadas a partir da referida data. 3. 



Solicita-se aos destinatários que enviem, de três em três anos, um relatório explicando as medidas tomadas com vista ao 

cumprimento da presente orientação. (...). 

� ANEXO: 

PARTE I - METODOLOGIA PARA A MEDIÇÃO E CÁLCULO DO DIFERENCIAL DO CRÉDITO EM RELAÇÃO AO PIB EM CONFORMIDADE 

COM AS ORIENTAÇÕES DO CSBB 

PARTE II - METODOLOGIA PARA O CÁLCULO DA PERCENTAGEM DE REFERÊNCIA DA RESERVA DE FUNDOS PRÓPRIOS EM 

CONFORMIDADE COM AS ORIENTAÇÕES DO CSBB (*) 

(*) Se bem que a percentagem de referência da reserva de fundos próprios aumente linearmente com o PIB e possa portanto assumir qualquer valor 

entre 0 % e 2,5 %, no artigo 136.º, n.º 4, da Diretiva 2013/36/UE prevê-se que a percentagem de referência da reserva de fundos próprios fixada pela 

autoridade designada seja calibrada em intervalos de 0,25 pontos percentuais ou múltiplos de 0,25 pontos percentuais. 

(2) Regulamento (UE) n.º 1092/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativo à 

supervisão macroprudencial do sistema financeiro na União Europeia e que cria o Comité Europeu do Risco Sistémico (JO L 

331 de 15.12.2010, p. 1). 

(3) Recomendação CERS/2013/1 do Comité Europeu do Risco Sistémico, de 4 de abril de 2013, relativa a objetivos 

intermédios e instrumentos de política macroprudencial (JO C 170 de 15.6.2013, p. 1). 

(4) Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao Banco Central Europeu 

atribuições específicas no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito (JO L 

287 de 29.10.2013, p. 63). 

(5) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso à atividade 

das instituições de crédito e à supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento, que altera a 

Diretiva 2002/87/CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176 de 27.6.2013, p. 338). 

 

 

 

INSTITUTO PORTUGUÊS DO DESPORTO E JUVENTUDE, I. P. (IPDJ, I.P.) 

 

 

Fusão do Instituto do Desporto de Portugal, I.P. (IDP, I.P.), e do Instituto Português da Juventude, I.P. (IPJ, I.P.) | Dissolução da 

MOVIJOVEM – Mobilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade Limitada (MOVIJOVEM) | Extinção da 

Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informação (FDTI) | Ações de formação em TIC (eliminação das atribuições do IPDJ) | 

Adaptação à nova estrutura e organização dos Institutos Públicos 

(1) Decreto-Lei n.º 132/2014, de 2014-09-03 / Presidência do Conselho de Ministros. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 16.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de 

setembro, que cria o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. Diário da República. – Série I – N.º 169 (3 setembro 

2014), p. 4666-4671. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16900/0466604671.pdf 

O Governo, no âmbito do Programa de Reestruturação e Melhoria da Administração Central (PREMAC), promoveu a criação de um 

único organismo para as áreas do desporto e da juventude, com o objetivo de assegurar a coordenação operacional integrada de 

ambas as políticas – o Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. (IPDJ, I.P.).  

A criação deste organismo deveria materializar-se na fusão entre as entidades das áreas do desporto e da juventude integradas na 

administração indireta do Estado – Instituto do Desporto de Portugal, I.P. (IDP, I.P.), e Instituto Português da Juventude, I.P. (IPJ, 

I.P.) –, na dissolução da MOVIJOVEM – Mobilidade Juvenil, Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade Limitada 

(MOVIJOVEM) e na extinção da Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informação (FDTI), com a consequente integração 

das respetivas atribuições e competências.  

Em 16 de maio de 2012, concretizou-se a fusão do IDP, I.P., e do IPJ, I.P., e, em 26 de março de 2013, verificou-se a extinção da 

FDTI.  

Em relação à MOVIJOVEM, o objetivo que norteou a decisão da respetiva dissolução e consequente integração das respetivas 

atribuições e competências no IPDJ, I.P., prendia-se com a apresentação recorrente, por parte desta entidade, de resultados 



líquidos negativos acumulados, muito significativos (capitais próprios negativos), e com a não demonstração pela mesma entidade 

da capacidade para, a curto prazo, gerar receitas próprias e, consequentemente, assegurar a sua viabilidade económica e 

financeira. Através da integração desta estrutura no IPDJ, I.P., seria este instituto a procurar a melhor forma de externalizar a rede 

das Pousadas de Juventude, como um todo, de modo a assegurar a imprescindível viabilidade económica e financeira.  

Considerando a real situação económica e financeira do IPDJ, I.P., e da MOVIJOVEM, entretanto apuradas, bem como o atual 

contexto macroeconómico, de esforço de consolidação das contas públicas, torna-se impossível a integração no IPDJ, I.P., do 

passivo e dos recursos da MOVIJOVEM, pelo que se entende que a melhor opção é manter em funcionamento a entidade que, 

atento o respetivo capital de experiência e conhecimento, se considera ser, neste momento, a mais apta para implementar o 

modelo de gestão para a rede de Pousadas da Juventude entretanto definido e que permitirá garantir a viabilidade e 

sustentabilidade económica e financeira desta rede no médio e longo prazo.  

Caberá, assim, neste âmbito, à MOVIJOVEM, fazer a articulação com parceiros, públicos ou privados, com vista à exploração da 

rede de Pousadas da Juventude, bem como a coordenação desta rede e o desenvolvimento e gestão da marca.  

Adicionalmente, aquando da sua criação, o IPDJ, I.P., assumiu as atribuições e competências da FDTI, entre as quais se inscreve a 

de promover junto dos jovens o conhecimento e acesso às tecnologias de informação e comunicação (TIC). A FDTI, constituída em 

1991, tinha como missão a formação e qualificação em TIC, num momento em que estas começavam a massificar-se e era 

necessário assegurar a respetiva divulgação, especialmente junto dos jovens. A experiência recolhida permitiu, no entanto, 

confirmar que o acesso dos jovens às TIC se encontra hoje generalizado – sendo de salientar a integração da disciplina de 

Tecnologias de Informação e Comunicação na matriz curricular dos 7.º e 8.º anos de escolaridade a partir do ano letivo de 2012-

2013, nos termos do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho – e que a 

procura pelos serviços prestados pelo IPDJ, I.P., nesse domínio é na atualidade meramente residual.  

Assim, considera-se que não se justifica a manutenção no IPDJ, I.P., de uma estrutura especificamente dirigida à realização de 

ações de formação em TIC, devendo por isso proceder-se à eliminação das atribuições do IPDJ, I.P., nesta matéria.  

Aproveita-se a ocasião para, na sequência da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, que procedeu à sétima 

alteração à Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, adaptar o IPDJ, I.P., à nova estrutura e organização dos Institutos Públicos.  

� Artigo 2.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro). - Os artigos 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 21.º e 22.º do 

Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

� Artigo 3.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 98/2011, de 

21 de setembro, o artigo 21.º-A, com a seguinte redação:  

«Artigo 21.º-A (MOVIJOVEM). - 1 - As atribuições do IPDJ, I.P., no âmbito da mobilidade juvenil, continuam a ser exercidas através 

da cooperativa de interesse público de responsabilidade limitada MOVIJOVEM, na qual o IPDJ, I.P., detém a maioria do capital 

social. 2 - Cabe à MOVIJOVEM, no âmbito das suas competências relativas à gestão da rede nacional de pousadas de juventude, 

definir os respetivos modelos de gestão e proceder à sua contratualização, mediante prévio acordo com o IPDJ, I.P., e observados 

os procedimentos estabelecidos na lei.»  

� Artigo 4.º (Norma revogatória). - São revogados o artigo 3.º, os n.ºs 2 e 3 do artigo 5.º, o n.º 3 do artigo 6.º, o artigo 

7.º, o artigo 15.º, o artigo 16.º e o n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro.  

� Artigo 5.º (Republicação). - É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte integrante, o 

Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, com a redação atual.  

� Artigo 6.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia útil seguinte ao da sua publicação 

[2014-09-04].  

� ANEXO (a que se refere o artigo 5.º)  

Republicação do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro 

Artigo 1.º (Natureza). - 1 - O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., abreviadamente designado IPDJ, I.P., é um instituto 

público integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e de património próprio. 

2 - O IPDJ, I.P., prossegue atribuições da Presidência do Conselho de Ministros, sob superintendência e tutela do Primeiro-

Ministro, ou do membro do Governo com responsabilidade na área do desporto e da juventude.  

Artigo 2.º (Jurisdição territorial e sede). - 1 - O IPDJ, I.P., é um organismo central com jurisdição sobre todo o território nacional. 2 

- O IPDJ, I.P., tem sede em Lisboa. 3 - A nível regional funcionam serviços desconcentrados, designados por Direções Regionais do 

Norte, com sede no Porto, do Centro, com sede em Coimbra, de Lisboa e Vale do Tejo, com sede em Lisboa, do Alentejo, com sede 

em Évora, e do Algarve, com sede em Faro. 4 - O âmbito territorial dos serviços desconcentrados corresponde ao nível ii da 

Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) do continente. 5 - Sem prejuízo do disposto nos números 

anteriores, o IPDJ, I.P., pode assegurar pontos de atendimento locais, até ao número máximo fixado nos Estatutos.  

Artigo 4.º (Missão e atribuições). - 1 - O IPDJ, I.P., tem por missão a execução de uma política integrada e descentralizada para as 



áreas do desporto e da juventude, em estreita colaboração com entes públicos e privados, designadamente com organismos 

desportivos, associações juvenis, estudantis e autarquias locais.  

(2) Decreto-Lei n.º 98/2011, de 2011-09-21 / Presidência do Conselho de Ministros. - Cria o Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., e aprova a sua orgânica. Diário da República. – Série I – N.º 182 (21 setembro 2011), p. 4522-

4526. http://dre.pt/pdf1sdip/2011/09/18200/0452204526.pdf 

� Artigo 22.º (Fusão e sucessão). - 1 - O IPDJ, I. P., resulta da fusão e sucede na totalidade das atribuições e 

competências, nos direitos e obrigações dos seguintes organismos que se extinguem: a) Instituto Português da 

Juventude, I. P.; b) Instituto do Desporto de Portugal, I. P. 2 - O processo de fusão e sucessão referido no número 

anterior opera-se nos termos previstos na lei. 3 - As referências feitas aos órgãos das entidades referidas no n.º 1 

consideram-se feitas aos respectivos órgãos do IPDJ, I. P. 4 - O IPDJ, I. P., sucede também nas atribuições e 

competências da FDTI e da MOVIJOVEM, uma vez concluídos os respectivos processos de extinção e dissolução.  

� Artigo 23.º (Extinção e dissolução). - 1 - Por força de se ter tornado impossível a prossecução do seu fim, no prazo de 

30 dias úteis, os órgãos próprios da FDTI promoverão as diligências necessárias tendentes à sua extinção, nos termos 

da legislação aplicável. 2 - Igualmente, no prazo de 30 dias úteis, deverão ser accionados os mecanismos legais 

necessários à dissolução da MOVIJOVEM, nos termos da legislação aplicável.  

� Artigo 26.º (Norma revogatória). - São revogados os seguintes diplomas: a) Decreto-Lei n.º 168/2007, de 3 de Maio; b) 

Decreto-Lei n.º 169/2007, de 3 de Maio; c) Artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 96/2003, de 7 de Maio.  

� Artigo 27.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da publicação.  

(3) Decreto-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro / Ministério das Finanças. - Institui o conselho directivo como único órgão 

de direcção, limita a sua composição e altera as regras de recrutamento, selecção e provimento, de cessação dos 

mandatos e a remuneração dos membros dos conselhos directivos dos institutos públicos de regime comum, procedendo à 

sétima alteração à Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro. Diário da República. – Série I - N.º 12 (17 janeiro 2012), p. 196-210. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2012/01/01200/0019600210.pdf 

 

 

 

JOGOS E APOSTAS ONLINE | JOGOS DE FORTUNA OU AZAR | APOSTAS HÍPICAS, MÚTUAS E À COTA | 
APOSTAS DESPORTIVAS À COTA | SALVAGUARDA DOS DIREITOS DOS JOGADORES E DE TERCEIROS | 
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA 

 
Regime jurídico | Branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo | Código da Publicidade | Código do Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Coletivas | Consulta de bases de dados de entidades públicas | Ilícitos criminais | Ilícitos de mera 

ordenação social | Jogo do bingo | Tabela Geral do Imposto do Selo | Tributação  

(1) Lei n.º 73/2014, de 2014-09-02 / Assembleia da República. - Autoriza o Governo a legislar sobre o regime jurídico da 

exploração e prática do jogo online. Diário da República. – Série I – N.º 168 (2 setembro 2014), p. 4655-4660. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16800/0465504660.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - É concedida ao Governo autorização para: a) Legislar sobre o regime jurídico da exploração e 

prática dos jogos de fortuna ou azar, das apostas hípicas, mútuas e à cota, e das apostas desportivas à cota, quando 

praticadas à distância através de suportes eletrónicos, informáticos, telemáticos e interativos, ou de quaisquer 

outros meios (jogos e apostas online); b) Legislar sobre o regime jurídico da exploração e prática das apostas hípicas, 

mútuas e à cota, e das apostas desportivas à cota, de base territorial (apostas de base territorial); c) Legislar sobre 

as matérias necessárias à salvaguarda dos direitos dos jogadores e de terceiros, no contexto das atividades previstas 

nas alíneas anteriores; d) Legislar sobre o regime dos ilícitos penais e de mera ordenação social, aplicável às 

atividades previstas nas alíneas a) e b); e) Legislar sobre o regime de tributação aplicável às atividades previstas nas 

alíneas a) e b); f) Alterar o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código do IRC), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro; g) Alterar o Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

330/90, de 23 de outubro; h) Alterar a Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Código do Imposto do Selo, 

aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro; i) Alterar a Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, alterada pelos 

Decretos-Leis n.ºs 317/2009, de 30 de outubro, 242/2012, de 7 de novembro, e 18/2013, de 6 de fevereiro, que 

estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de vantagens de 

proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, transpondo para a ordem jurídica interna as Diretivas n.ºs 

2005/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, e 2006/70/CE, da Comissão, de 1 de 

agosto de 2006, relativas à prevenção da utilização do sistema financeiro e das atividades e profissões especialmente 

designadas para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo; j) Alterar o Decreto-Lei n.º 



31/2011, de 4 de março, que regula o exercício da atividade de exploração do jogo do bingo e o funcionamento das 

salas onde o mesmo é praticado; k) Legislar sobre a consulta às bases de dados de entidades públicas.  

� Artigo 12.º (Duração). - A presente autorização legislativa tem a duração de 180 dias.  

(2) Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código do IRC), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-

B/88, de 30 de novembro.  

(3) Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro. 

(4) Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de 

setembro. 

(5) Lei n.º 25/2008, de 2008-06-05 / Assembleia da República. - Estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva 

de combate ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, transpondo para a 

ordem jurídica interna as Directivas n.ºs 2005/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Outubro, e 

2006/70/CE, da Comissão, de 1 de Agosto, relativas à prevenção da utilização do sistema financeiro e das actividades e 

profissões especialmente designadas para efeitos de branqueamento de capitais e de financiamento do terrorismo, 

procede à segunda alteração à Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto, e revoga a Lei n.º 11/2004, de 27 de Março. Diário da 

República. – Série I – N.º 108 (5 junho 2008), p. 3186-3199. http://dre.pt/pdf1sdip/2008/06/10800/0318603199.pdf 

(6) Decreto-Lei n.º 31/2011, de 2011-03-04 / Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento. - Regula o 

exercício da actividade de exploração do jogo do bingo. Diário da República. – Série I – N.º 45 (4 março 2011), p. 1292-

1301. http://dre.pt/pdf1sdip/2011/03/04500/0129201301.pdf 

� Artigo 1.º (Âmbito). - 1 - O presente decreto-lei visa regular o exercício da actividade de exploração do jogo do bingo 

e o funcionamento das salas onde o mesmo é praticado. 2 - As características, os elementos e as regras técnicas do 

jogo do bingo, bem como os prémios a atribuir e demais requisitos necessários para a exploração das salas e 

funcionamento das sessões de jogo constam de regulamento a aprovar por portaria do membro do Governo 

responsável pela área do turismo.  

� Artigo 2.º (Jogo do bingo). - 1 - O bingo caracteriza-se como um jogo de fortuna ou azar não bancado. 2 - Nas salas 

de jogo do bingo não podem ser exploradas outras modalidades de jogo de fortuna ou azar.  

� Artigo 50.º (Norma revogatória). - São revogados: a) Os n.ºs 1 e 2 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar n.º 76/86, 

de 31 de Dezembro; b) O artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 19/93, de 5 de Julho; c) O Despacho Normativo n.º 

80/85, de 24 de Agosto; d) O Despacho n.º 20/87, de 12 de Março; e) A Portaria n.º 880/93, de 15 de Setembro; f) O 

Decreto-Lei n.º 314/95, de 24 de Novembro; g) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/96, de 8 de Fevereiro; h) 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/96, de 12 de Setembro.  

� Artigo 51.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

LABORATÓRIO NACIONAL DE ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. (LNEG, I. P.) 

 
@ Decreto-Lei n.º 129/2014, de 2014-08-29 / Ministério da Economia. - Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da 

Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, aprova a orgânica do Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P. Diário da 

República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p.  4577-4581. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0457704581.pdf 

O Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, que alterou a Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei 

n.º 86-A/2011, de 12 de julho, criou o Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE), para o qual 

transitaram as atribuições e os serviços e organismos do extinto Ministério da Economia e do Emprego, nas áreas da energia e 

geologia, e as atribuições e os serviços e organismos do extinto Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 

do Território, nas áreas do ambiente e ordenamento do território. Assim, o referido Decreto-Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto, 

determinou a transição do Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P. (LNEG, I. P.), para o MAOTE.  

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 165/2013, de 16 de dezembro, procedeu à reestruturação e redenominação da Entidade Gestora 

de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, E. P. E., que passou a designar-se ENMC - Entidade Nacional para o Mercado de 

Combustíveis, E. P. E. (ENMC, E. P. E.), e determinou a transferência, para esta entidade pública empresarial, das atribuições 

exercidas pelo LNEG, I. P., em matéria de biocombustíveis, tendo, posteriormente, o Decreto-Lei n.º 17/2014, de 4 de fevereiro, 

que aprovou a Lei Orgânica do MAOTE, determinado a reestruturação do LNEG, I. P.  

Acresce que, no âmbito da reorganização alargada das entidades públicas que atuam no sector da energia e da geologia, o 

presente decreto-lei procede à transferência das atribuições do LNEG, I. P., nos domínios da bioenergia, da eficiência energética e 



das redes de energia, com exceção dos biocombustíveis, para a Direção-Geral de Energia e Geologia, visando a racionalização de 

recursos e a melhoria da eficiência e da eficácia na prestação de serviço público. 

� Artigo 1.º (Natureza). - 1 - O Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P., abreviadamente designado por LNEG, 

I. P., é um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e 

financeira e património próprio. 2 - O LNEG, I. P., prossegue as atribuições do Ministério do Ambiente, Ordenamento 

do Território e Energia, sob superintendência e tutela do membro do Governo responsável pelas áreas da energia e 

da geologia. 3 - A definição das orientações estratégicas e a fixação de objetivos para o LNEG, I. P., bem como o 

acompanhamento da respetiva execução são articulados entre os membros do Governo responsáveis pelas áreas da 

energia, da geologia e da ciência. 4 - Ao LNEG, I. P., aplica-se, na qualidade de laboratório do Estado, o regime 

jurídico em vigor para as instituições que se dedicam à investigação científica e ao desenvolvimento tecnológico.  

� Artigo 2.º (Jurisdição territorial e sede). - 1 - O LNEG, I. P., é um organismo central com jurisdição sobre todo o 

território nacional. 2 - O LNEG, I. P., tem sede no Porto, podendo dispor de delegações regionais. 3 - O LNEG, I. P., 

integra dois laboratórios dotados de autonomia científica e técnica, o Laboratório de Energia (LEN) e o Laboratório 

de Geologia e Minas (LGM).  

� Artigo 3.º (Missão e atribuições). - 1 - O LNEG, I. P., é o laboratório do Estado que tem por missão impulsionar e 

realizar ações de investigação, de demonstração e transferência de conhecimento, de assistência técnica e 

tecnológica e de apoio laboratorial dirigidas às empresas, nos domínios da energia e geologia. (...). 

� Artigo 16.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 145/2012, de 11 de julho.  

� Artigo 17.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

 

 

 

MEDICAMENTO E DOS MEIOS COMPLEMENTARES DE DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA | COMBATE ÀS 
IRREGULARIDADES | GRUPO DE TRABALHO  

 
@ Despacho n.º 11111/2014 (Série II), de 2014-08-26 / Ministério da Saúde. Gabinete do Ministro. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e nos artigos 1.º, 2.º e n.º 1 do artigo 7.º do 

Decreto-Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro, renova o mandato do Grupo de Trabalho "Combate às irregularidades 

praticadas nas áreas do Medicamento e dos Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica". Diário da República. – 

Série II-C - N.º 168 (2 setembro 2014), p. 22741. http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/168000000/2274122741.pdf 

Tendo presente que através do despacho n.º 15629/2012, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 237, de 7 de dezembro, 

foi constituído o Grupo de Trabalho "Combate às irregularidades praticadas nas áreas do Medicamento e dos MCDT" (GT), cujo 

mandato terminou, nos termos do n.º 13 do referido diploma, no dia 31 de dezembro de 2013.  

Mantendo-se como um dos objetivos primordiais do Ministério da Saúde garantir a sustentabilidade económica e financeira do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), sendo que o combate ao desperdício e à fraude contribuem decisivamente para fortalecer a dita 

sustentabilidade.  

Tendo, no início de 2014, sido celebrado novo contrato de prestação de serviços para a gestão, manutenção e operação do Centro 

de Conferência de Faturas (CCF), onde continua a integrar-se a Unidade de Exploração da Informação (UEI).  

Tendo, entretanto, também sido criada, na dependência do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., 

a Unidade de Gestão do Centro de Conferência de Faturas para coordenação da atividade do CCF.  

Mantém-se a manutenção do interesse na necessidade de procurar esclarecer, com recurso a contributos pluridisciplinares - 

médicos, farmacêuticos, economistas, juristas, controladores - situações aparentemente anómalas, despistadas pela UEI, 

procedendo, sempre que estejam suficientemente indiciadas práticas que podem ser qualificadas como irregulares (ou mesmo 

ilegais), ao respetivo encaminhamento para as autoridades competentes, sejam elas da esfera administrativa/disciplinar ou 

criminal. 

� 1. Renovação do mandato do GT nos termos do presente despacho.  

� 2. São objetivos do GT: a) Contribuir para a revisão dos critérios e indicadores usados pela Unidade de Exploração de 

Informação no âmbito da aplicação e evolução de modelo analítico de risco, por forma a aumentar a deteção de potenciais 

irregularidades/fraudes; b) Contribuir para o estabelecimento de critérios, da responsabilidade da ACSS, I.P., para análise e 

triagem de casos suspeitos; c) Colaborar na análise de casos anómalos detetados pela UEI, na sequência das conferências 

efetuadas, dentro dos limites da sua missão; d) Avaliar a temática da fraude nas áreas da prescrição e dispensa de medicamentos, 

MCDT e noutras áreas de prescrição complementares com vista à eventual apresentação de propostas legislativas ou de ações de 



melhoria a desenvolver pelas várias entidades do Ministério da Saúde; e) Colaborar na análise de quaisquer questões relevantes 

suscitadas pelas instituições que integram o GT.  

� 3. O GT passa a ser constituído por: a) Um representante do Ministro da Saúde, que coordena; b) Dois representantes 

da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.; c) Um representante da Inspeção-Geral das Atividades em 

Saúde; d) Um representante dos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.; e) Um representante do 

INFARMED, I. P.. 

� 4. O GT contará com a colaboração de um elemento da Polícia Judiciária. 

� 5. Junto do GT funciona um Grupo de Apoio Técnico, o qual é composto, no mínimo, por um elemento designado por 

cada uma das entidades que integram o GT, com o objetivo de assegurar, em permanência, o funcionamento 

operacional do GT.  

� 6. No prazo de cinco dias, após a publicação deste despacho, as entidades e os serviços que integram o Grupo de 

Trabalho deverão indicar os profissionais que as representarão como membros efetivos, bem como os membros 

suplentes e os membros do Grupo de Apoio Técnico. 

� 7. O presente despacho entra em vigor na data da sua assinatura [2014-08-26]. 

 

 

 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO EM MATÉRIA CIVIL | RECONHECIMENTO MÚTUO | CERTIDÕES 

 
Autoridade emissora | Estado-Membro de origem | Estado-Membro requerido | Formulários a que se referem os artigos 5.º e 14.º 

do Regulamento (UE) n.º 606/2013 | Pessoa causadora da ameaça | Pessoa protegida | Portal Europeu da Justiça | Processos 

transfronteiriços | Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial 

(1) Regulamento de Execução (UE) n.º 939/2014 da Comissão, de 2 de setembro de 2014, que estabelece as certidões 

referidas nos artigos 5.º e 14.º do Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao 

reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil. Jornal Oficial da União Europeia. - L 263 (3 setembro 

2014), p. 10-20. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2014:263:FULL&from=PT 

� Artigo 1.º - 1.  O formulário a utilizar para pedir a certidão referida no artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 606/2013 é 

indicado no anexo I como formulário I. 2. O formulário a utilizar para pedir a certidão referida no artigo 14.º do 

Regulamento (UE) n.º 606/2013 é indicado no anexo II como formulário II. 

� Artigo 2.º O presente regulamento entra em vigor a 11 de janeiro de 2015. O presente regulamento é obrigatório 

em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

� ANEXO I - Formulário I - Certidão emitida nos termos do artigo 5.º do Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil (p. 11). 

� ANEXO II -  Formulário II - Certidão emitida nos termos do artigo 14.º do Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu 

e do Conselho relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil (p. 18). 

(2) Comunicação de certas informações sobre as regras e os procedimentos nacionais relativos às medidas de proteção em 

matéria civil no âmbito da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial, criada pela Decisão 2001/470/CE do 

Conselho (JO L 174 de 27.6.2001, p. 25). O acesso às informações prestadas pelos Estados-Membros deverá ser facultado 

através do Portal Europeu da Justiça Eletrónica. 

(3) Diretiva 2003/8/CE do Conselho, de 27 de janeiro de 2003, relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios 

transfronteiriços, através do estabelecimento de regras mínimas comuns relativas ao apoio judiciário no âmbito desses 

litígios (JO L 26 de 31.1.2003, p. 41). 

(4) Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003, relativo à competência, ao 

reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental (JO L 

338 de 23.12.2003, p. 1) (Regulamento Bruxelas II-A). 

(5) Diretiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à decisão europeia 

de proteção (JO L 338 de 21.12.2011, p. 2). 

(6) Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que estabelece normas 



mínimas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção das vítimas da criminalidade (JO L 315 de 14.11.2012, p. 57). 

(7) Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013, relativo ao 

reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria civil. JO L 181 de 29.06.2013, p. 4-12.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0606&qid=1409755311453&from=PT 

� Artigo 1.º (Objeto). - O presente regulamento estabelece as regras de um mecanismo simples e célere para o 

reconhecimento das medidas de proteção em matéria civil decretadas num Estado-Membro. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - 1. O presente regulamento aplica-se às medidas de proteção em matéria civil 

decretadas por uma autoridade emissora, na aceção do artigo 3.º, ponto 4. 2. O presente regulamento aplica-se a 

processos transfronteiriços. Para efeitos do presente regulamento, por «processo transfronteiriço» entende-se um 

processo em que o reconhecimento de uma medida de proteção decretada num Estado-Membro é requerido noutro 

Estado-Membro. 3. O presente regulamento não se aplica às medidas de proteção abrangidas pelo Regulamento (CE) 

n.º 2201/2003. 

� Artigo 3.º (Definições). - Para os efeitos do presente regulamento, entende-se por: 1) «Medida de proteção», 

qualquer decisão, independentemente da designação que lhe for dada, decretada pela autoridade emissora do 

Estado-Membro de origem, nos termos da respetiva lei nacional, que imponha uma ou mais das obrigações a seguir 

indicadas a uma pessoa causadora de uma ameaça com vista à proteção de outra pessoa, quando a integridade física 

ou psicológica desta última puder estar ameaçada: a) Proibição ou regulação da entrada no local onde a pessoa 

protegida reside, trabalha, ou que frequenta ou em que permanece regularmente;  b) Proibição ou regulação do 

contacto, sob qualquer forma, com a pessoa protegida, inclusive por telefone, correio eletrónico ou normal, fax ou 

quaisquer outros meios; c) Proibição ou regulação da aproximação à pessoa protegida a menos de uma distância 

prescrita; (...). 

� Artigo 5.º (Certidão). - 1. A autoridade emissora do Estado-Membro de origem emite a certidão, a pedido da pessoa 

protegida, utilizando o formulário-tipo multilingue estabelecido nos termos do artigo 19.º, e incluindo as informações 

previstas no artigo 7.º. 2. A emissão da certidão não é passível de recurso. 3. A autoridade emissora do Estado-

Membro de origem faculta à pessoa protegida, a pedido desta, uma transliteração e/ou tradução da certidão, 

utilizando para o efeito o formulário-tipo multilingue estabelecido nos termos do artigo 19.º. 

� Artigo 14.º (Suspensão ou anulação do reconhecimento ou da execução). - 1. Caso uma medida de proteção seja 

suspensa ou retirada no Estado-Membro de origem, a sua executoriedade seja suspensa ou limitada, ou a certidão 

seja revogada nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea b), a autoridade emissora do Estado-Membro de origem emite, a 

pedido da pessoa protegida ou da pessoa causadora da ameaça, uma certidão que indique essa suspensão, limitação, 

retirada ou revogação, utilizando o formulário-tipo multilingue estabelecido nos termos do artigo 19.º. 2. Mediante a 

apresentação, pela pessoa protegida ou pela pessoa causadora da ameaça, da certidão emitida nos termos do n.º 1, a 

autoridade competente do Estado-Membro requerido suspende ou anula os efeitos do reconhecimento e, se aplicável, 

a execução da medida de proteção. 

� Artigo 18.º (Comunicação de informações pelos Estados-Membros). - 1. Até 11 de julho de 2014, os Estados-Membros 

comunicam à Comissão as seguintes informações: a) O tipo de autoridades competentes nas matérias abrangidas pelo 

âmbito de aplicação do presente regulamento, especificando, se necessário: i) as autoridades competentes para decretar medidas 

de proteção e emitir as certidões nos termos do artigo 5.º, ii) as autoridades perante as quais uma medida de proteção decretada 

noutro Estado-Membro deve ser invocada e/ou competentes para executar essa medida, iii) as autoridades competentes para 

proceder à adaptação das medidas de proteção nos termos do artigo 11.º , n.º 1, iv) Os tribunais aos quais deve ser apresentado o 

pedido de recusa do reconhecimento e, se aplicável, da execução, nos termos do artigo 13.º ; b) A língua ou línguas nas quais são 

aceites as traduções a que se refere o artigo 16.º, n.º 1. 2. A Comissão divulga ao público as informações a que se refere o n.º 1 

através de todos os meios adequados, nomeadamente através do sítio web da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e 

Comercial. 

� Artigo 22.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua 

publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 11 de janeiro de 

2015. O presente regulamento é aplicável às medidas de proteção decretadas em 11 de janeiro de 2015 ou a partir 

dessa data, independentemente da data em que tenha sido dado início à instância. O presente regulamento é 

obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros nos termos dos Tratados. 

 

 

 

MERGULHO PROFISSIONAL 

 



Acesso à atividade | Balcão único eletrónico dos serviços | Câmara hiperbárica | Categorias | Código de Segurança para Sistemas de 

Mergulho da IMO | Comissão Técnica para o Mergulho Profissional | Cooperação administrativa | Cursos | Deveres do mergulhador 

profissional  | Direção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM) | Entidade certificadora | Entidades promotoras da atividade de 

mergulho  | Equipamentos, instalações e plataformas de mergulho | Equipas de mergulhadores | Escolas de mergulho profissional 

certificadas | Fiscalização | Formação de mergulhadores e atribuição das categorias | Habilitação para o exercício de atividade de 

mergulho profissional | Operação de mergulho até uma profundidade máxima de 10 metros | Reconhecimento mútuo |  Requisitos 

técnicos e de segurança relativamente a profundidades e uso de misturas respiratórias | Segurança | Sistema de Informação do 

Mercado Interno (IMI) | Taxas 

@ Lei n.º 70/2014, de 2014-09-01  / Assembleia da República. -  Aprova o regime jurídico aplicável ao mergulho 

profissional em todo o território nacional, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs 

a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado 

interno, com a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, que transpôs a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 7 de setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, e com o Decreto-Lei n.º 92/2011, 

de 27 de julho, que cria o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões, e revoga o Decreto n.º 48008, de 27 de outubro de 

1967, e o Decreto-Lei n.º 12/94, de 15 de janeiro. Diário da República. – Série I - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 4611-4626. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16700/0461104626.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei procede à aprovação do regime jurídico aplicável ao mergulho profissional, 

nomeadamente quanto aos requisitos de acesso à atividade, de certificação da formação e de certificação de 

equipamentos, instalações e plataformas de mergulho, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 92/2010, 

de 26 de julho, que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno, bem como com o disposto na Lei n.º 9/2009, 

de 4 de março, alterada pelas Leis n.ºs 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, que transpôs para a 

ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro, relativa 

ao reconhecimento das qualificações profissionais, e com o Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que estabelece 

o regime jurídico do Sistema de Regulação de Acesso a Profissões. 2 - É aprovado o Regulamento do Mergulho 

Profissional, adiante designado por Regulamento, o qual consta do anexo à presente lei e dela faz parte integrante.  

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O Regulamento aplica-se a todas as atividades de mergulho profissional, com 

exceção do mergulho desenvolvido no exercício das atividades reservadas às Forças Armadas, às forças de segurança, 

à proteção civil, às entidades de prestação de socorro e serviços de emergência, do mergulho recreativo e das 

atividades desenvolvidas em caixões de ar comprimido.  

� Artigo 5.º (Regime sancionatório). - O regime sancionatório é fixado em diploma próprio.  

� Artigo 6.º (Regiões autónomas). - A presente lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, em 

conformidade com as adaptações a que se proceda por diploma regional próprio.  

� Artigo 7.º (Norma transitória). - 1 - Até à aprovação do regime previsto no artigo 5.º, mantêm-se em vigor os artigos 

33.º a 39.º do Decreto-Lei n.º 12/94, de 15 de janeiro; 2 - Até à entrada em vigor das portarias previstas no 

Regulamento, aplica-se, com as necessárias adaptações, a Portaria n.º 876/94, de 30 de setembro.  

� Artigo 8.º (Regulamentação). - As matérias que, de acordo com o Regulamento, devem constar de portaria são 

regulamentadas no prazo máximo de 90 dias.  

� Artigo 9.º (Norma revogatória). - São revogados o Decreto n.º 48008, de 27 de outubro de 1967, e o Decreto-Lei n.º 

12/94, de 15 de janeiro, sem prejuízo, quanto a este último diploma, do disposto no n.º 1 do artigo 7.º  

� ANEXO (a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)  

REGULAMENTO DO MERGULHO PROFISSIONAL 

Artigo 1.º (Objeto). - O Regulamento do Mergulho Profissional, adiante designado por Regulamento, define os requisitos para o 

acesso, exercício e promoção das atividades de mergulho e dos respetivos formadores, escolas e entidades promotoras.  

Artigo 2.º (Âmbito territorial). - As disposições do presente Regulamento são aplicáveis a todo o território nacional, bem como a 

navios e aeronaves de bandeira nacional a operar em águas internacionais.  

Artigo 3.º (Âmbito funcional). - 1 - Considera-se mergulho profissional toda a atividade de mergulho desenvolvida em meio 

aquático, ou atividade de suporte, ainda que não remunerada, cuja complexidade e conhecimento técnico exigido obriguem à 

aquisição de habilitações específicas e certificadas previstas no presente Regulamento. 2 - Excluem-se do âmbito de aplicação 

reservado ao mergulho profissional as atividades: a) Reservadas às Forças Armadas, às forças de segurança, à proteção civil e às 

entidades de prestação de socorro ou serviços de emergência; b) De mergulho recreativo; c) Desenvolvidas em caixões de ar 

comprimido.  

Artigo 29.º (Categorias). - 1 - Os mergulhadores profissionais classificam-se nas seguintes categorias: a) Mergulhador-inicial; b) 



Mergulhador-intermédio; c) Mergulhador-técnico; d) Mergulhador-especialista; e) Mergulhador-chefe. 2 - A progressão da 

categoria faz-se de forma sequencial mediante a aquisição da qualificação ministrada em escola de mergulho profissional 

devidamente certificada. 3 - A formação habilitante para a aquisição de uma das categorias de mergulhador profissional previstas 

no n.º 1 é exclusivamente ministrada por mergulhadores-formadores de categoria igual ou superior. 4 - Os conteúdos funcionais 

das categorias estabelecidas nos n.ºs 1 e 3 constam do apêndice ao presente Regulamento, do qual faz parte integrante.  

Artigo 55.º (Taxas). - 1 - É devido o pagamento de taxas à DGAM pelos atos previstos no presente Regulamento, em especial os 

relativos ao processo de certificação e emissão de documentos habilitantes para acesso e promoção da atividade de mergulho 

profissional, no momento da apresentação dos respetivos requerimentos. 2 - As taxas referidas no número anterior são fixadas 

por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da defesa nacional e constituem receita da DGAM.  

APÊNDICE  (a que se refere o n.º 4 do artigo 29.º [Categorias]) Conteúdo funcional das categorias de mergulhador profissional. 

 

 

 

NADADOR-SALVADOR | QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS | SISTEMA DE REGULAÇÃO DE ACESSO A 

PROFISSÕES 

 
@ Lei n.º 68/2014, de 2014-08-29 / Assembleia da República. - Aprova o regime jurídico aplicável ao nadador-salvador 

em todo o território nacional, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que transpôs a Diretiva 

n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno, 

com a Lei n.º 9/2009, de 4 de março, que transpôs a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 

de setembro, relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, e com o Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, 

que cria o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões, e revoga o Decreto-Lei n.º 118/2008, de 10 de julho. Diário da 

República. – Série I - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 4557-4566. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16600/0455704566.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - 1 - A presente lei procede à aprovação do regime jurídico aplicável ao nadador-salvador, 

nomeadamente quanto aos requisitos de acesso à atividade, de certificação da formação e de certificação de 

equipamentos e instalações, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, que 

transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

dezembro, relativa aos serviços no mercado interno, bem como com o disposto na Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 

alterada pelas Leis n.ºs 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, que transpôs para a ordem jurídica 

interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao 

reconhecimento das qualificações profissionais, e com o Decreto-Lei n.º 92/2011, de 27 de julho, que estabelece o 

regime jurídico do Sistema de Regulação de Acesso a Profissões. 2 - É aprovado o Regulamento da Atividade de 

Nadador-Salvador, adiante designado por Regulamento, o qual consta do anexo à presente lei e dela faz parte 

integrante.  

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O Regulamento aplica-se a todas as atividades de nadador-salvador.  

� Artigo 3.º (Equivalências a nadador-salvador). - 1 - Os nadadores-salvadores detentores das habilitações adquiridas ao 

abrigo da legislação anterior podem transitar para uma das categorias previstas no Regulamento, de acordo com as 

seguintes disposições: a) Aos nadadores-salvadores que à data da entrada em vigor do Regulamento se encontrem a 

exercer a atividade é atribuída equivalência a uma das categorias previstas no Regulamento; b) Aos nadadores-

salvadores que à data da entrada em vigor do Regulamento não se encontrem a exercer atividade é atribuída 

equivalência, com sujeição a exame e comprovação dos demais requisitos exigidos, em especial os psicofísicos. 2 - A 

tramitação do processo de reconhecimento, o conteúdo do exame, bem como as escolas que o podem realizar, 

constam de portaria, a aprovar pelo membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, que define os 

planos dos cursos de habilitação à profissão de nadador-salvador.  

� Artigo 4.º (Regime sancionatório). - O regime sancionatório é fixado em diploma próprio.  

� Artigo 5.º (Regiões autónomas). - A presente lei aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, em 

conformidade com as adaptações a que se proceda por diploma regional próprio.  

� Artigo 6.º (Norma transitória). - Até à entrada em vigor das portarias previstas no Regulamento, que devem ser 

aprovadas no prazo de 90 dias, aplicam-se, com as necessárias adaptações, a Portaria n.º 1040/2008, de 15 de 

setembro, a Portaria n.º 1045/2008, de 16 de setembro, e a Portaria n.º 1531/2008, 29 de dezembro.  

� Artigo 7.º (Referências legais). - Todas as referências legais ao Decreto-Lei n.º 118/2008, de 10 de julho, devem ter-

se por feitas à presente lei.  

� Artigo 8.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto-Lei n.º 118/2008, de 10 de julho. 



� ANEXO (a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)  

REGULAMENTO DA ATIVIDADE DE NADADOR-SALVADOR  

Artigo 1.º (Objeto). - O Regulamento da Atividade de Nadador-Salvador, adiante designado por Regulamento, define os requisitos 

para o acesso, exercício e formação da atividade de nadador-salvador.  

Artigo 2.º (Profissão de nadador-salvador). - É considerada atividade de nadador-salvador profissional a que consiste no exercício 

das funções de vigilância, salvamento em meio aquático, socorro a náufragos e assistência aos banhistas, ainda que a título não 

remunerado, e cuja complexidade e conhecimento técnico obriguem à aquisição de habilitações específicas e certificadas.  

Artigo 3.º (Âmbito territorial). - As disposições do presente Regulamento são aplicáveis a todo território nacional e a navios e 

aeronaves de bandeira nacional a operar em águas internacionais. 

 

 

 

OPERAÇÕES DE REFINANCIAMENTO DE PRAZO ALARGADO DIRECIONADAS (ORPA) | EUROSISTEMA 

 
Ajustamento aos saldos | Balanço das IFM | BCN competente | Crédito líquido elegível | Empréstimos às sociedades não financeiras 

da área do euro | Empréstimos a particulares da área do euro | Empréstimos elegíveis | Empréstimos titularizados | Formulário | 

Instituição de crédito | Instituições financeiras monetárias (IFM) | Participação nas ORPA | Limites de financiamento | Prestação de 

informação | Reembolso antecipado | reembolsos antecipados obrigatórios | Reporte de ORPA Direcionadas | Saldos de 

empréstimos elegíveis | Taxa de juros aplicável 

(1) Decisão do Banco Central Europeu, de 29 de julho de 2014, relativa a medidas respeitantes às operações de 

refinanciamento de prazo alargado direcionadas (BCE/2014/34) (2014/541/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 258 

(29 agosto 2014), p. 11-29. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_258_R_0006&from=PT 

� Artigo 2.º (Operações de refinanciamento de prazo alargado direcionadas). - 1. O Eurosistema realizará oito ORPA 

direcionadas de acordo com um calendário publicado no sítio web do BCE. 2. Todas as ORPA direcionadas em curso se 

vencem numa data fixa publicada no sítio web do BCE. 3. As ORPA direcionadas serão: a) operações reversíveis de 

cedência de liquidez; b) realizadas de forma descentralizada pelos BCN; c) através de leilões normais; e d) sob a forma de leilões 

de taxa fixa. 4. As condições gerais para a realização de operações de crédito pelos BCN serão aplicáveis às ORPA direcionadas, 

salvo disposição em contrário na presente decisão. Estas condições incluirão os procedimentos para a realização de 

operações de mercado aberto, os critérios determinantes da elegibilidade das contrapartes e dos ativos de garantia 

para efeitos das operações de crédito do Eurosistema e ainda as sanções a aplicar em caso de incumprimento de 

obrigações pelas contrapartes, todos conforme previstos nos quadros jurídicos gerais e temporários aplicáveis às 

operações de refinanciamento e aplicados nos quadros contratuais e/ou regulamentares nacionais dos BCN. 5. Em 

caso de divergência entre a presente decisão e a Orientação BCE/2011/14, combinada com qualquer outro ato 

jurídico do BCE que estabeleça o enquadramento jurídico aplicável às operações de refinanciamento de prazo 

alargado e/ou quaisquer medidas nacionais que o apliquem a nível nacional, prevalece a presente decisão. 

� Artigo 10.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor na data da sua publicação [2014-08-29]. 

� ANEXO I - REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE REFINANCIAMENTO DE PRAZO ALARGADO DIRECIONADAS. 

� ANEXO II - OPERAÇÕES DE REFINANCIAMENTO DE PRAZO ALARGADO DIRECIONADAS — ORIENTAÇÕES PARA O 

PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE REPORTE 

Reporte de ORPA Direcionadas. 

(2) Regulamento (CE) n.º 25/2009 do Banco Central Europeu, de 19 de dezembro de 2008, relativo ao balanço do setor 

das instituições financeiras monetárias (BCE/2008/32) (JO L 15 de 20.1.2009, p. 14), que será substituído a partir de 1 de 

janeiro de 2015 pelo Regulamento (UE) n.º 1071/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo ao 

balanço do setor das instituições financeiras monetárias (BCE/2013/33) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 1). 

(3) Decisão BCE/2010/10, de 19 de agosto de 2010, relativa ao não cumprimento das obrigações de prestação de 

informação estatística (JO L 226 de 28.8.2010, p. 48). 

(4) Orientação BCE/2011/14, de 20 de setembro de 2011, relativa aos instrumentos e procedimentos de política 

monetária do Eurosistema (JO L 331 de 14.12.2011, p. 1). 

(5) Orientação BCE/2013/4, de 20 de março de 2013, relativa a medidas adicionais temporárias respeitantes às 

operações de refinanciamento do Eurosistema e à elegibilidade dos ativos de garantia e que altera a Orientação 

BCE/2007/9 (JO L 95 de 5.4.2013, p. 23). 



(6) Regulamento (UE) n.º 1071/2013 do Banco Central Europeu, de 24 de setembro de 2013, relativo ao balanço 

consolidado do setor das instituições financeiras monetárias (BCE/2013/33) (JO L 297 de 7.11.2013, p. 1). 

 

 

 

PRESIDENTE DO CONSELHO EUROPEU | ELEIÇÃO DE DONALD TUSK (01-12-2014 / 31-05-2017) 

 
@ Decisão do Conselho Europeu, de 30 de agosto de 2014, relativa à eleição do Presidente do Conselho Europeu 

(2014/638/UE). Jornal Oficial da União Europeia. - L 262 (2 setembro 2014), p. 5.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2014_262_R_0003&from=PT 

(1) O mandato do atual Presidente do Conselho Europeu, Herman VAN ROMPUY, terminará em 30 de novembro de 2014.  

� Artigo 1.º – Donald TUSK é eleito Presidente do Conselho Europeu para o período compreendido entre 1 de dezembro 

de 2014 e 31 de maio de 2017.  

� Artigo 2.º – O Secretário-Geral do Conselho notifica Donald TUSK da presente decisão.  

� Artigo 3.º – A presente decisão é publicada no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

 

 

RECEITAS MÉDICAS EMITIDAS NOUTRO ESTADO-MEMBRO | RECONHECIMENTO | CUIDADOS DE SAÚDE 
TRANSFRONTEIRIÇOS 

 
(1) Despacho n.º 11042-F/2014 (Série II), 3.º Suplemento de 2014-08-29 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário 

de Estado Adjunto do Ministro da Saúde. - Aprova modelo de receita médica passível de reconhecimento em qualquer 

Estado-Membro da União Europeia nos termos do n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 52/2014, de 25 de agosto. Diário da 

República. – Série II–C - N.º 166 (29 agosto 2014), p.  22584-(10). 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/08/166000003/0001000010.pdf 

A Lei n.º 52/2014, de 25 de agosto, estabelece normas de acesso a cuidados de saúde transfronteiriços e promove a cooperação 

em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/24/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos direitos dos doentes em matéria de cuidados 

de saúde transfronteiriços e a Diretiva de Execução n.º 2012/52/UE, da Comissão, de 20 de dezembro de 2012, que estabelece 

medidas para facilitar o reconhecimento de receitas médicas emitidas noutro Estado-Membro.  

O n.º 2 do artigo 15.º da presente Lei consagra os elementos que necessitam de constar das receitas médicas prescritas em 

Portugal, que o doente pretenda que sejam dispensadas noutro Estado-membro, para que a mesmas sejam reconhecidas noutro 

Estado-Membro da União Europeia, nos termos do artigo 11.º da Diretiva n.º 2011/24/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 9 de março de 2011, e da Diretiva de Execução n.º 2012/52/UE, da Comissão, de 20 de dezembro de 2012.  

� 1 - É aprovado o modelo de receita médica reconhecido em qualquer Estado-Membro da União Europeia, constante 

do anexo I que faz parte integrante do presente despacho.  

� 2 - O modelo de receita médica aprovado pelo presente despacho é apenas utilizado nas situações em que o doente 

informe o médico prescritor que pretende que a receita médica seja dispensada noutro Estado-membro, e seja 

produzido através de aplicativo de prescrição eletrónica devidamente reconhecido.  

� 3 - A utilização do modelo de receita médica aprovado pelo presente despacho ocorre a partir de 1 de fevereiro de 

2015, podendo até essa data o médico prescritor emitir a receita, através de aplicativo informático ou com recurso 

ao modelo pré-impresso, desde que contendo obrigatoriamente os elementos constantes do n.º 2 do artigo 15.º da Lei 

n.º 52/2014, de 25 de agosto, a incluir manualmente.  

� 4 - O presente despacho entra em vigor no dia 1 de setembro de 2014.  

(2) Diretiva n.º 2011/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos 

direitos dos doentes em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços. JO L 88 de 04.04.2011, p. 45-65. http://eur-lex.europa.eu/legal- content/PT /TXT/PDF/?uri=C ELEX:32011L0024&rid=2 

[Modificada pela Diretiva 2013/64/UE do Conselho, de 17 de dezembro de 2013] ## VERSÃO CODIFICADA DE 2014-01-01, 37 

p.  http://eur-lex.europa.eu/legal- content/PT /TXT/PDF/?uri=C ELEX:02011L0024-20140101&rid=1 

� Artigo 21.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 



administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 25 de Outubro de 2013. Informam 

imediatamente a Comissão desse facto. (...). 

(3) Diretiva de Execução 2012/52/UE da Comissão, de 20 de dezembro de 2012, que estabelece medidas para facilitar 

o reconhecimento de receitas médicas emitidas noutro Estado-Membro (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 356 de 

22.12.2012, p. 68-70. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32012L0052&rid=1 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente diretiva estabelece medidas para a aplicação uniforme do artigo 11.º, n.º 1, da 

Diretiva 2011/24/UE, no que diz respeito ao reconhecimento das receitas médicas emitidas noutro Estado-Membro. 

� Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - A presente diretiva aplica-se às receitas médicas, tal como definidas no artigo 3.º, 

alínea k), da Diretiva 2011/24/UE, emitidas a pedido de um doente que tem intenção de as usar noutro Estado-

Membro. 

� Artigo 5.º (Transposição). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 25 de outubro de 2013, as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-

Membros devem comunicar imediatamente à Comissão o texto dessas disposições. (...). 

(4) Lei n.º 52/2014, de 2014-08-25 / Assembleia da República. - Estabelece normas de acesso a cuidados de saúde 

transfronteiriços e promove a cooperação em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços, transpondo a Diretiva n.º 

2011/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, e a Diretiva de Execução n.º 2012/52/UE da 

Comissão, de 20 de dezembro de 2012. Diário da República. – Série I - N.º 162 (25 agosto 2014), p. 4434-4440. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/08/16200/0443404440.pdf 

� Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei estabelece normas de acesso a cuidados de saúde transfronteiriços e promove a 

cooperação em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 

n.º 2011/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2011, relativa ao exercício dos direitos dos 

doentes em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços e a Diretiva de Execução n.º 2012/52/UE, da Comissão, 

de 20 de dezembro de 2012, que estabelece medidas para facilitar o reconhecimento de receitas médicas emitidas 

noutro Estado-Membro.  

� Artigo 15.º (Reconhecimento das receitas médicas emitidas noutro Estado-Membro). - 1 - As receitas médicas 

emitidas num Estado-Membro da União Europeia são reconhecidas em Portugal, nos termos da legislação em vigor, 

caso o medicamento tenha autorização ou registo de introdução no mercado nos termos do Decreto-Lei n.º 176/2006, 

de 30 de agosto, e a receita inclua os seguintes elementos: a) Na identificação do doente, o nome completo, escrito por 

extenso e sem abreviaturas, e a data de nascimento; b) Na autenticação da receita, a data de emissão e a assinatura digital ou 

manuscrita, consoante se trate de receita eletrónica ou manual; c) Na identificação do profissional de saúde responsável pela 

prescrição, o nome completo, escrito por extenso e sem abreviaturas, as qualificações profissionais, os elementos para contacto 

direto, designadamente o endereço eletrónico, o número de telefone ou de fax, com indicação do indicativo internacional e o 

endereço profissional, incluindo o nome do Estado-Membro; d) Na identificação do medicamento prescrito, quando aplicável: i) 

Denominação comum, definida no artigo 1.º da Diretiva n.º 2001/83/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 

novembro de 2001, que estabelece um código comunitário relativo aos medicamentos para uso humano; ii) A marca comercial, se 

o produto prescrito for um medicamento biológico, tal como definido no ponto 3.2.1.1 da alínea b) do anexo i (parte i) da Diretiva 

n.º 2001/83/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de novembro de 2001, e o profissional de saúde responsável pela 

prescrição o considerar necessário do ponto de vista médico, devendo neste caso ser indicadas na receita, resumidamente, as 

razões que justificam o uso da marca comercial; e) A forma farmacêutica; f) A quantidade; g) A dosagem; h) A posologia. 2 - As 

receitas médicas prescritas em Portugal, que o doente pretenda que sejam dispensadas noutro Estado-Membro, 

incluem os seguintes elementos: a) Na identificação do doente, o nome completo, escrito por extenso e sem abreviaturas, e a 

data de nascimento; b) Na autenticação da receita, a data de emissão e a assinatura digital ou manuscrita, consoante se trate de 

receita eletrónica ou manual; c) Na identificação do profissional de saúde responsável pela prescrição, o nome completo, escrito 

por extenso e sem abreviaturas, as qualificações profissionais, os elementos para contacto direto, designadamente o endereço 

eletrónico, o número de telefone ou de fax, com indicação do indicativo internacional e o endereço profissional, incluindo o nome 

do Estado-Membro; d) A prescrição do medicamento obedece aos requisitos estabelecidos nos artigos 120.º e 120.º-A do Decreto-

Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, e respetiva regulamentação. 3 - O disposto no n.º 1 não se aplica aos medicamentos para 

os quais é obrigatória uma receita médica especial, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 113.º e no artigo 117.º 

do Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto. 4 - As receitas médicas de dispositivos médicos emitidas num Estado-

Membro da União Europeia são reconhecidas em Portugal, nos termos da legislação em vigor, caso o dispositivo 

médico se encontre legalmente colocado no mercado nacional, e a receita inclua: a) Obrigatoriamente, os elementos 

previstos nas alíneas a) a c) e f) do n.º 1; b) Outros elementos a definir por despacho do membro do Governo 

responsável pela área da saúde. 5 - O farmacêutico pode recusar a dispensa de receitas médicas emitidas num 

Estado-Membro da União Europeia que suscitem legítimas e justificadas dúvidas sobre a sua autenticidade, conteúdo 

ou inteligibilidade, assim como as que a legislação em vigor permite que sejam recusadas por motivos de ordem 

ética.  



� Artigo 21.º (Regulamentação). - A regulamentação prevista na presente lei é aprovada no prazo de 30 dias a partir da 

sua entrada em vigor.  

� Artigo 22.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte ao da sua publicação 

[2014-09-01]. 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DO TÍTULO DE DOUTOR HONORIS CAUSA PELA 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 

 
@ Despacho n.º 11079/2014 (Série II), de 2014-09-01 / Universidade de Lisboa - Reitoria. - Nos termos do artigo 80.º-B 

do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de 

agosto, aprova o Regulamento de Atribuição do Título de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Lisboa. Diário da 

República. – Série II-E - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 22646-22647. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/167000000/2264622647.pdf 

� 1 — A aprovação do Regulamento de Atribuição do Título de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Lisboa, o qual 

vai publicado em anexo ao presente despacho. 

� 2 — O Regulamento de Atribuição do Título de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Lisboa entra em vigor no 

dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República. 

� 3 — É revogado o despacho reitoral n.º 73/R/2009, da Universidade de Lisboa, de 24 de setembro. 

� ANEXO - Regulamento de Atribuição do Título de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Lisboa 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente Regulamento define as normas aplicáveis à atribuição do título de Doutor Honoris Causa pela 

Universidade de Lisboa. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva publicação no Diário da 

República. 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE LISBOA | REGULAMENTO DE PROFESSOR EMÉRITO E DE INVESTIGADOR EMÉRITO DA 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 

 
@ Despacho n.º 11078/2014. D.R. n.º 167, Série II de 2014-06-06 / Universidade de Lisboa. Reitoria. - Nos termos do 

artigo 35.º, n.º 2., alínea e), dos Estatutos da Universidade de Lisboa, aprova o Regulamento de Professor Emérito e de 

Investigador Emérito da Universidade de Lisboa. Diário da República. – Série II-E - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 22646. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/167000000/2264622646.pdf 

� 1 — A aprovação do Regulamento de Professor Emérito e de Investigador Emérito da Universidade de Lisboa, o qual 

vai publicado em anexo ao presente Despacho; 

� 2 — O Regulamento de Professor Emérito e de Investigador Emérito da Universidade de Lisboa entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação no Diário da República; 

� 3 — São revogados os seguintes documentos: a) Regulamento de Professor Emérito da Universidade de Lisboa, 

Despacho n.º 14485/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 16 de setembro; b) Regulamento 

de Investigador Emérito da Universidade de Lisboa, Despacho n.º 15273/2011, publicado no Diário da República, 2.ª 

série, n.º 216, de 10 de novembro; c) Deliberação 1192/2002 da Universidade Técnica de Lisboa, publicada no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 168, de 23 de julho.  

� ANEXO - REGULAMENTO DE PROFESSOR EMÉRITO E DE INVESTIGADOR EMÉRITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA 

Artigo 1.º (Âmbito). - A Universidade de Lisboa concede os títulos de Professor Emérito e de Investigador Emérito, de modo 

excecional, aos professores catedráticos ou associados, jubilados, aposentados ou reformados, e aos investigadores 

coordenadores ou principais, aposentados, que se distinguiram pela sua ação e prestígio adquirido no seu campo académico e 

científico, e pela sua contribuição para a projeção nacional e internacional da Universidade de Lisboa. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva publicação no Diário da 



República. 

 

 

 

 

~  

 
TRIBUNAIS, PROCESSOS E MAGISTRADOS 

 

 

CONTRIBUIÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

 
� Decreto n.º 262/XII da Assembleia da República: inconstitucionalidade das normas dos artigos 2.º (Âmbito de aplicação da 

contribuição de sustentabilidade) e 4.º (Cálculo da contribuição de sustentabilidade) 

� Violação do princípio da proteção da confiança ínsito no princípio do Estado de Direito democrático plasmado no artigo 2.º da 

Constituição. 

(1) Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 575/2014 (Série I), de 2014-09-03 - Processo n 819 2014 - Plenário / 

Tribunal Constitucional. Carlos Fernandes Cadilha, conselheiro relator. - Não toma conhecimento do pedido de 

fiscalização preventiva relativamente às normas do artigo 6.º do Decreto n.º 262/XII da Assembleia da República (regime 

que cria a contribuição de sustentabilidade); pronuncia-se pela inconstitucionalidade das normas dos artigos 2.º e 4.º do 

mesmo Decreto. Diário da República. – Série I - N.º 169 (3 setembro 2014), p. 4691-4713. 

http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16900/0469104713.pdf 

� I - Relatório. - 1 - O Presidente da República requereu, nos termos do n.º 1 do artigo 278.º da Constituição da 

República Portuguesa e dos artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, n.º 1, da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do 

Tribunal Constitucional, que o Tribunal Constitucional aprecie a conformidade com a Constituição das normas 

constantes dos n.ºs 1 e 2 do artigo 2.º, dos n.ºs 1 a 5 do artigo 4.º e dos n.ºs 1 a 4 do artigo 6.º do Decreto n.º 262/XII 

da Assembleia da República, recebido na Presidência da República no dia 30 de julho de 2014 para ser promulgado 

como lei. (...). 

O Presidente da República requer o pedido de fiscalização de constitucionalidade nos seguintes termos:  

Ante o exposto, e não deixando de ponderar a solicitação do Governo nesta matéria, requeiro, nos termos do n.º 1 do 

artigo 278.º da Constituição, bem como do n.º 1 do artigo 51.º e n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 28/82, de 15 de 

novembro, a fiscalização preventiva da constitucionalidade das referidas normas do artigo 2.º, do artigo 4.º e do 

artigo 6.º do Decreto n.º 262/XII da Assembleia da República, por violação dos artigos 2.º e 13.º da Constituição.  

2 - O requerimento deu entrada neste Tribunal no dia 31 de julho de 2014 e o pedido foi admitido na mesma data. 

(...). 

� II - Fundamentação  

A. O objeto do pedido  

6 - São objeto do pedido de fiscalização preventiva de constitucionalidade as disposições constantes dos n.ºs 1 e 2 do 

artigo 2.º, dos n.ºs 1 a 5 do artigo 4.º e dos n.ºs 1 a 4 do artigo 6.º do Decreto n.º 262/XII da Assembleia da República.  

As referidas disposições têm o seguinte teor:  

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação da contribuição de sustentabilidade) 

1 - A CS incide sobre todas as pensões pagas por um sistema público de proteção social a um único titular 

independentemente do fundamento subjacente à sua concessão. 2 - Para efeitos do disposto no número anterior, entende-

se por pensões, para além das pensões pagas ao abrigo dos diferentes regimes públicos de proteção social, todas as 

prestações pecuniárias vitalícias devidas a pensionistas, aposentados ou reformados no âmbito de regimes complementares, 

independentemente da designação das mesmas, nomeadamente, pensões, subvenções, subsídios, rendas, seguros, bem 

como as prestações vitalícias devidas por força de cessação de atividade, processadas e postas a pagamento pelas seguintes 

entidades: a) Instituto da Segurança Social, I. P. - Centro Nacional de Pensões (ISS, I. P./CNP) no quadro do sistema 



previdencial da segurança social; b) CGA, I. P.; c) Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS) no quadro do 

regime de proteção social próprio.  

Artigo 4.º (Cálculo da contribuição de sustentabilidade) 

1 - A CS incide sobre o valor das pensões mensais definidas no artigo 2.º. 2 - Para a determinação do valor da pensão mensal, 

considera-se o somatório das pensões pagas a um único titular pelas entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º. 3 - A aplicação 

da CS obedece às seguintes regras:  a) 2 % sobre a totalidade das pensões de valor mensal até € 2 000; b) 2 % sobre o valor de 

€ 2 000 e 5,5 % sobre o remanescente das pensões de valor mensal até € 3 500; c) 3,5 % sobre a totalidade das pensões de 

valor mensal superior a € 3 500.  4 - Nos casos em que da aplicação da CS resulte uma pensão mensal total ilíquida inferior a € 

1 000, o valor da pensão em pagamento é mantido nos seguintes termos: a) Pela atribuição de um diferencial compensatório, 

a cargo do sistema público de pensões responsável pelo pagamento da pensão, quando estejam em causa pensões de 

montante ilíquido superior aos valores mínimos legalmente garantidos e igual ou inferior a € 1 000;  b) Pela atribuição do 

complemento social quando estejam em causa pensões mínimas do regime geral de segurança social. 5 - Na determinação da 

taxa de CS aplicável, o 14.º mês ou equivalente e o subsídio de Natal são considerados mensalidades autónomas.  

Artigo 6.º (Atualização das pensões) 

1 - O Governo em articulação com os parceiros sociais procede à revisão da forma de atualização anual das pensões do 

sistema previdencial e do regime de proteção social convergente, tendo por base indicadores de natureza económica, 

demográfica e de financiamento das pensões do sistema previdencial e do regime de proteção social convergente, 

designadamente:  a) O crescimento real do produto interno bruto;  b) A variação média anual do índice de preços no 

consumidor, sem habitação;  c) A evolução da população em idade ativa e dos beneficiários; d) A evolução da população 

idosa e dos reformados e pensionistas;  e) Outros fatores que contribuam para a sustentabilidade dos sistemas públicos de 

pensões.  2 - Da aplicação das regras de atualização anual das pensões não pode resultar uma redução do valor nominal das 

pensões. 3 - Sempre que em determinado ano a atualização das pensões seja negativa, o valor das pensões mantém-se, 

sendo o seu valor corrigido em futura atualização positiva por dedução do efeito negativo acumulado em anos anteriores.  4 - 

As pensões mínimas e as pensões e outras prestações do subsistema de solidariedade e do regime de proteção social 

convergente de natureza não contributiva podem ficar sujeitas a outras regras de atualização que garantam adequados 

meios de subsistência. (...). 

� III - Decisão. - Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional decide:  

a) Não tomar conhecimento do pedido de fiscalização preventiva relativamente às normas do artigo 6.º do Decreto 

n.º 262/XII da Assembleia da República;  

b) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade, por violação do princípio da proteção da confiança ínsito no princípio do 

Estado de Direito democrático plasmado no artigo 2.º da Constituição, das normas dos artigos 2.º e 4.º do mesmo 

Decreto.  

Lisboa, 14 de agosto de 2014. - Carlos Fernandes Cadilha - Lino Rodrigues Ribeiro (com declaração de voto) - 

Catarina Sarmento e Castro (com declaração de voto) - João Cura Mariano - Maria José Rangel de Mesquita (com 

declaração de voto) - Pedro Machete - Ana Guerra Martins - João Pedro Caupers - Fernando Vaz Ventura - Maria de 

Fátima Mata-Mouros [vencida quanto à alínea b) nos termos da declaração junta] - Maria Lúcia Amaral (vencida, 

conforme declaração que junto) - José Cunha Barbosa (vencido pelas razões constantes da declaração de voto da 

Conselheira Maria Lúcia Amaral) - Joaquim de Sousa Ribeiro.  

(2) Proposta de Lei 236/XII. - Cria a contribuição de sustentabilidade e ajusta a taxa contributiva dos trabalhadores do 

sistema previdencial de segurança social e do regime de proteção social convergente, prevista, respetivamente, no Código 

dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de 

setembro, e no Decreto Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e altera o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, e 

o Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto.  [PDF], 16 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a4d324c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl236-XII.doc&Inline=true 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-06-12 |  Entrada  (…) 

2014-07-25 |  Decreto da Assembleia 262/XII. - Cria a contribuição de sustentabilidade e ajusta a taxa contributiva dos trabalhadores 

do sistema previdencial de segurança social e do regime de proteção social convergente, procedendo à oitava alteração ao Código dos 

Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, à quinta 



alteração ao Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, à décima segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto, e 

alterando ainda o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro.  

Versão: 1 | Diploma aprovado http://www.parlament o.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDi plomaAprovado.aspx?BI D=181 97 

2014-07-30 |  Envio para promulgação   

Obs: Após as 18 horas. 

2014-08-18 |  Veto (Receção)   

Obs: Acórdão Tribunal Constitucional n.º 575/2014. 

Veto [formato PDF]  http://app.parla ment o.pt/we butils/docs/doc. pdf?path=6 14852 3063 446 f764 c324 6795a 58687 74d5 46f334e 7a6777 4c3 36470 626 d6c7561 574e705 9585 2706 46d4 67a4 c3168 4a535 33930 5a586 83062 334d7656 6d56 3062 79317 7634 77779 4d7a 59745 7456 c4a4 c6e4 26b5a 673d3d&fi ch=Veto-ppl236 -XII. pdf&I nline=true 

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38543 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA | DEPARTAMENTO DE INVESTIGAÇÃO E AÇÃO PENAL DE COIMBRA: 
DIRETOR 

 
@ Deliberação (extrato) n.º 1695/2014 (Série II), de 2014-08-21 / Ministério Público. Procuradoria-Geral da República. 

Conselho Superior do Ministério Público. - Nomeação, em comissão de serviço, do diretor do Departamento de 

Investigação e Ação Penal de Coimbra. Diário da República. – Série II–D - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 22621. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/167000000/2262122621.pdf 
 

 

 

RELAÇÃO DE LISBOA | NOVA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA | MAPA DAS COMARCAS 

 

 

(1) «Nova organização judiciária. Área da Relação de Lisboa. 

29-08-2014 

Em 01 de Setembro de 2014, inicia-se a nova organização judiciária, por efeito:  

- da Lei n.º 62/2013, de 26 de Agosto, a “Lei da Organização do Sistema Judiciário”, que estabelece as normas de 

enquadramento e de organização dos sistema judiciário (LOSJ); 

- do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de Março, que regulamenta a referida Lei n.º 62/2013 e que estabelece o regime 

aplicável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais (ROFTJ); 

- da Portaria n.º 162/2014, de 21 de Agosto, que homologa a deliberação do CSMP, de criação de 3 DIAP (que acrescem 

aos 14 da Lei n.º 62/2013); 

- da Portaria n.º 164/2014, de 21 de Agosto, que estabelece os critérios objetivos para a distribuição do pessoal oficial 

de justiça e demais trabalhadores, também aplicáveis aos casos de recolocação transitória de oficiais de justiça; 

- da Portaria n.º 161/2014, de 21 de Agosto, que aprova os mapas de pessoal das secretarias dos tribunais judiciais de 

primeira instância e fixa as regras de transição e de afetação dos oficiais de justiça e demais trabalhadores; 

- da Portaria n.º 163/2014, de 21 de Agosto, que homologou o regulamento de formação para as novas funções de Juiz 

presidente, Procurador coordenador e Administrador do tribunal.  

- do Despacho, de 14 de Agosto, da Ministra da Justiça, n.º 10780/2014 (DR II Série de 21 de Agosto de 2014), que 



determina a deslocalização transitória de sedes de secções.  

Mantém-se em vigor o Estatuto do Ministério Público. 

Deve levar-se em conta que as referências aos distritos judiciais, ora extintos, se reportam agora à área de 
competência dos Tribunais da Relação (art.º 117 do ROFTJ). 

Dividindo-se o território nacional em 23 comarcas, e no que respeita apenas à área do Tribunal da Relação 
de Lisboa, existem agora cinco comarcas: Açores, Madeira, Lisboa, Lisboa Oeste e Lisboa Norte.  

As comarcas dos Açores e da Madeira coincidem com a área dos municípios que integram a Região Autónoma 
dos Açores (RAA) e da Madeira (RAM), respectivamente.  

A comarca de Lisboa coincide com a área dos municípios de Lisboa (sede), Almada, Seixal, Barreiro, Moita, 
Montijo e Alcochete. 

A comarca de Lisboa Oeste coincide com os municípios de Sintra (sede), Amadora, Oeiras, Cascais e Mafra. 

A comarca de Lisboa Norte coincide com os municípios de Loures (sede), Odivelas, Vila Franca de Xira, 
Arruda dos Vinhos, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras, Alenquer, Azambuja, Lourinhã e Cadaval. 

Na Comarca de Lisboa têm ainda sede os seguintes tribunais de competência territorial alargada: Tribunal de 
Execução de Penas de Lisboa (estabelecimentos prisionais situados nas Comarcas dos Açores e da Madeira, 
nas Comarcas de Lisboa, Lisboa Norte e Lisboa Oeste e ainda os estabelecimentos de prisionais de Alcoentre, 
Vale de Judeus e Caldas da Rainha); Tribunal Marítimo; Tribunal da Propriedade Intelectual; Tribunal Central 
de Instrução Criminal. O Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão tem sede em Santarém, sendo 
que o Tribunal da Relação de Lisboa é o competente em matéria de recurso. 

Relativamente à antiga organização, o município de Sesimbra passa para a Comarca de Setúbal, área do 
Tribunal da Relação de Évora; os municípios de Benavente, Rio Maior e Salvaterra de Magos integram a 
Comarca de Santarém, área do Tribunal da Relação de Évora; e os municípios de Peniche, Óbidos, Caldas da 
Rainha e Bombarral coincidem na Comarca de Leiria, área do Tribunal da Relação de Coimbra. Os municípios 
de Nordeste e Povoação na RAA, e o de São Vicente, na RAM, recebem secções de proximidade.  
 
Informa-se então, na óptica do utente comum (e redutoramente), que nesta nova conformação judiciária 
com cinco comarcas, para a matéria de família e menores (art.º 122 e segs. da LOSJ), temos: 

- Secção em Lisboa, competente para a área do município de Lisboa; Secção em Almada, competente para Almada; 

Secção no Seixal, competente para o Seixal; Secção no Barreiro, competente para a área dos municípios de Barreiro, 

Moita Montijo e Alcochete.  

- Secção em Sintra, competente para a área dos municípios de Sintra e Mafra; Secção na Amadora, competente para a 

Amadora; Secção em Cascais, competente para a área dos municípios de Cascais e Oeiras. 

- Secção em Loures, competente para a área dos municípios de Loures e Odivelas; Secção em Vila Franca de Xira, 

competente para a área dos municípios de Vila Franca de Xira, Arruda dos Vinhos, Alenquer e Azambuja; Secção em 

Torres Vedras, competente para a área dos municípios de Torres Vedras, Sobral de Monte Agraço, Lourinhã e Cadaval.  

- Secção em Ponta Delgada, competente apenas para a área dos municípios da ilha de São Miguel, cabendo a 

competência na matéria, na demais área da RAA, às secções de competência genérica.  

- Secção no Funchal, competente apenas para a área dos municípios da ilha da Madeira. 

 

Para a matéria laboral (art.º 126 da LOSJ), temos: 

- Secção em Lisboa, competente para a área do município de Lisboa; Secção no Barreiro, competente para a área dos 

municípios de Barreiro, Almada, Seixal, Moita, Montijo e Alcochete.  

- Secção em Sintra, competente para a área dos municípios de Sintra, Amadora e Mafra; Secção em Cascais, competente 

para a área dos municípios de Cascais e Oeiras. 

- Secção em Loures, competente para a área dos municípios de Loures e Odivelas; Secção em Vila Franca de Xira, 

competente para a área dos municípios de Vila Franca de Xira, Arruda dos Vinhos, Alenquer e Azambuja; Secção a 

instalar provisoriamente no Cadaval, competente para a área dos municípios de Torres Vedras, Sobral de Monte Agraço, 



Lourinhã e Cadaval.  

- Secção em Ponta Delgada, competente apenas para a área dos municípios da ilha de São Miguel, cabendo a 

competência na matéria, na restante área da RAA, às secções de competência genérica.  

- Secção no Funchal, competente para toda a área da RAM. 

 

Para a matéria de comércio (art.º 128 da LOSJ), temos:  

- Secção em Lisboa, para a área do município de Lisboa; Secção no Barreiro, competente para a área dos municípios do 

Barreiro, Almada, Seixal, Moita, Montijo e Alcochete. 

- Secção em Sintra, competente para a área dos municípios da Comarca de Lisboa Oeste. 

- Secção transitoriamente deslocalizada para Loures, competente para a área dos municípios da Comarca de Lisboa 

Norte. 

 

Existem Departamentos de Investigação e Acção Penal nas cinco comarcas.  

De acordo com o n.º 6 do art.º 39 do ROFTJ, dentro de uma mesma comarca, qualquer secretaria pode 
receber expediente e prestar informação, relativos a casos tramitados noutro local da comarca.  

MINISTÉRIO PÚBLICO | PROCURADORIA-GERAL DISTRITAL DE LISBOA http://www.pgdlisboa.pt/home.php». 

 

 

 

REDUÇÕES REMUNERATÓRIAS TEMPORÁRIAS E CONDIÇÕES DA SUA REVERSÃO 

 
� Decreto n.º 264/XII da Assembleia da República: inconstitucionalidade das normas conjugadas dos artigos 2.º 

(Redução remuneratória) e 4.º (Reversão gradual da redução remuneratória temporária), n.ºs 2 e 3  

• Violação do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição 

(1) Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 574/2014 (Série I), de 2014-09-03 - Processo n.º 818 14  - Plenário / 

Tribunal Constitucional. - Conselheiro João Pedro Caupers, relator. - Não se pronuncia pela inconstitucionalidade das 

normas conjugadas dos artigos 2.º e 4.º, n.º 1, do Decreto n.º 264/XII da Assembleia da República (regime que estabelece 

os mecanismos das reduções remuneratórias temporárias e as condições da sua reversão); pronuncia-se pela 

inconstitucionalidade das normas conjugadas dos artigos 2.º e 4.º, n.ºs 2 e 3, do mesmo Decreto. Diário da República. – 

Série I - N.º 169 (3 setembro 2014), p. 4671-4691. http://dre.pt/pdf1sdip/2014/09/16900/0467104691.pdf 

� I - Relatório. - 1. O Presidente da República requer, nos termos do n.º 1 do artigo 278.º da Constituição da República 

Portuguesa (CRP) e dos artigos 51.º, n.º 1, e 57.º, n.º 1, da Lei de Organização, Funcionamento e Processo do 

Tribunal Constitucional (LTC), que o Tribunal Constitucional aprecie a conformidade com a Constituição das normas 

constantes dos números 1 a 15 do artigo 2.º e dos números 1 a 3 do artigo 4.º do Decreto n.º 264/XII da Assembleia da 

República, recebido na Presidência da República no dia 30 de julho de 2014 para ser promulgado como lei. (...). 

O Presidente da República requer o pedido de fiscalização de constitucionalidade nos seguintes termos:  

«Ante o exposto, e não deixando de ponderar a solicitação do Governo nesta matéria, requeiro, nos termos do nº 1 do 

artigo 278º da Constituição, bem como do nº 1 do artigo 51º e nº 1 do artigo 57º da Lei nº 28/82, de 15 de novembro, 

a fiscalização preventiva da constitucionalidade das referidas normas do artigo 2º e do artigo 4º do Decreto nº 264/XII 

da Assembleia da República, por violação dos artigos 2º e 13º da Constituição.»  

2. O requerimento deu entrada neste Tribunal no dia 31 de julho de 2014 e o pedido foi admitido na mesma data.  

� II - Fundamentação. - 6. É o seguinte o teor das normas que cumpre apreciar:  

Artigo 2.º (Redução remuneratória) 

1 - São reduzidas as remunerações totais ilíquidas mensais das pessoas a que se refere o n.º 9, de valor superior a (euro) 



1500, quer estejam em exercício de funções naquela data, quer iniciem tal exercício, a qualquer título, depois dela, nos 

seguintes termos: a) 3,5% sobre o valor total das remunerações superiores a (euro) 1500 e inferiores a € 2000; b) 3,5% sobre 

o valor de (euro) 2000 acrescido de 16% sobre o valor da remuneração total que exceda os (euro) 2000, perfazendo uma 

redução global que varia entre 3,5% e 10%, no caso das remunerações iguais ou superiores a (euro) 2000 até (euro) 4165; c) 

10% sobre o valor total das remunerações superiores a (euro) 4165. 2 - Exceto se a remuneração total ilíquida agregada 

mensal percebida pelo trabalhador for inferior ou igual a € 4165, caso em que se aplica o disposto no número anterior, são 

reduzidas em 10% as diversas remunerações, gratificações ou outras prestações pecuniárias nos seguintes casos: a) Pessoas 

sem relação jurídica de emprego com qualquer das entidades referidas no n.º 9, nestas a exercer funções a qualquer outro 

título, excluindo-se as aquisições de serviços; b) Pessoas referidas no n.º 9 a exercer funções em mais de uma das entidades 

mencionadas naquele número. 3 - As pessoas referidas no número anterior prestam, em cada mês e relativamente ao mês 

anterior, as informações necessárias para que os órgãos e serviços processadores das remunerações, gratificações ou outras 

prestações pecuniárias possam apurar a redução aplicável. 4 - Para efeitos do disposto no presente artigo: a) Consideram-se 

«remunerações totais ilíquidas mensais» as que resultam do valor agregado de todas as prestações pecuniárias, 

designadamente remuneração base, subsídios, suplementos remuneratórios, incluindo emolumentos, gratificações, 

subvenções, senhas de presença, abonos, despesas de representação e trabalho suplementar, extraordinário ou em dias de 

descanso e feriados; b) Não são considerados os montantes abonados a título de subsídio de refeição, ajuda de custo, 

subsídio de transporte ou o reembolso de despesas efetuado nos termos da lei, os montantes pecuniários que tenham 

natureza de prestação social e nomeadamente os montantes abonados ao pessoal das forças de segurança a título de 

comparticipação anual na aquisição de fardamento; c) Na determinação da redução, os subsídios de férias e de Natal são 

considerados mensalidades autónomas; d) Os descontos devidos são calculados sobre o valor pecuniário reduzido por 

aplicação do disposto nos n.ºs 1 e 2. 5 - Nos casos em que da aplicação do disposto no presente artigo resulte uma 

remuneração total ilíquida inferior a (euro) 1500, aplica-se apenas a redução necessária a assegurar a perceção daquele 

valor. 6 - Nos casos em que apenas parte da remuneração a que se referem os n.ºs 1 e 2 é sujeita a desconto para a Caixa 

Geral de Aposentações, IP, ou para a segurança social, esse desconto incide sobre o valor que resultaria da aplicação da 

redução prevista no n.º 1 às prestações pecuniárias objeto daquele desconto. 7 - Quando os suplementos remuneratórios ou 

outras prestações pecuniárias forem fixados em percentagem da remuneração base, a redução prevista nos n.ºs 1 e 2 incide 

sobre o valor dos mesmos, calculado por referência ao valor da remuneração base antes da aplicação da redução. 8 - A 

redução remuneratória prevista no presente artigo tem por base a remuneração total ilíquida apurada após a aplicação das 

reduções previstas nos artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de junho, alterada pelas Leis n.ºs 64-B/2011, de 30 de 

dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83-C/2013, de 31 de dezembro, e na Lei n.º 47/2010, de 7 de setembro, 

alterada pelas Leis n.ºs 52/2010, de 14 de dezembro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, para os universos neles referidos. 9 - 

A presente lei aplica-se aos titulares dos cargos e demais pessoal de seguida identificados: a) O Presidente da República; b) O 

Presidente da Assembleia da República; c) O Primeiro-Ministro; d) Os Deputados à Assembleia da República; e) Os membros 

do Governo; f) Os juízes do Tribunal Constitucional e juízes do Tribunal de Contas, o Procurador-Geral da República, bem 

como os magistrados judiciais, magistrados do Ministério Público e juízes da jurisdição administrativa e fiscal e dos julgados 

de paz; g) Os Representantes da República para as regiões autónomas; h) Os deputados às Assembleias Legislativas das 

regiões autónomas; i) Os membros dos governos regionais; j) Os eleitos locais; k) Os titulares dos demais órgãos 

constitucionais não referidos nas alíneas anteriores, bem como os membros dos órgãos dirigentes de entidades 

administrativas independentes, nomeadamente as que funcionam junto da Assembleia da República; l) Os membros e os 

trabalhadores dos gabinetes, dos órgãos de gestão e de gabinetes de apoio, dos titulares dos cargos e órgãos das alíneas 

anteriores, do Presidente e Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, do Presidente e Vice-Presidente do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, do Presidente e 

juízes do Tribunal Constitucional, do Presidente do Supremo Tribunal Administrativo, do Presidente do Tribunal de Contas, do 

Provedor de Justiça e do Procurador-Geral da República; m) Os militares das Forças Armadas e da Guarda Nacional 

Republicana, incluindo os juízes militares e os militares que integram a assessoria militar ao Ministério Público, bem como 

outras forças militarizadas; n) O pessoal dirigente dos serviços da Presidência da República e da Assembleia da República, e 

de outros serviços de apoio a órgãos constitucionais, dos demais serviços e organismos da administração central, regional e 

local do Estado, bem como o pessoal em exercício de funções equiparadas para efeitos remuneratórios; o) Os gestores 

públicos, ou equiparados, os membros dos órgãos executivos, deliberativos, consultivos, de fiscalização ou quaisquer outros 

órgãos estatutários dos institutos públicos de regime comum e especial, de pessoas coletivas de direito público dotadas de 

independência decorrente da sua integração nas áreas de regulação, supervisão ou controlo, das empresas públicas de 

capital exclusiva ou maioritariamente público, das entidades públicas empresariais e das entidades que integram o setor 

empresarial regional e municipal, das fundações públicas e de quaisquer outras entidades públicas; p) Os trabalhadores que 

exercem funções públicas na Presidência da República, na Assembleia da República, em outros órgãos constitucionais, bem 

como os que exercem funções públicas, em qualquer modalidade de relação jurídica de emprego público, incluindo os 

trabalhadores em processo de requalificação e em licença extraordinária; q) Os trabalhadores dos institutos públicos de 

regime especial e de pessoas coletivas de direito público dotadas de independência decorrente da sua integração nas áreas 

de regulação, supervisão ou controlo, incluindo as entidades reguladoras independentes; r) Os trabalhadores das empresas 

públicas de capital exclusiva ou maioritariamente público, das entidades públicas empresariais e das entidades que integram 

o setor empresarial regional e local; s) Os trabalhadores e dirigentes das fundações públicas de direito público e das 



fundações públicas de direito privado e dos estabelecimentos públicos não abrangidos pelas alíneas anteriores; t) O pessoal 

nas situações de reserva, pré-aposentação e disponibilidade, fora de efetividade de serviço, que beneficie de prestações 

pecuniárias indexadas aos vencimentos do pessoal no ativo. 10 - As entidades processadoras das remunerações dos 

trabalhadores em funções públicas referidas na alínea p) do número anterior, abrangidas pelo n.º 6 do artigo 1.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem como os órgãos ou 

serviços com autonomia financeira processadores das remunerações dos trabalhadores em funções públicas referidos nas 

alíneas q) e s) do número anterior, procedem à entrega das quantias correspondentes às reduções remuneratórias previstas 

no presente artigo nos cofres do Estado, ressalvados os casos em que as remunerações dos trabalhadores em causa tenham 

sido prévia e devidamente orçamentadas com aplicação dessas mesmas reduções. 11 - O abono mensal de representação 

previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 40-A/98, de 27 de fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

153/2005, de 2 de setembro, e 10/2008, de 17 de janeiro, e pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, é reduzido em 6%, 

sem prejuízo das reduções previstas nos números anteriores. 12 - O disposto na presente lei não se aplica aos titulares de 

cargos e demais pessoal das empresas de capital exclusiva ou maioritariamente público e das entidades públicas empresariais 

que integrem o setor público empresarial se, em razão de regulamentação internacional específica, daí resultar diretamente 

decréscimo de receitas. 13 - Não é aplicável a redução prevista na presente lei nos casos em que pela sua aplicação resulte 

uma remuneração ilíquida inferior ao montante previsto para o salário mínimo em vigor nos países onde existem serviços 

periféricos externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 14 - A redução remuneratória prevista no presente artigo não é 

aplicável aos trabalhadores dos serviços periféricos externos do MNE, sempre que da aplicação desta redução resulte 

inequivocamente a violação de uma norma imperativa de ordem pública local que preveja a regra da proibição da redução 

salarial. 15 - O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas, 

especiais ou excecionais, em contrário e sobre instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de trabalho, 

não podendo ser afastado ou modificado pelos mesmos.  

Artigo 4.º (Reversão gradual da redução remuneratória temporária) 

1 - A redução remuneratória prevista no artigo 2.º é revertida em 20% a partir de 1 de janeiro de 2015. 2 - No orçamento do 

Estado para 2016 e nos orçamentos subsequentes, é fixada a percentagem de reversão da redução remuneratória em função 

da disponibilidade orçamental. 3 - A reversão total da redução remuneratória a que se refere o artigo 2.º ocorre no prazo 

máximo de quatro anos. (...). 

� III - Decisão. - Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitucional decide:  

a) Não se pronunciar pela inconstitucionalidade das normas conjugadas dos artigos 2.º e 4.º, n.º 1, do Decreto n.º 

264/XII da Assembleia da República;  

b) Pronunciar-se pela inconstitucionalidade das normas conjugadas dos artigos 2.º e 4.º, n.ºs 2 e 3, do mesmo 

Decreto, por violação do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição.  

Lisboa, 14 de agosto de 2014. - João Pedro Caupers - Carlos Fernandes Cadilha - Lino Rodrigues Ribeiro (com 

declaração de voto) - João Cura Mariano - Ana Guerra Martins - Fernando Vaz Ventura [vencido quanto à alínea a) da 

decisão, nos termos da declaração de voto que junto] - Maria Lúcia Amaral [vencida quanto à alínea b) da decisão, 

conforme declaração que junto] - José Cunha Barbosa [vencido quanto à alínea b), nos termos da declaração que 

junto] - Maria de Fátima Mata-Mouros [vencida, parcialmente na alínea a) e vencida na alínea b) de acordo com a 

declaração junta] - Catarina Sarmento e Castro [vencida quanto à alínea a) da decisão, nos termos da declaração de 

voto junta] - Maria José Rangel de Mesquita [vencida quanto à alínea b) da decisão, nos termos da declaração de 

voto que se junta] - Pedro Machete [vencido quanto à alínea b) da decisão nos termos da declaração junta] - Joaquim 

de Sousa Ribeiro.  

(2) Proposta de Lei 239/XII. - Estabelece os mecanismos das reduções remuneratórias temporárias e as condições da 

sua reversão no prazo máximo de quatro anos. [formato PDF], 15 p. http://app.parlam ento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a4d354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl239-XII.doc&Inline=true 

Autoria   

Autor: Governo  

2014-07-03 |  Entrada (…). 

 

2014-07-25 |  Decreto (Publicação)   

Decreto da Assembleia 264/XII. - Estabelece os mecanismos das reduções remuneratórias temporárias e as condições da sua reversão 

no prazo máximo de quatro anos. Versão: 1  

Diploma aprovado http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18199 

 

2014-07-30 |  Envio para promulgação   

Obs: Após as 18 horas. 

  



2014-08-18 |  Veto (Receção)   

Obs: Acórdão Tribunal Constitucional n.º 574/2014. 

Veto [formato PDF]   http://app. parlame nto.pt/we butils/ docs/doc. pdf?path=6 1485 23063 446 f764 c324 6795a 58687 74d546 f334e 7a6777 4c3 3647 0626 d6c7 561574e 7059 5852 70646 d467a 4c3 1684a 53533 9305a 58683 0623 34d7 6566 d563 06279 3177 63477 7794 d7a6 b7457 456 c4a4 c6e42 6b5a6 73d3d&fi ch=Veto-ppl 239 -XII. pdf&I nline=true 

 

2014-09-01 |  Admissão Proposta de Alteração decreto   

Propostas de Alteração apresentadas pela PPD/PSD [formato PDF]   

 

2014-09-02 |  Decreto (2ª versão) (Publicação)   

Decreto da Assembleia 275/XII. - Estabelece os mecanismos das reduções remuneratórias temporárias e as condições da sua reversão. 

Versão: 1   

Diploma aprovado http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18265 

Atividade Parlamentar e Processo Legislativo | Iniciativa  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38584 
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Divisão Judiciária 

• (Acesso Citius) http://www.citius.mj.pt/Portal/consultas/ConsultasDivJud.aspx 

Rede Judiciária  

• Lista Telefónica http://sarasip.mj.pt/ 

DGAJ | MJ | Última Modificação: 29/08/2014 08:17  
http://www.dgaj.mj.pt/sections/files/destaques9463/destaques-laterais/acesso-rapido/contactos-dos-tribunais/». 

 

 

TURNOS DOS TRIBUNAIS  

 
COMARCA DE CASTELO BRANCO  

@ Despacho (extrato) n.º 11033/2014 (Série II), de 2014-07-11 / Tribunal da Comarca de Castelo Branco. - Ao abrigo do 

disposto nas normas dos artigos 55.º n.º 6, do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, e 36.º n.º 2 da Lei n.º 62/2013, de 

26 de agosto, procede à publicação do mapa de turnos (de setembro a dezembro de 2014) do serviço urgente previsto no 

Código de Processo Penal, na lei de cooperação judiciária internacional em matéria penal, na lei de saúde mental, na lei 

de proteção de crianças e jovens em perigo e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 

2.º dia feriado, em caso de feriados consecutivos. Diário da República. – Série II–D - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 22448. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/08/166000000/2244822448.pdf 

COMARCA DE COIMBRA 

@ Aviso n.º 9796/2014 (Série II), de 2014-08-25 / 4.º Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra. Ao abrigo do 

disposto no n.º 6 do artigo 55.º, do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, e no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto, é publicado, em anexo ao presente aviso, e dele faz parte integrante, o mapa de turnos da Comarca de 

Coimbra (de setembro a 11 de outubro de 2014), do serviço urgente previsto no Código de Processo Penal, na lei de 

cooperação judiciária internacional em matéria penal, na lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em 

perigo e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, que 



deva ser executado aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.º dia feriado, em caso de feriados 

consecutivos. Diário da República. – Série II–D - N.º 167 (1 setembro 2014), p. 22621. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/167000000/2262122621.pdf 

 

COMARCA DE LEIRIA 

@ Despacho (extrato) n.º 11124/2014 (Série II), de 2014-07-10 / Tribunal da Comarca de Leiria. - Ao abrigo do artigo 

94.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ) e dos artigos 53.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março 

(RLOSJ), organiza os turnos aos sábados, nos feriados que recaiam em segunda-feira e no 2.º dia feriado, em caso de 

feriados consecutivos. Diário da República. – Série II–D - N.º 168 (2 setembro 2014), p. 22750. 

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/09/168000000/2275022750.pdf 
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‘SOFT LAW’ 

 

 

 

ACORDOS DE PEQUENA IMPORTÂNCIA QUE NÃO RESTRINGEM SENSIVELMENTE A CONCORRÊNCIA | TFUE: 
Artigo 101.º, n.º 1 

@ Comunicação da Comissão — Projeto de comunicação relativa aos acordos de pequena importância que não 

restringem sensivelmente a concorrência nos termos do artigo 101.º, n.º 1, do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (Comunicação de minimis) (2014/С 291/01). Jornal Oficial da União Europeia. - C 291 (30 agosto 2014), p. 

1-4. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_291_R_0001&from=PT 

II. 

� 8. A Comissão considera que os acordos entre empresas que podem afetar o comércio entre os Estados-Membros 

e que podem ter por efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência no mercado interno não restringem 

sensivelmente a concorrência na aceção do artigo 101.º, n.º 1, do Tratado: a) Se a quota de mercado agregada 

das partes no acordo não ultrapassar 10 % em qualquer dos mercados relevantes afetados pelo acordo, quando o 

acordo for concluído entre empresas que sejam concorrentes efetivos ou potenciais em qualquer desses 

mercados (acordos entre concorrentes); ou b) Se a quota de mercado de cada uma das partes no acordo não 

ultrapassar 15 % em qualquer dos mercados relevantes afetados pelo acordo, quando este for concluído entre 

empresas que não sejam concorrentes efetivos nem potenciais em qualquer desses mercados (acordos entre não 

concorrentes). 

� 9. Nos casos em que for difícil determinar se se trata de um acordo entre concorrentes ou de um acordo entre 

não concorrentes, aplica-se o limiar de 10 %. 

 

 

 

ASSISTÊNCIA ECONÓMICA E FINANCEIRA A PORTUGAL | AVALIAÇÃO EM OUTUBRO DE 2014 

 

«2014-09-03 às 16:53 

PRIMEIRA AVALIAÇÃO PÓS-PROGRAMA DECORRE NA SEGUNDA QUINZENA DE OUTUBRO 

A primeira avaliação pós-Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) decorrerá na segunda quinzena de 

outubro, após a entrega da proposta de Orçamento do Estado para 2015 na Assembleia da República, refere um 

esclarecimento do Ministério das Finanças. 



De facto, apesar do final do Programa, a Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional 

mantêm, nos termos das regras aplicáveis, procedimentos de monitorização pós-programa, nos quais se integra a 

realização de missões semestrais em Lisboa. 

O Governo português e as instituições internacionais envolvidas comunicarão oportunamente as datas exatas da missão. 

Tags: programa de assistência económica e financeira 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/m inisterio-das-f inancas/mantenha- se-atualizado/20140903-mf-paef.aspx». 

 

 

 

COMISSÃO DE REVISÃO DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DO ESTATUTO DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS E DO CÓDIGO DE PROCESSO NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS 

Prorrogação do prazo para a Comissão concluir os seus trabalhos (até 31 de julho de 2014) 

@ Despacho n.º 11025/2014 (Série II), de 2014-08-21 / Ministério da Justiça. Gabinete da Ministra / Determino a 

prorrogação, até 31 de julho de 2014, do prazo para a Comissão de Revisão do Código do Procedimento Administrativo, do 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e do Código de Processo nos Tribunais Administrativos concluir os seus 

trabalhos. Diário da República. – Série II-C - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 22429.  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/08/166000000/2242922429.pdf 

� 3 - Os projetos de revisão do Código do Processo nos Tribunais Administrativos e do Estatuto dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais foram submetidos a discussão pública entre fevereiro e maio de 2014, tendo sido enviados 

ao Ministério da Justiça numerosas propostas de alteração às soluções adotadas nos projetos. 

� 5 – Neste termos, de acordo com o disposto na parte final do n.º 3 do Despacho n.º 9415/2012, de 5 de julho, dos 

Ministros de Estado e das Finanças e da Justiça, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 134, de 12 de julho 

de 2012, considerando a necessidade de se proceder à avaliação de todos os contributos recolhidos no âmbito desta 

discussão, e considerando ainda a necessidade de se articular a revisão do Estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais com a revisão do Estatuto dos Magistrados Judiciais, determino a prorrogação, até 31 de julho de 2014, do 

prazo para a Comissão concluir os seus trabalhos. 

 

 

 

COMPETITIVIDADE | RELATÓRIO DO FÓRUM ECONÓMICO MUNDIAL | PORTUGAL 

 
(1) «The Global Competitiveness Report 2014–2015 http://reports.weforum.org/global-competitiveness- report-2014-2015/ 

The Global Competitiveness Report 2014-2015 assesses the competitiveness landscape of 144 economies, providing insight 

into the drivers of their productivity and prosperity. The Report series remains the most comprehensive assessment of 

national competitiveness worldwide. (...). 

Report Highlights 

� Key Findings  

� The Global Competitiveness Map   

� The Global Competitiveness Index 2014-2015 Rankings   

� Regional Rankings  

� Most Problematic Factors for Doing Business  

Infographic http://reports.weforum.org/g lobal-competitiveness-report-2014-2015/wp-content/blogs.dir/54/mp/files/pages/f iles/wef-gcr14-15-gatefold.pdf 

WORLD ECONOMIC FORUM > Reports > Global Competitiveness Report 2014-2015  

http://reports.weforum.org/global-competitiveness-report-2014-2015/report-highlights/». 

 

(2) «2014-09-03 às 14:29 

SUBIDA DE 15 POSIÇÕES NA COMPETITIVIDADE MUNDIAL TRADUZ «DETERMINAÇÃO EM TORNAR PORTUGAL 



ATRATIVO PARA O INVESTIMENTO» 

«Este é um relatório muito ansiado por ser o que tem maior expressividade entre os investidores», afirmou o Ministro da 

Economia, António Pires de Lima, referindo-se ao Relatório de Competitividade Global 2014/15, divulgado pelo Fórum 

Económico Mundial, cuja apresentação decorreu na Escola de Direção e Negócios da Universidade Católica, em Lisboa. 

Lembrando que «nos últimos sete anos, não registámos qualquer progresso», o Ministro sublinhou: «Esta situação agora 

inverteu-se, com um salto de 15 lugares na classificação que merece ser saudado, pelo que representa junto dos 

investidores internacionais». 

«Estas notícias são boas para o País e para os portugueses, porque a competitividade está ligada à sustentabilidade, e 

existe uma grande determinação em tornar Portugal atrativo para o investimento externo», referiu António Pires de Lima, 

acrescentando: «Estes indicadores surgem na sequência de outros relatórios que, nos últimos dois anos, têm registado os 

progressos do País, que resultam de muito trabalho dos portugueses, mas também das reformas estruturais aplicadas pelo 

Governo». 

O Ministro afirmou ainda que, «para recuperar economicamente, Portugal não pode ser um país deprimido»: «Temos de 

mudar o paradigma económico e deixar de procurar rendimentos fáceis. Precisamos de contrariar as adversidades para 

alimentar a cadeia positiva que ajuda à recuperação económica e ao crescimento, sendo também necessário que o 

interesse das empresas esteja alinhado com os gestores, os trabalhadores e os acionistas, para atrair investimento 

externo». 

«Hoje, vivemos na Europa um braço de ferro entre forças positivas, que lutam pelo crescimento da economia e pelo 

combate ao desemprego, e aspetos negativos, como a burocracia do Estado e a pesada carga fiscal, que nos podem 

empurrar para a estagnação», afirmou António Pires de Lima, acrescentando: «Em 2014, prevemos que a economia cresça 

1%. O desemprego caiu de 17,7% para 13,9%, tendo sido criados 100 mil novos postos de trabalho no último ano». 

«Portugal colou-se agora a países como a Espanha, ultrapassando a República Checa, a Polónia ou a Itália, e distanciando-

se da Grécia. A par da Roménia, fomos o país da União Europeia que registou maiores progressos», realçou. 

Mas «este salto é ainda muito positivo porque se repercute em vários sectores da economia», referiu o Ministro, 

destacando: a eficiência na gestão de bens e serviços (subida de 28 lugares); as reformas estruturais articuladas com os 

parceiros sociais (subida de 43 posições); o comportamento das instituições (subida de cinco lugares); as infraestruturas 

(idem); os cuidados de saúde e educação (24.ª posição); a sofisticação da atividade empresarial (subida de seis lugares); e 

a inovação (28.ª posição). 

«A necessitar de consolidar progressos está a situação macroeconómica do País (dívida e défice público), que ainda 

representa um obstáculo à competitividade», acrescentou António Pires de Lima. «No geral, os progressos traduzem um 

trabalho em equipa frutuoso entre as empresas, as universidades, mas também com o Estado, que se reformou e está a 

dar um contributo importante em diversas áreas para que Portugal seja percepcionado no exterior como um país atrativo 

para investir». 

O Ministro concluiu: «Desde dezembro de 2012, o sentimento de confiança dos agentes económicos é cada vez maior em 

Portugal. Em julho e agosto de 2014 esta evolução continua muito positiva, havendo um ambiente construtivo que é bom 

para a economia, uma vez que esta vive da gestão de expectativas». 

Segundo dados do Fórum Económico Mundial, Portugal melhorou a sua competitividade subindo 15 posições, para o 36.º 

lugar. O País registou melhorias na criação de negócios (subida de 84 lugares em oito anos, para a 5.ª posição), e obteve 

também maior flexibilização no mercado de trabalho (113.º lugar, entre 144 países analisados). 

Quanto à dívida pública, o País está em 138.º lugar, no setor financeiro em 104.º, e na facilidade de acesso ao crédito, no 

108.º. Em relação à qualidade educativa, Portugal está em 40.º lugar, e na inovação ocupa a 37.ª posição. 

Os melhores registos do País situam-se na qualidade das estradas (2.º lugar) e na gestão das escolas (4.º lugar). A 

pontuação global de Portugal no índice de competitividade subiu de 4,40 para os 4,54, em sete pontos possíveis. 

Tags: competitividade, investimento, sustentabilidade, reformas estruturais, crescimento, emprego, economia, empresas, universidade, 

inovação 

MINISTRO DA ECONOMIA | GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os-m inisterios/minister io-da-econom ia-e-do-em prego/mantenha-se-atualiz ado/20140903-m e-competitiv idade.aspx  ». 

 

 

 

EMPREGO | RELATÓRIO DA OCDE | PORTUGAL 

 

(1) «OECD EMPLOYMENT OUTLOOK 2014 



 

The 2014 edition of the OECD Employment Outlook reviews recent labour market trends and short-term prospects in OECD 

and key emerging economies. It zooms in on how the crisis has affected earnings, provides country comparisons of job 

quality, examines the causes and consequences of non-regular employment, and estimates the impact of qualifications 

and skills on labour market outcomes. 

>> Read the full publication online http://www.keepeek.com/D igital-A sset-Management/oecd/em ployment/oecd-em ployment-outlook-2014_em pl_outlook-2014-en#page1 

>> Watch the press conference live http://video.oecd.org/embed-l-or-1220.html 

OECD Home › Directorate for Employment, Labour and Social Affairs › Employment policies and data › OECD Employment 

Outlook http://www.oecd.org/els/emp/oecdemploymentoutlook.htm». 

(2) «Jobs recovery to remain weak in 2015, says OECD 

Watch the launch of the Employment Outlook 2014 

http://video.oecd.org/?action=video&id=1220 

03/09/2014 - Unemployment will remain well above its pre-crisis levels next year in most OECD countries, despite modest 

declines over the rest of 2014 and in 2015, according to a new OECD report. 

The Employment Outlook 2014 says that average jobless rates will decrease slightly over the next 18 months in the OECD 

area, from 7.4% in mid-2014 to 7.1% at the end of 2015. Almost 45 million people are out of work in OECD countries, 12.1 

million more than just before the crisis. Globally, an estimated 202 million people are unemployed, with many more in 

low-paid and precarious jobs. 

The Outlook also analyses the impact of the crisis on wages. It finds that real wage growth has come to a virtual standstill 

since 2009 and wages actually fell in a number of countries by between 2% and 5% a year on average, including in Greece, 

Portugal, Ireland and Spain. 

This slowdown has been fairly evenly spread across the earnings distribution. However, slower real wage growth, and cuts 

in wages in some cases, result in real hardship for low-paid workers, the report warns. (...). 

The jobless outlook for 2015 diverges widely among countries, with unemployment falling but still remaining very high in 

Spain (around 24%) and Greece (around 27%). The euro area will see joblessness decline to 11.2% at the end of 2015, from 

11.6% in mid-2014, and above 10% in Italy, Portugal, the Slovak Republic and Slovenia. Unemployment is forecast to fall 

below 5% by the end of 2015 in Austria, Germany, Iceland, Japan, Korea, Mexico, Norway and Switzerland. 

For more information on the Employment Outlook and detailed country notes, see  http://www.oecd.org/els/emp/oecd-em ployment-outlook-country-notes.htm 

 



HOW DOES PORTUGAL COMPARE? 

OECD, September 2014, 517 KB, 2 p. 

http://www.oecd.org/portugal/EMO-PRT-EN.pdf 

OECD Home › Newsroom › Jobs recovery to remain weak in 2015, says OECD http://www.oecd.org/newsroom/jobs-recovery- to-remain-weak-in-2015.htm». 

 

 

 

FEDER | APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INCUBADORAS DE EMPRESAS | RELATÓRIO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS EUROPEU 

 

 

«Comunicado de Imprensa ECA/14/35. Luxemburgo, 3 de setembro de 2014.  

Incubadoras de empresas cofinanciadas pela UE para apoio às start-ups: qualidade da infraestrutura 
geralmente boa, mas o desempenho deixa a desejar em termos do apoio oferecido aos clientes, afirmam 
os auditores da EU.  

Um relatório publicado hoje pelo Tribunal de Contas Europeu (TCE) revela que a UE disponibilizou uma contribuição 

financeira significativa para a criação de uma infraestrutura de incubadoras de empresas, especialmente nos Estados-

Membros em que este tipo de ajuda às empresas é relativamente raro. No entanto, as incubadoras auditadas 

apresentaram um desempenho modesto. (…) http://www.eca.eur opa.e u/Lists/News/NE WS14090 3_SR1 4_07/ INSR14_07 _PT.pdf 

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 

Relatório Especial n.º 7/2014 - O FEDER foi bem-sucedido no apoio ao desenvolvimento de incubadoras 

de empresas? 

Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2014, 52 p. 

ISBN 978-92-872-0133-1 

doi:10.2865/34389 http://www.eca.europa.eu/Lists/ECADocuments/SR14_07/SR14_07_PT.pdf 

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 

12, rue Alcide De Gasperi, 1615 Luxemburgo 

LUXEMBURGO 

E-mail: eca-info@eca.europa.eu  | Internet: http://eca.europa.eu | Twitter: @EUAuditorsECA  | YouTube: EUAuditorsECA 

TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU http://www.eca.europa.eu/pt/Pages/NewsItem.aspx?nid=5068 ». 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA | NOVO MAPA JUDICIÁRIO | 1 DE SETEMBRO DE 2014 

 
«AS NOVAS COMARCAS 

 



Comarca dos Açores Tipo: PDF, Peso: 915,87 Kb  

Comarca de Aveiro Tipo: PDF, Peso: 2,86 Mb  

Comarca de Beja Tipo: PDF, Peso: 2,84 Mb  

Comarca de Braga Tipo: PDF, Peso: 2,83 Mb  

Comarca de Bragança Tipo: PDF, Peso: 2,81 Mb  

Comarca de Castelo Branco Tipo: PDF, Peso: 2,85 Mb  

Comarca de Coimbra Tipo: PDF, Peso: 2,84 Mb  

Comarca de Évora Tipo: PDF, Peso: 905,88 Kb  

Comarca de Faro Tipo: PDF, Peso: 2,80 Mb  

Comarca da Guarda Tipo: PDF, Peso: 2,80 Mb  

Comarca de Leiria Tipo: PDF, Peso: 2,80 Mb  

Comarca de Lisboa Norte Tipo: PDF, Peso: 904,97 Kb  

Comarca de Lisboa Oeste Tipo: PDF, Peso: 2,80 Mb  

Comarca de Lisboa Tipo: PDF, Peso: 2,78 Mb  

Comarca da Madeira Tipo: PDF, Peso: 900,24 Kb  

Comarca de Portalegre Tipo: PDF, Peso: 2,81 Mb  

Comarca do Porto Este Tipo: PDF, Peso: 893,99 Kb  

Comarca do Porto Tipo: PDF, Peso: 2,80 Mb  

Comarca de Santarém Tipo: PDF, Peso: 2,85 Mb  

Comarca de Setúbal Tipo: PDF, Peso: 2,79 Mb  

Comarca de Viana do Castelo Tipo: PDF, Peso: 2,85 Mb  

Comarca de Vila Real Tipo: PDF, Peso: 2,82 Mb  

Comarca de Viseu Tipo: PDF, Peso: 2,83 Mb  

GOVERNO DE PORTUGAL | REFORMA JUDICIÁRIA - NOVO MAPA JUDICIÁRIO  

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-temas/reforma-judiciaria/comarcas/comarcas.aspx ». 
 
 

 

 

PATRIMÓNIO CULTURAL | OBRAS DE JOAN MIRÓ 

 

(1) Anúncio n.º 215/2014 (Série II), de 2014-08-19 / Presidência do Conselho de Ministros. Direção-Geral do Património 

Cultural. - Arquivamento do procedimento de classificação das 13 obras de Joan Miró pertencentes à Parups, S. A. Diário 

da República. – Série II-C - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 22408.  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/08/166000000/2240822408.pdf 

� Nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, faço público que, face ao disposto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 68.º do mesmo diploma, por meu despacho de 19 de agosto de 2014 foi determinado o arquivamento 

do procedimento de classificação das 13 obras de Joan Miró pertencentes à Parups, S. A. a que se refere o Anúncio 

n.º 197/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 31 de julho de 2014.  

(2) Anúncio n.º 216/2014 (Série II), de 2014-08-29 / Presidência do Conselho de Ministros. Direção-Geral do Património 

Cultural. - Arquivamento do procedimento de classificação das 72 obras de Joan Miró pertencentes à Parvalorem, S. A. 

Diário da República. – Série II-C - N.º 166 (29 agosto 2014), p. 22408.  

http://dre.pt/pdf2sdip/2014/08/166000000/2240822408.pdf 

� Nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, faço público que, face ao disposto na alínea b) do 

n.º 2 do artigo 68.º do mesmo diploma, por meu despacho de 19 de agosto de 2014 foi determinado o arquivamento 



do procedimento de classificação das 72 obras de Joan Miró pertencentes à Parvalorem, S. A. a que se refere o 

Anúncio n.º 198/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 31 de julho de 2014. 

 

 

 

PROVEDOR DE JUSTIÇA EUROPEU: APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS ATÉ 30-09-2014 | PARLAMENTO 
EUROPEU (PERÍODO DA LEGISLATURA DE 2014-2019) 

(1) Convite à apresentação de candidaturas, tendo em vista a eleição do Provedor de Justiça Europeu (2014/C 

293/04). Jornal Oficial da União Europeia. – C 293 (2 setembro 2014), p. 13. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2014_293_R_0004&from=PT 

� 1. Apela-se por este meio à apresentação de candidaturas, tendo em vista a eleição do Provedor de Justiça Europeu 

pelo Parlamento Europeu. 

� 2. O(a) candidato(a) deve ter o apoio de um mínimo de quarenta deputados ao Parlamento Europeu, nacionais de 

pelo menos dois Estados-Membros, fornecer todos os documentos comprovativos necessários para demonstrar, de 

forma conclusiva, que satisfaz as condições exigidas pelo estatuto e pelas condições gerais de exercício das funções 

de Provedor de Justiça, assim como assumir o compromisso solene de que, se for eleito(a), não exercerá qualquer 

outra atividade, remunerada ou não, durante o seu mandato. 

� 3. As candidaturas devem ser enviadas ao Presidente do Parlamento Europeu até 30 de setembro de 2014 (2). 

(2) As candidaturas devem ser endereçadas ao: Presidente do Parlamento Europeu (Candidaturas ao cargo de Provedor de Justiça 

Europeu) PHS 06A055 

Endereço postal: Louise Weiss Building, Allée du Printemps BP 1024/F, 67070 Strasbourg Cedex, FRANCE ou 

Paul-Henri Spaak Building, Rue Wiertz/Wiertzstraat, 1047 Bruxelles/Brussel, BELGIQUE/BELGIË 

As candidaturas devem incluir os respetivos contactos detalhados, incluindo um endereço eletrónico. 

(2) Estatuto e as condições gerais de exercício das funções de Provedor de Justiça, aprovados pelo Parlamento 

Europeu em 9 de março de 1994 (JO L 113 de 4.5.1994, p. 15). 
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